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EDITAL  
 
A FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO PARANÁ – FUNEAS-PR, instituída pela Lei n.º 
17.959/14, CNPJ n.º 24.039.073/0001-55, torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
 

002/2025 
 

TIPO: MENOR PREÇO 
 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
 

Até 09 h 30 min do dia 30/05/2025 
 

Início da sessão / disputa de lances: 
 

10 h 00 min do dia 30/05/2025 
 
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

 

1 OBJETO: 
Trata-se do processo de contratação de empresa de engenharia e arquitetura especializada e qualificada 
para elaboração de projetos arquitetônico e complementares executivos para regularização, reforma do 
Hospital Adauto Botelho – HAB, conforme planilha orçamentária de referência constante no Anexo XIII. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1 O preço máximo admitido para execução dos serviços é de R$ 1.853.517,76 (um milhão e oitocentos  e 
cinquenta e três mil e quinhentos e dezessete reais e setenta e seis centavos). 
2.1.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitida para a licitação. 
2.1.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que 
permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 
2.1.2 O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, poderá ser 
apresentado à parte, com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição. 
2.1.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo XII. 
2.1.4 Cada licitante poderá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada no Anexo XI. 
2.1.5 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens 2.1.3 e 2.1.4, considerar-se-á que 
adotou o BDI Referencial constante do Anexo XII deste Edital. 
2.1.6 Os encargos sociais sobre os custos da mão de obra, horistas, utilizadas como referência são os 
constantes da Planilha do Anexo X. 
2.1.7 Os Licitantes deverão obedecer ao critério de julgamento da proposta no sistema de compras 
eletrônicas da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, que será o preço total da licitação, não ultrapassando o 
máximo fixado. 

XIII 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária: 12.11000.11001.10.302.14.2.14 
Elemento da despesa: 4.4.90.39 
Fonte: 7 (TAE OBRAS E PROJETOS) 
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4 SISTEMA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
A Concorrência será realizada por meio do sistema eletrônico de licitações do BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL – BLL. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o www.bll.org.br ou 
bllcompras.com. 
O edital está disponível na internet, na página www.bll.org.br ou bllcompras.com e nas páginas do Portal 
Nacional de Contratações Públicas - https://pncp.gov.br/. 
Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira UYDIMYLA MIGUEL DE OLIVEIRA e equipe de apoio, 
designadas pela Resolução/Portaria n.º 107/2025, servidores do(a) FUNEAS. 
E-mail: pregao.funeas@gmail.com 
Telefones: 41-3798-5373- Ramal 2830 ou 2841 
Endereço: Rua do Rosário, nº 144, 4º Andar, Centro, CEP 80.020-110, Curitiba-Paraná.  
O atendimento será feito no horário das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 18h00. 

 

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022, ou para solicitar esclarecimentos e 
providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico www.bll.org.br ou bllcompras.com pelo 
qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 9, das Condições Gerais da Concorrência deste Edital; 
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no sistema E-
Protocolo no site https://www.e-protocolo.pr.gov.br, devendo os interessados apresentarem requisição de 
acesso ao protocolo via sistema. 

 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais da 
concorrência eletrônica e pelo disposto nos demais anexos do edital. 
6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto nº 10.086, de 2022, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, demais leis estaduais e federais e decretos pertinentes ao objeto da 
licitação, bem como as suas devidas alterações. 

 

7 DOCUMENTOS INSTRUTORES DA LICITAÇÃO 
7.1 Os documentos que instruem esta licitação são os seguintes: 
7.1.1 Edital; 
7.1.2 Anexos; 
7.1.3 Elementos Técnicos Instrutores. 
7.2 Para esta licitação serão usadas as definições contidas no art. 6.º da Lei Federal n.º 14.133/2021 e no 
art. 2.º do Decreto Estadual n.º 10.086/2022. 

 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONCORRÊNCIA 

 

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: MENOR PREÇO 
Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
https://pncp.gov.br/
mailto:pregao.funeas@gmail.com
http://www.bll.org.br/
https://www.e-protocolo.pr.gov.br/#_blank
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2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o VALOR 
MÁXIMO GLOBAL DO LOTE, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.1.1. Os valores que permanecerem acima (ou com lances negativos, no caso de critério de julgamento de 
maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) neste edital serão 
desclassificados. 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de (MENOR PREÇO). 
2.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (ou com 
lances negativos, no caso de critério de maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e total(is) 
máximo(s) fixado(s) neste edital serão desclassificadas.  

 

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverão constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo 
III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4 VIGÊNCIA: 
4.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 320 (trezentos e vinte) dias corridos a partir da assinatura da 
ordem de serviço pelas duas partes. 
4.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato.  
4.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;  
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
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5 GARANTIA: 
5.1 Para a presente contratação, além da garantia legal/usual de mercado, será exigida garantia estendida 
do objeto pelo prazo de 5 (cinco) anos. A exigência se justifica em virtude da recorrência de erros ou 
incompatibilidades entre as disciplinas de projeto, que culminam, na fase executiva, em dúvidas por parte 
do vencedor do processo licitatório. Essas divergências levam a aditivos de prazos e financeiros, além da 
necessidade de revisão do projeto pelos responsáveis técnicos do objeto, que, ao serem acionados, 
muitas vezes não demonstram proatividade em atender as demandas apresentadas. 
5.2 O prazo proposto foi definido em semelhança ao aplicado na execução de obras, conforme 
estabelecido pelo Código Civil no artigo 618, entendendo-se que o prazo estimado permite ao órgão 
público detentor do projeto aprovado incluir sua execução no Plano de Contratação Anual subsequente, 
realizar trâmites licitatórios e dar início a execução do objeto, estando resguardado também durante boa 
parte, ou na totalidade, do tempo previsto no cronograma da obra.  
5.3 O período de 5 (cinco) anos após a entrega final consiste no prazo a qual a CONTRATADA será 
responsável por corrigir quaisquer vícios de projeto que venham a ser identificados. As correções serão 
realizadas sem custo adicional para o cliente, desde que os vícios sejam notificados por escrito e 
confirmados pela empresa dentro do prazo de 30 dias após a detecção. 
5.4 O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceitação do 
instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do 
contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 
96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
5.5 Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
10.6.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
10.6.2 Seguro-garantia; 
10.6.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil. 
5.6 A garantia em dinheiro deverá ser depositada em favor da Contratante, na Instituição Financeira 
indicada pela Administração, com correção monetária, em favor da Contratante. 
5.7 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 
5.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
da data em que for notificada. 
5.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria, assegurando o 
pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto; 
b) Multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Funeas; 
c) Prejuízos diretos causados à Funeas, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do objeto; 
d) Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela Contratada, prejuízos indiretos causados à 
Funeas e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do objeto; 
5.10 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
5.11 No caso de seguro-garantia, o adjudicatário terá 1 (um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia. 
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6 CONSÓRCIO: 

6.1 Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art. 15 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e do Decreto n.º 10.086, de 2022 e aquelas estabelecidas neste edital, 
conforme justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo. 

6.2 As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

6.3 O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 

6.3.1 O compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do 
objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 

6.3.2 Documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 
condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a 
liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

6.4 Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 
dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação. 

6.5 A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 

6.6 Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto 
na fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 

6.7 A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever a 
proposta de preços, em nome do consórcio. 

6.8 Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 
quando exigida. 

6.9 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitado, até sua aceitação definitiva. 

6.10 Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de 
outra empresa consorciada. 

6.11 Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do 
compromisso. 
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7 ANEXOS: 

Anexo I - Minuta do Contrato Administrativo 

Anexo II - Minuta da Ordem de Serviço 

Anexo III - Modelo da Carta Proposta de Preços 

Anexo IV - Modelo da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo V - Modelo da Declaração de Responsabilidade Técnica 

Anexo VI - Modelo da Declaração de Cumprimento de Exigências Legais e Constitucionais 

Anexo VII - Modelo do Termo de Ciência das Condições Locais (Vistoria) 

Anexo VIII - Modelo da Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 
Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

Anexo IX - Modelo da Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Capacidade 
Operacional Financeira 

Anexo X - Planilha de Encargos Sociais Sobre Custos da Mão de Obra Horista 

Anexo XI - Modelo da Planilha para Cálculo do BDI 

Anexo XII - Planilha(s) do BDI Referencial 

Anexo XIII - Planilha(s) Orçamentária(s) de Referência 

Anexo XIV - Elemento(s) Técnico(s) Instrutor(es) 

Anexo XV - Documentos de Habilitação 

Anexo XVI  Declaração de LGPD 

Anexo XVII  Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL. 

Anexo XVIII  Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da BLL  

Anexo XIX  Custo pela utilização do Sistema  

Anexo XX 
 
Anexo XX.I 
 
 
Anexo XX.II 
 
 
Anexo XX.III 

 

 
 
 
 

Termo de Referência  
 
Planilha de Cálculo de Valores de Projeto (arquivos anexados junto à plataforma 
BLLCOMPRAS na aba “arquivos”). 
 
Cronograma Físico Financeiro ((arquivos anexados junto à plataforma BLLCOMPRAS 
na aba “arquivos”). 
 
Instrumento de Medição de Resultados – IMR (arquivos anexados junto à plataforma 
BLLCOMPRAS na aba “arquivos”). 

 

 
 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONCORRÊNCIA 
 
1 A REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 
1.1 A Concorrência eletrônica será realizado por meio eletrônico da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, 
na página www.bll.org.br ou bllcompras.com. 
1.2 A Concorrência eletrônica será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) Agente de 
Contratação, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema 
eletrônico da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 
1.3 O(a) Agente de Contratação exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 10.086, de 
2022. 
1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter 
chave de identificação e senha pessoal do sistema Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, conforme 
instruções que podem ser obtidas na página www.bll.org.br ou bllcompras.com ou, ainda, por meio dos 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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telefones  (41) 3097-4646 (suporte técnico). 
1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e 
presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública dA 
Concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
1.6 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, conforme anexo IV. 
 
2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 
2.2 Os interessados em participar da Concorrência devem dispor de chave de identificação e senha 
pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 do presente Edital. 
2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 
2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 
2.3.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem 
as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de 
outra em que figurarem como sócios; 
2.3.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 
2.3.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as 
pessoas físicas sob insolvência; 
2.3.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.3.6 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 
2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 
2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação 
fixadas no edital. 
2.6 O(a) Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 
 
3. DA VISTORIA 
3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil anterior 
à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de 
dificuldade existentes, mediante prévio agendamento junto à Direção do Hospital Regional do Sudoeste, 
pelo telefone (46) 3199-1700. 
3.1.1 O agendamento deverá ser  
feito em até dois dias anteriores à data da abertura da sessão da Concorrência eletrônica eletrônico. 
3.1.2 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, conforme modelo constante no Anexo VII deste Edital. 
3.1.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o licitante vencedor assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

https://www.google.com/search?q=bll&rlz=1C1GCEU_pt-BRBR1020BR1020&oq=bll&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTINCAEQABiDARixAxiABDITCAIQLhiDARivARjHARixAxiABDIHCAMQABiABDIHCAQQABiABDIGCAUQRRhBMgYIBhBFGDwyBggHEEUYPNIBBzk1MGowajSoAgCwAgA&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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3.1.4 Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes 
como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de 
acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 
 
4 PROPOSTA INICIAL 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1 Valor global. 
4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, de forma que permita a verificação de conformidade com as exigências contidas nesse 
documento. 
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços. 
4.3.1 o contratado deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, respeitado o disposto no art. 130 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2022. 
4.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 
alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
4.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
4.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 
4.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 
ressarcimento do débito. 
4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6 O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.7. Se o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer 
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 4.4. 
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.10 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1 Valor global do item. 
5.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação contida nos 
elementos técnicos instrutores: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
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garantia, quando for o caso. 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
da Obra (ou dos serviços especiais de engenharia). 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte dias), a contar da data 
de sua apresentação. 
5.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2 O(a) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores. 
6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação 
e os licitantes. 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições 
Específicas deste Edital. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1.000,00 (mil reais). O intervalo de lances de R$ 1.000,00 (mil reais) assegura uma razoabilidade 
proporcional, permitindo que a sessão pública seja mais eficiente, sem prejuízo de quaisquer margens 
de preferência ou desproporcionalidade.  
6.9 Será adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 10 (dez) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
6.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
6.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
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menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.16 No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no 
mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
6.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
6.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
6.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Agente de Contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
6.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.28.2 O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
6.28.3 É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 6.28.2. 
6.29 Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação o iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto 
n.º 10.086, de 2022. 
7.1.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 
conforme anexo deste Edital. 
7.1.2. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente 
via sistema, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da solicitação do(a) Agente de 
Contratação, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo(a) 
Agente de Contratação no momento da aceitação do lance vencedor. 
7.1.3 A existência de valores de serviços unitários isolados, na planilha orçamentária do licitante, 
inferiores aos serviços unitários da planilha orçamentária referencial não caracteriza motivo suficiente 
para a desclassificação da proposta, desde que aqueles valores sejam valores adequados, mantendo-se 
o valor da proposta. 
7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
7.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
7.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
7.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores; 
7.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, percentual de desconto inferior ao mínimo 
exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
7.2.4.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.3.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto no art. 92 do 
Decreto n.º 10.086, de 2022, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.4 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 14.133/2021. 
7.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
7.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
7.7 O (A) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.7.1 É facultado ao (à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Agente de Contratação, destacam-se as 
planilhas orçamentárias readequadas com o valor final ofertado. 
7.8 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha orçamentária deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados, a margem de lucro pretendida e as despesas indiretas. 
7.9 O(a) Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com os da planilha orçamentária referencial; 
7.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.11 Havendo necessidade, o(a) Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
7.12 O(a) Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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7.13 Também nas hipóteses em que o(a) Agente de Contratação Agente de Contratação não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.14 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Agente de Contratação passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
7.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos 
de habilitação (conforme Anexo XV), até a data e o horário estabelecidos pelo(a) agente de contratação. 
8.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de sistema eletrônico. 
8.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, desde que os referidos documentos estejam 
atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
8.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
8.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
8.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
8.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances fechados. 
 
9. DESCRITIVO DA PROPOSTA 

9.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante 
legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo 
definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a 
descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços 
unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da 
proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

9.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de 
preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) 
reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 

9.1.2 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) Agente de Contratação poderá efetuar 
diligência visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento 
e sua validade jurídica. 

9.2 Para a Proposta de Preços o licitante arrematante, por meio de sistema eletrônico, deverá entregar: 

9.3 A Carta Proposta de Preços, conforme Anexo III, deverá conter as seguintes informações: 

9.3.1 Preço total final proposto, cotado em reais, em algarismos e por extenso, com duas casas 
decimais, e ainda de acordo com o item 8.3 e seus subitens da Minuta do Contrato; 
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9.3.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 

9.3.3 Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

9.3.4 Razão Social e CNPJ do licitante; 

9.3.5 Caso haja divergência entre o valor da proposta numérico e o valor por extenso, prevalecerá este 
último; 

9.3.6 No arredondamento do cálculo do preço a ser apresentado na Carta proposta, deverá ser 
considerado somente duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais. 

9.4 Considera-se como representante legal qualquer pessoa credenciada pelo licitante, mediante 
contrato, procuração ou documento equivalente. 

9.4.1 Observação: cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

9.5 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 

9.5.1 A declaração de que o licitante se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, não se incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, conforme Anexo IV. 

9.5.1.1 A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios instituídos à Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte caracteriza o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo 
de enquadramento em outras figuras penais, bem como sujeitará a pessoa jurídica à sanção de 
impedimento de participar de licitações e de ser contratada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 

9.5.2 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente com os benefícios da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, emitida em até no máximo 60 (sessenta) dias 
antes da data prevista para a abertura da Licitação. 

9.5.3 Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução nº 1.418/2012, de 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

9.5.4 Empresas que não se enquadram na definição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
ou ainda, que não desejem usufruir do tratamento diferenciado e favorecido que estabelece a Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, estão dispensadas de apresentar o documento 
descrito no item acima. A não comprovação da condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
implica participação no pleito sem os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 
alterações. 

9.5.5 o licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da proposta, 
com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

9.5.5.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever as parcelas, valores e porcentagens definidas no 
Projeto Executivo. 

9.5.5.2 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame deverá ser 
aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato. 

9.5.5.3 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do licitante, com 
menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional. 

9.5.5.4 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido no Edital 
são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades meramente formais do 
cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do contrato. 

9.6 A apresentação dos documentos constantes neste item faz prova de que o licitante arrematante: 

9.6.1 Tomou conhecimento de todas as informações, elementos técnicos instrutores e das condições 
locais para o cumprimento do objeto da licitação; 

9.6.2 Aceitou os termos deste Edital; 

9.6.3 Sendo vencedora da licitação assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa 
execução dos serviços a serem contratados. 

9.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
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9.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

9.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.10 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 

9.11 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena 
de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigente na data de entrega das propostas, conforme Anexo III. 

 

10. OS RECURSOS 
10.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de 
forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de 
julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões 
recursais após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 
10.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 
certificação digital ICP-Brasil. 
10.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 
10.2 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de 
recorrer. 
10.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos 
itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo 
licitante, não serão conhecidas pelo(a) Agente de Contratação. 
10.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema E-
Protocolo no site https://www.e-protocolo.pr.gov.br. 
10.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
 
11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 Examinada a aceitabilidade da proposta e a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, o 
procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) Agente de Contratação à autoridade máxima para 
adjudicação e homologação. 
11.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto possuir mais de um lote. 
 
12 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
12.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento 
equivalente) no prazo de 3 (três) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob 
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 
12.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar 
credenciado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Paraná – CAUFPR, mantendo as condições de habilitação exigidas na 
licitação, para a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
12.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro Informativo 
Estadual – Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual nº 18.466, de 
2015. 
12.4 O adjudicatário deverá, antes da assinatura do contrato, apresentar Planilha Orçamentária para 
aprovação do Órgão Licitante. 
12.5 O adjudicatário deverá assinar o Contrato no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o 

https://www.e-protocolo.pr.gov.br/#_blank
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recebimento da convocação, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa idônea 
aprovado pelo órgão licitante, contados a partir do recebimento do aviso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.6 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 12.2 e 12.3 ou se recusar a assinar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo 
da aplicação das cominações previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e do Decreto n.º 10.086/2022, ou 
ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 
12.7 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 
12.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.6, a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 
orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 
12.9 A Ordem de Serviço deverá ser assinada pelo contratado no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis 
após a convocação pelo Órgão Licitante, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa 
idônea aprovado pelo órgão licitante. 
12.10 No ato da assinatura, o contratado fica obrigada a apresentar: 
12.10.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, conforme Anexo XV, as quais deverão ser 
mantidas durante a vigência do contrato. 
12.10.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o regulamento do 
respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal n.º 12.378/2010. 
12.11 Os serviços licitados serão liberados para execução mediante Ordem de Serviço, subordinando-se 
às condições estabelecidas no contrato a ser firmado entre as partes, devendo a referida Ordem de 
Serviço ser assinada pelo representante legal do Contratado. 
12.12 O Contratado deverá comprovar o vínculo jurídico de toda a equipe técnica por meio da 
apresentação de documentos (ou fotocópias autenticadas na forma da Lei), conforme Anexo V do 
presente Edital. 
12.13 Os profissionais indicados pelo Licitante deverão participar dos serviços objeto desta licitação, de 
acordo com o disposto no § 6.º do artigo 67 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e atos normativos dos 
respectivos conselhos profissionais. 
12.14 O contratado deverá apresentar a ART do CREA e/ou o RRT do CAU, acompanhadas do 
comprovante de pagamento do referido documento até a data da assinatura do Contrato. 
12.14.1 Deverá ser registrada a ART e/ou o RRT, conforme preceitua a legislação vigente, em nome do 
Responsável Técnico constante da Declaração de Responsabilidade Técnica, indicado conforme Anexo 
V. 
12.14.2 Caso os Profissionais indicados no Anexo V sejam corresponsáveis, o contratado deverá 
providenciar as ARTs e/ou RRTs Complementares para os Profissionais, instituindo a 
corresponsabilidade técnica na execução dos serviços. As ARTs e/ou RRTs deverão corresponder às 
atividades que serão exercidas pelos profissionais, limitadas ao respectivo grau de responsabilidade. 
12.15 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual 
n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas na mesma norma. 
12.16 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos 
prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 
12.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
365 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

12.18 Antes de cada pagamento, o contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – CAUFPR para 
verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 
 
13. SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 O CONTRATADO poderá subcontratar parte da obra ou serviços, mediante consulta e aprovação 

prévia do CONTRATANTE, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de transferência de 

responsabilidade.  

13.1.1 O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente.  

13.1.2 A subcontratação poderá ser feita quando se identifique que não é usual no mercado a existência 

de empresas que executem de forma integral o objeto pretendido pela Administração, ou quando for 

usual no mercado próprio a subcontratação de determinados serviços.  

13.1.3 Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de 

habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com 

características semelhantes;  

13.1.4 As subcontratadas deverão obedecer rigorosamente ao contrato e partes integrantes, subsistindo 

perante o CONTRATANTE a integral responsabilidade do CONTRATADO, não podendo esta relação 

jurídico econômica servir de justificativa para eximir-se das medidas de controle da execução.  

13.2 A Subcontratação poderá ocorrer até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto do 

contrato, nas seguintes condições:  

13.2.1 é vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significativo submetidas a 
prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento convocatório; 

13.2.2 é vedada a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual que tenham participado da licitação; 

13.2.3 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

13.2.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

13.2.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13.2.6 É inadmissível em qualquer situação a subcontratação da administração de obra, e em caso de 

ocorrência, tal item pode ser objeto de rescisão contratual.  

 
14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1 É admissível a continuidade do Contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 
do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do Contrato. 
14.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 14.1 deverá ser formalizada por Termo Aditivo ao 
Contrato. 
 
15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 
17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-
B do Título XI do Código Penal. 
15.2 A multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no 
qual participou, será aplicada a quem: 
a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 
b) não mantiver sua proposta; 
c) apresentar declaração falsa; 
d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 
e) apresentar documento falso; 
f) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente; 
g) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 
15.3 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 
15.4 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação 
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 
e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 
15.5 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo 
Decreto n.º 11.953, de 2018. 
15.6 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 
15.7. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 
15.7.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de 
prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
15.8 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o 
disposto nos itens acima. 
15.9 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do 
Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
15.10 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação 
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 
e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 
15.11 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná, 
15.12 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 
15.13 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 
pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública estadual. 
 
16 DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
16.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
16.3 É facultado ao(a) Agente de Contratação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
16.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Agente de Contratação ou pelo sistema, ainda que ocorra a 
sua desconexão. 
16.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 
16.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
16.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do 
sistema de que trata o item 4 das Condições Gerais da Concorrência. O(a) Agente de Contratação, se 
julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 
16.8 O(a) Agente de Contratação poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
16.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
16.10 O foro é o da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Foro Central de Curitiba, no qual 
serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa. 
 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 
Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 
Curitiba, 15 de abril de 2025. 

 
GERALDO GENTIL BIESEK 

Diretor Presidente - FUNEAS 
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ANEXO I 
 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE OBRA 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 
 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO PARANÁ FUNEAS, instituída 
pela Lei Estadual nº 17.959 de 11 de março de 2014, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.039.073/0001-55, 
doravante denominada de CONTRATANTE, com sede e foro nesta Capital, situada na Rua do Rosário, 
nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 neste ato representada por seu Diretor 
Presidente, GERALDO GENTIL BIESEK, portador do RG n.º 3.177.159-5 e CPF/MF nº 555.399.129-34, 
e por seu Diretor Administrativo, MARCOS AURÉLIO SOUZA PEREIRA, portador do RG nº 4.283.953-
4/PR, e inscrito no CPF sob nº 597.036.369-34. 
 
CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, 
portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail 
XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086, de 17 de janeiro 2022, pela Lei Federal n.º 9.605 de 12 de fevereiro de 1998; pelo Decreto 
Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005; pela Resolução do CONAMA n.º 307 de 5 de julho de 2002, 
pela Concorrência n.º 01/2024, protocolo n.º XXXXX, do procedimento licitatório que originou o presente 
instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor, e pelas cláusulas e 
condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa de engenharia e arquitetura especializada e qualificada para elaboração de 
projetos arquitetônico e complementares executivos para regularização, reforma do Hospital Adauto 
Botelho – HAB. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS  
2.1. Este contrato está instruído com os seguintes documentos: 

a) Projeto arquitetônico executivo e plano diretor; 
b) Laudo estrutural e projeto executivo de estruturas;  
c) Projeto de instalações hidráulicas executivas e gases medicinais; 
d) Projeto de instalações elétricas executivo; 
e) Projeto técnico de prevenção a incêndios e desastres (PTPID); 
f) Projeto de climatização; 
g) Plano de controle ambiental (PCA), Plano de gerenciamento de resíduos sólidos (PGRS), 

Plano de gerenciamento de resíduos da construção civil (PGRCC) e estudos e licenças 
ambientais; 

h) Orçamento; 
i) Projeto de canteiro de obras; 
j) Compatibilização e coordenação de projetos; 
k) Modelagem da informação da construção (BIM); 
l) Termo de Referência. 

2.2. Em caso de divergência ou duplicidade em relação aos elementos técnicos instrutores, prevalecerá 
na execução do objeto do contrato a seguinte ordem de prioridade: 
2.2.1. Projetos arquitetônico e complementares, especificações e memoriais descritivos e demais 
elementos técnicos pertinentes a cada caso; 
2.2.2. Planilha de quantidades de serviços; 
2.2.3. Nos projetos prevalecerão os elementos de maior detalhamento; 
2.2.4 A planilha de quantidades e serviços será orientativa, devendo o CONTRATADO tomar por base 
o(s) projeto(s) constante(s) e os anexos do instrumento convocatório, desde o momento da efetivação de 
sua proposta no procedimento licitatório até a execução do objeto; 
2.2.5. Considerar-se-á o CONTRATADO como altamente especializado nos serviços em questão e que, 
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por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações 
e acessórios por acaso omitidos nos projetos básico e/ou executivo, mas implícitos e necessários ao 
perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos. 
2.3. Se o CONTRATADO, em qualquer fase da execução do contrato, considerar necessária a retificação 
dos elementos técnicos instrutores, deverá requerer suas alterações, em tempo hábil, ao 
CONTRATANTE, não se justificando o abandono das atividades ajustadas, por inadequações não 
reclamadas na ocasião oportuna; 
2.3.1. Nenhuma modificação poderá ser feita nos desenhos e nas especificações dos projetos sem 
autorização expressa do CONTRATANTE. 
2.4. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos fornecidos pelo 
CONTRATANTE não poderão constituir pretexto para o CONTRATADO cobrar serviços extras e/ou 
alterar a composição de preços unitários à revelia do CONTRATANTE, devendo para isto requerer as 
alterações conforme item 2.3 deste Contrato e seu subitem. 
2.5. A formalização de contrato presume que o CONTRATADO; 
2.5.1 Examinou criteriosamente todos os elementos técnicos instrutores, que os comparou entre si e 
obteve expressamente do contratante as informações necessárias à sua consecução; 
2.5.2 Atestou que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, ficando ciente de 
todos os detalhes do empreendimento e de que conhece as condições de sua execução. 
2.6 As placas de obra deverão seguir o modelo estabelecido pelo Estado, e devem estar perfeitamente 
visíveis e legíveis ao público. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1 O regime de execução do presente Contrato será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1. No valor global do presente Contrato é R$ 1.853.517,76 (um milhão e oitocentos e quarenta e três 
mil e novecentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos). 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 
5.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 320 (trezentos e vinte) dias corridos a partir da assinatura 
da ordem de serviço pelas duas partes. 
5.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato.  
5.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;  
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CONTROLES DE EXECUÇÃO 
6.1 O contratante fiscalizará por seus agentes, com a possibilidade de auxílio de terceiros, a execução 
das obras e serviços, a fim de garantir integral cumprimento e observância das normas técnico-
administrativo-legais regentes dos contratos firmados. 
6.1.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 
conforme item 6.1.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 
6.1.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme o item 6.1.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 
11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
6.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 
próprio do Contratante. 
6.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 
devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
6.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerado 
o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma físico-financeiro, que será 
peça integrante do contrato. 



 
 
 

Protocolo:21.768.746-2                                                                 Concorrência Eletrônica n° 002/2025                                                  (página 21 de 155
)  
  
 

 

 Rua do Rosário, nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 

Tel: 41 3798-5373 | www.funeas.pr.gov.br 

 

6.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do cronograma 
físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de 
remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens 
unitários. 
6.2.2 O cronograma inicial é ilustrado por representação gráfica conforme modelo adotado pelo 
CONTRATANTE. 
6.2.3. O cronograma físico-financeiro prevê parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo coerência técnica 
a com a real execução dos serviços relativos a cada parcela. 
6.2.4.O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra será estabelecido 
pelo CONTRATANTE, podendo o CONTRATADO adequá-lo, sujeito à aprovação do CONTRATANTE. 
6.2.5.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-
financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 
6.2.6.A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do 
CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua readequação, desde que motivada e 
justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao CONTRATADO. 
6.2.7. Em caso de alterações na ordem de execução dos serviços constantes da planilha, de forma que o 
valor da etapa objeto da medição não ultrapasse aquele já estabelecido no cronograma físico-financeiro 
vigente para a referida etapa, mediante parecer favorável do fiscal do serviço, o cronograma físico-
financeiro poderá ser readequado, por meio de simples apostila a ser anexada a este Contrato. 
6.3 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de acréscimos ou 
supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato; e aditivo à vigência 
contratual deverá ser solicitado durante a vigência do contrato, aplicando-se ao art. 111 da Lei nº 
14.133/2021 e art. 410 do Decreto Estadual nº 10.086/2022 quando a contratação previr a conclusão de 
escopo predefinido. 
6.3.1. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela 
fiscalização, analisadas pelo gestor do contrato e previamente autorizadas pelo representante legal do 
CONTRATANTE. 
6.3.2. Os acréscimos e supressões de serviços quantificados, a serem formalizados por termo aditivo, 
deverão ser planilhados com a indicação dos serviços a serem suprimidos e serviços a serem 
acrescidos, na forma do subitem 6.4.3 e do item 17.6 e seus subitens deste Contrato sujeita à aprovação 
da autoridade competente do CONTRATANTE, após análise do gestor do contrato. 
6.3.3 Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato devem ser consideradas as 
reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto 
de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um 
desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de 
alteração estabelecidos no dispositivo legal. 
6.4 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no orçamento nos 
contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos imprevisíveis, em que não seja 
possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de quantidades com base nos elementos 
presentes no projeto básico, bem como nos demais casos previstos em lei passíveis de revisão 
contratual; 
6.4.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a pequenas 
variações de quantitativos em seus serviços, será pago exatamente o preço global acordado; 
6.4.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas ou 
superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, desde que os 
seguintes requisitos sejam atendidos cumulativamente: 
a) somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os serviços 
de materialidade relevante na curva ABC do orçamento, compreendidos dentro da Faixa A e Faixa B, 
cuja somatória acumulada dos custos representa 80% (oitenta por cento) do custo total; 
b) somente serão considerados como erros substanciais ou relevantes e objetos de revisão, os erros 
unitários de quantitativo acima de 10% (dez por cento). 
6.4.3. Nos casos de quantitativos com relevantes subestimativas no orçamento, o contrato poderá ser 
aditado se demonstrada a razoabilidade do pedido de aditivo, devendo ser atendidos cumulativamente 
os seguintes requisitos: 
a) a alteração contratual deverá manter a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado 
pela Administração e o valor global contratado; 
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b) o resultado que seria obtido na licitação, com os quantitativos efetivos de serviços, não poderá ser 
modificado se os novos quantitativos fossem aplicados às propostas dos demais licitantes, em 
observância aos princípios da igualdade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração; 
c) a alteração contratual, em análise global, não deve ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites previstos no art. 125 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; 
d) o novo serviço incluído no contrato ou a quantidade acrescida no serviço cujo quantitativo foi 
originalmente subestimado não são compensados por eventuais distorções a maior nos quantitativos de 
outros serviços que favoreçam o contratado; 
6.4.4. Em caso de quantitativos superestimados relevantes no orçamento, eventuais pleitos do 
CONTRATADO para não redução dos valores contratados poderão ser atendidos de forma 
excepcionalíssima, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) demonstração, em análise global, de que o quantitativo artificialmente elevado foi compensado por 
outros preços e quantitativos subestimados de forma que reste cabalmente demonstrado que o preço 
global pactuado representa a justa remuneração da obra, considerando o orçamento de referência da 
Administração ajustado; e 
b) a alteração do contrato de forma a reduzir os quantitativos daquele item inviabilizaria a execução 
contratual, devendo ser demonstrado que o valor a ser reduzido supere a remuneração e as 
contingências detalhadas na composição do BDI apresentado pelo contratado, bem como os montantes 
originados de eventuais distorções a maior existentes nos custos obtidos em sistemas referenciais da 
Administração Pública (efeitos cotação e barganha) que não foram eliminados no processo licitatório. 
6.5. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva 
após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do 
CONTRATANTE com o CONTRATADO, serão registradas em atas, que servirão de documento legal dos 
serviços e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e 
assinadas pelos participantes. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA QUALIDADE E RENDIMENTO 
7.1. O CONTRATADO deverá apresentar para aprovação do CONTRATANTE, quando requerida, os 
catálogos, desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, ensaios, 
amostras e demais dados informativos sobre os materiais que serão aplicados nas obras ou serviços, de 
modo que haja perfeita identificação quanto à qualidade e procedência. 
7.1.1. Os materiais a serem empregados nas obras e nos serviços de engenharia e arquitetura 
executados deverão obedecer, rigorosamente: 
a) às normas e especificações constantes nos elementos técnicos instrutores referentes à respectiva 

licitação; 
b) às normas do CONTRATANTE; 
c)  às normas da ABNT; 
d) às disposições legais da União, do Estado do Paraná e do Município onde ser será executado o 

objeto; 
e) aos regulamentos das empresas concessionárias; 
f) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
g) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 
h) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
7.2 O CONTRATADO, para execução das obras ou serviços, ficará obrigada, a qualquer tempo e às suas 
expensas, a realizar análises, exames, ensaios, pesquisas ou testes necessários à comprovação da 
qualidade e procedência dos materiais a serem empregados nas obras ou serviços. 
7.3 Os trabalhos mencionados no item 7.2 deverão ser desenvolvidos por laboratórios especializados 
aprovados pelo CONTRATANTE, para efetivo controle de qualidade dos materiais, tornando-se 
obrigatória a apresentação por parte do CONTRATADO do Certificado de Análise. 
7.4 Ainda que determinado material tenha sido aprovado previamente, se restar demonstrada a 
inadequação do seu desempenho quando empregado na execução do serviço, a fiscalização do 
CONTRATANTE poderá recusá-lo, não permitindo a continuidade da execução da obra/serviço com o do 
emprego do mesmo, bem como exigindo a retirada daqueles que foram empregados, a contar do 
momento da recusa, sem ônus para o CONTRATANTE. 
7.5 A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será do CONTRATADO, não 
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podendo esta solicitar prorrogações de prazo, nem justificar retardamento da conclusão dos serviços em 
decorrência do fornecimento deficiente de materiais. 
7.6 Para a execução eficiente dos serviços, o CONTRATADO somente deverá empregar nas obras ou 
serviços de engenharia e arquitetura pessoal competente e qualificado. 
7.7 A aceitação dos equipamentos para a execução da obra ou serviços por parte do CONTRATANTE, 
casos os referidos equipamentos se revelem insuficientes e sem condições, não dá ao CONTRATADO 
razões para invocar a sua inadequação no atraso do cumprimento dos prazos e cronogramas de 
execução. 
7.8 A limpeza e perfeita organização do canteiro de obras constituem obrigação do CONTRATADO, 
assim como a limpeza do local após a conclusão dos trabalhos. 
7.9 As marcas e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material admitem o 
equivalente se devidamente comprovado, com ônus para o CONTRATADO, seu desempenho por meio 
de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceitos pela FISCALIZAÇÃO. 
Poderão, ainda, ser solicitados pela fiscalização, amostras de produtos, especificações e laudos 
técnicos. 
7.9.1 A equivalência indicada, que deverá ser avaliada antes do fornecimento efetivo, é em relação ao 
atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, 
coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade 
e de ergonomia. 
7.10. Considera-se sempre que o CONTRATADO dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, 
gerenciais e administrativos e dos meios de produção pela substituição de métodos e meios de produção 
incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade requeridos. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO 
8.1 O Sistema Nacional de Pesquisas e Custos da Construção Civil (SINAPI), praticada pelo 
CONTRATANTE, corresponde a custos de materiais e mão de obra, inclusive encargos sociais e 
trabalhistas. 
8.2 A planilha orçamentária deve observar o critério de aceitabilidade de preços unitários e global que foi 
fixado no edital. 
8.2.1 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
8.3 Os preços, unitário e global, estabelecidos nos contratos incluem todos os custos necessários à 
perfeita execução do seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos itens principais seguintes: 
8.3.1 Todos os materiais, inclusive transporte até o local das obras ou serviços; 
8.3.2. Toda a mão de obra, especializada ou não; 
8.3.3 Todos os custos e despesas com equipamentos, telefonia, energia, água e saneamento; 
8.3.4 Todos os custos e despesas com profissionais, consultores, técnicos, desenhistas, encarregados, 
topógrafos, ou seja, todo o pessoal necessário a direção, execução, controle e administração; 
8.3.5 Todos os custos com alojamento, transporte, alimentação, seguros pessoais contra acidentes, 
assistência médica, previdência social e, em especial, todos os ônus e encargos decorrentes do fiel 
cumprimento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, da Legislação de Higiene e 
Segurança no Trabalho e demais textos legais relacionados ao pessoal empregado; 
8.3.6. Todos os custos e despesas decorrentes de seguros contra acidente de trabalho, incêndios, 
inundações, depredações, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às obras ou 
serviços, no todo ou em parte, ou a terceiros, que resultem direta ou indiretamente da ação ou omissão 
do CONTRATADO; 
8.3.7 Custos com a execução, manutenção e retirada de todas as instalações provisórias necessárias à 
execução das obras ou serviços; 
8.3.8 Todos os custos com demolição ou remoção necessárias à execução do objeto ajustado; 
8.3.9 Todas as despesas financeiras e tributárias incidentes sobre o objeto do contrato; 
8.3.10. Todas as despesas decorrentes de infração de posturas e regulamentos; 
8.3.11. Custos relacionados ao controle de qualidade, 
8.3.12. Custos com a limpeza integral da obra ou serviços após a conclusão dos trabalhos, despesas 
com placas de divulgação da obra, indicação dos profissionais responsáveis e de inauguração, 
obedecido os padrões de confecção e fixação. 
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8.3.13 Custos necessários à proteção e preservação do meio ambiente; 
8.3.14. Outras despesas que se revelem próprias da natureza de atividades do executor; 
 
9. CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 
9.1 O pagamento dos serviços será efetuado pela FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO 
PARANÁ FUNEAS, instituída pela Lei Estadual nº 17.959 de 11 de março de 2014, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 24.039.073/0001-55, com sede e foro nesta Capital, situada na Rua do Rosário, nº 144, 10° 
andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110, conforme Cronograma Físico-Financeiro aprovado, 
observada a Cláusula Oitava deste Contrato. 
9.2 A apresentação e protocolização da fatura e a juntada da documentação pertinente são de única e 
exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, sendo que os pagamentos das faturas ficam 
condicionados, no que couber, à apresentação pelo CONTRATADO dos seguintes documentos: 
9.2.1. Em todas as faturas: 
a) Nota Fiscal – Nota Fiscal deverá ser apresentada em 02 (duas) vias com preenchimento de todos os 
campos, emitida em nome do órgão pagador, contendo endereço e CNPJ conforme especificados na 
cláusula Contratual "Dos Pagamentos", com indicação do valor total, a respectiva parcela, o tipo de 
serviço, o local, o número de Contrato, a respectiva data de assinatura e o número do Cadastro Nacional 
de Obras – CNO, quando couber. Será admitida a apresentação de Nota Fiscal na forma eletrônica; 
a.1) Quando houver reajuste ao contrato, deverá ser apresentada nota fiscal exclusiva com o valor 
referente à parcela do reajuste; 
a.2) No caso de a Empresa optar pela retenção dos Encargos Previdenciários, deverá ser especificado 
no corpo da Nota Fiscal o desmembramento dos materiais e da mão de obra, com o destaque “Nota 
Fiscal sujeita à retenção de encargos previdenciários, conforme Instrução Normativa emitida pelo INSS”; 
b) FATURA DISCRIMINATIVA – Fatura discriminativa com todos os dados da empresa, o objeto 
executado, a parcela conforme cronograma vigente, o valor da parcela, bem como a fonte pagadora; 
b.1) quando houver reajuste ao contrato, deverá ser apresentada fatura discriminativa exclusiva com o 
valor referente à parcela do reajuste; 
c) PLANILHA DE MEDIÇÃO – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com cronograma 
físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que os serviços e os valores faturados, 
correspondam aos serviços e aos respectivos índices percentuais discriminados no Relatório de Vistoria 
de Obras – (RVO) emitido pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da Fatura; 
d) ADITIVOS DE CONTRATO – Cópias de todos os termos aditivos ao contrato, firmados até a data do 
faturamento, se houver; 
e) CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – Cópia do cronograma físico-financeiro da obra, devidamente 
aprovado pelo CONTRATANTE; 
f) PROVA DE PAGAMENTO DO PESSOAL – Folha de pagamento ou outro comprovante de pagamento, 
assinado pelos funcionários e devidamente autenticada pelo fiscal ou em outra forma admitida em Lei, 
referente ao período de medição; 
g) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL – INSS 
– Recolhimentos vinculados à Matrícula da Obra, devidamente autenticado pelo fiscal ou em outra forma 
admitida em Lei, e Guia de Recolhimento Social – GPS, referente ao período de medição; 
h) PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – 
FGTS – Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa, devidamente autenticado pelo fiscal ou em 
outra forma admitida em Lei, e Guia de Recolhimento do FGTS – GFIP e Informações a Previdência 
Social, referente ao período de medição; 
i) CERTIDÃO NEGATIVA DO INSS – CND – Certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao INSS, 
em plena validade; 
j) CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS – CRF - Certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao FGTS, 
em plena validade; 
k) CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS, FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS DA EMPRESA, em 
plena validade; 
l) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, conforme Lei nº 12.440 de 07 de julho 
de 2011; 
9.2.2. SOMENTE NA PRIMEIRA FATURA: 
a) CONTRATO – Cópia do Contrato relativo ao objeto; 
b) Alvará de Construção, quando exigido pelo Município do local da obra/serviço de engenharia ou 
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arquitetura, ou documento de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se localiza a obra ou 
serviço; 
c) Matrícula da obra ou serviço junto ao INSS – a matrícula CEI da obra deverá ser aberta junto ao INSS 
após a assinatura do contrato, independentemente da obra ser construção, reparos ou melhorias, salvo 
para obras de reparos de pequeno valor que não ultrapasse o valor de 20 (vinte) vezes o limite máximo 
de contribuição do INSS e os demais possíveis casos dispensados na forma da lei. Os recolhimentos ao 
INSS deverão ser obrigatoriamente feitos na matrícula da obra, conforme instrução normativa emitida 
pelo INSS; 
9.2.3. SOMENTE NA ÚLTIMA FATURA: 
a) CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DE OBRA – Emitida pelo Município; 
b) TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO – Devidamente assinado pelos membros da Comissão de 
Recebimento da Obra; 
c) CND – Certidão Negativa de Débitos do INSS – Referente à obra objeto do contrato; 
d) TERMO DE GARANTIA DO EQUIPAMENTO – Fornecido e instalado compatível com os prazos do 
fabricante, contados a partir do Recebimento Provisório da obra; 
e) “As Built” – “como construído” – quando houver necessidade, na forma do item nº 16.3.7 deste 
Contrato; 
f) Manual de operação, uso e manutenção da edificação, quando for o caso, conforme NBR específica; 
9.3 Somente se comprovada a impossibilidade técnica, administrativa ou legal de obtenção e 
apresentação dos documentos relacionados nos itens anteriores, justificada por escrito pelo 
CONTRATADO, motivará exceção, ainda assim condicional, aos requisitos de pagamento, sendo 
definida nova data para atendimento, devidamente justificado por escrito pelo CONTRATANTE; 
9.4 O CONTRATANTE deverá observar a seguinte cronologia para o procedimento de pagamentos: 
9.4.1. Os procedimentos para pagamentos de faturas pelo CONTRATANTE serão efetuados consoante 
ordem cronológica de protocolização. O CONTRATANTE, após processar a fatura, encaminhará a 
mesma ao órgão titular do crédito orçamentário; 
9.4.2 A data limite para a protocolização de faturas ao Protocolo Geral do CONTRATANTE é o dia 20 
(vinte) de cada mês; 
9.4.3 No caso de divergência entre a planilha de medição e o faturamento ou na constatação de falta de 
documentação, por ato administrativo motivado da unidade responsável, o CONTRATADO será 
notificada a proceder a regularização, sob pena do não recebimento da fatura até que seja sanada a 
irregularidade; 
9.5 O prazo máximo para o pagamento das faturas regularmente processadas é de 30 (trinta) dias 
corridos contados da protocolização, observado o item 9.4.3; 
9.5.1. Após 30 (trinta) dias da protocolização das faturas, incidirá sobre o valor faturado, cláusula de 
atualização monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de 
Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em 
atraso. 
9.6. A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, até final 
solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 
9.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de paga ou 
relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar da das faturas ou da garantia 
quaisquer débitos do CONTRATADO. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - FONTE DE RECURSOS: 
10.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Dotação orçamentária: 12.11000.11001.10.302.14.2.14 
Elemento da despesa: 4.4.90.39 
Fonte: 7 (TAE OBRAS E PROJETOS) 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
11.1 Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o 
inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com os art. 169 e 170 do Decreto Estadual nº 
10.086, de 2022. 
11.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a periodicidade 
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prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento, conforme 
estabelece o parágrafo único do art. 169 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, até a data do efetivo 
adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; 
11.2.1. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revisão 
do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será considerada à 
ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 
11.2.2. Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os prazos, o 
reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto 
no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes; 
11.2.3. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado com 
índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto contratado, conforme 
previstos na planilha de medição; 
11.2.4. O contrato será reajustado na forma da Lei e deste Contrato, independentemente de solicitação 
do CONTRATADO, salvo em caso de atraso do Cronograma físico-financeiro imputável ao 
CONTRATADO; 
11.2.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato deve 
ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 
11.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais obedecerá a seguinte fórmula: 

R = K x Vr 

R = ( li   - 1) x Vr 
Io 

 
K = ( li  - 1 ) 

Io 

 
R = valor do reajustamento procurado, 
K = Fator de reajustamento 
Vr = Valor da fatura a ser reajustada 
lo = O índice de preços inicial (lo) será o índice econômico vigente na data do orçamento, conforme 
estabelece o parágrafo único do art. 169 do decreto Estadual nº 10.086/2022. 
Ii = O índice de preços (li) será o índice econômico vigente no mês do vencimento de cada período de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento conforme estabelece o parágrafo único do 
art. 169 do decreto Estadual nº 10.086/2022. 
11.3.1. Os reajustamentos terão fator constante em cada período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias. E, decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de acordo com a metodologia 
constante neste Contrato. 
11.3.2. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação superveniente. 
11.3.3. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o período de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, conforme estabelece o parágrafo único do art. 
169 do decreto Estadual nº 10.086/2022, desde que preenchidos os requisitos legais. 
11.3.4. Caso o contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias data do orçamento, conforme estabelece o parágrafo único do art. 169 do decreto Estadual nº 
10.086/2022, o valor contratual deverá ser reajustado até a data do primeiro aniversário do orçamento; 
11.3.5. Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – Disponibilidade 
Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice 
geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a 
variação do poder aquisitivo da moeda. 



 
 
 

Protocolo:21.768.746-2                                                                 Concorrência Eletrônica n° 002/2025                                                  (página 27 de 155
)  
  
 

 

 Rua do Rosário, nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 

Tel: 41 3798-5373 | www.funeas.pr.gov.br 

 

11.4. Considerar-se-á até a quarta casa decimal, sem arredondamento, o quociente de reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS GARANTIAS 
12.1 Para a presente contratação, além da garantia legal/usual de mercado, será exigida garantia 
estendida do objeto pelo prazo de 5 (cinco) anos. A exigência se justifica em virtude da recorrência de 
erros ou incompatibilidades entre as disciplinas de projeto, que culminam, na fase executiva, em dúvidas 
por parte do vencedor do processo licitatório. Essas divergências levam a aditivos de prazos e 
financeiros, além da necessidade de revisão do projeto pelos responsáveis técnicos do objeto, que, ao 
serem acionados, muitas vezes não demonstram proatividade em atender as demandas apresentadas. 
12.2 O prazo proposto foi definido em semelhança ao aplicado na execução de obras, conforme 
estabelecido pelo Código Civil no artigo 618, entendendo-se que o prazo estimado permite ao órgão 
público detentor do projeto aprovado incluir sua execução no Plano de Contratação Anual subsequente, 
realizar trâmites licitatórios e dar início a execução do objeto, estando resguardado também durante boa 
parte, ou na totalidade, do tempo previsto no cronograma da obra.  
12.3 O período de 5 (cinco) anos após a entrega final consiste no prazo a qual a CONTRATADA será 
responsável por corrigir quaisquer vícios de projeto que venham a ser identificados. As correções serão 
realizadas sem custo adicional para o cliente, desde que os vícios sejam notificados por escrito e 
confirmados pela empresa dentro do prazo de 30 dias após a detecção. 
12.4 O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou aceitação 
do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do 
contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 
96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
12.5 Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
12.6 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
12.7 Seguro-garantia; 
12.8 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil. 
12.9 A garantia em dinheiro deverá ser depositada em favor da Contratante, na Instituição Financeira 
indicada pela Administração, com correção monetária, em favor da Contratante. 
12.10 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 
12.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, 
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
12.12 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria, 
assegurando o pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto; 
b) Multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Funeas; 
c) Prejuízos diretos causados à Funeas, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do objeto; 
d) Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela Contratada, prejuízos indiretos causados 
à Funeas e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do objeto; 
12.13 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
12.14 No caso de seguro-garantia, o adjudicatário terá 1 (um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS PRAZOS 
13.1 Os serviços deverão ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Serviço referente ao contrato, 
sob pena do CONTRATADO ser penalizada com base no item 18.15 deste Contrato. O prazo de 
execução dos serviços terá início a partir da data determinada na Ordem de Serviço referente ao 
contrato e será igual ao número de dias estipulados no cronograma físico-financeiro. 
13.1.1 Para a assinatura da Ordem de Serviço, o CONTRATADO deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
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a) ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA ou RRT – Registro de Responsabilidade 
Técnica do CAU. 
b) ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, quando exigido pelo Município do local da obra/serviço de engenharia 
ou arquitetura, ou documento de não obrigatoriedade emitido pelo Município em que se localiza a obra 
ou serviço; 
c) MATRÍCULA DA OBRA OU SERVIÇO JUNTO À RECEITA FEDERAL – a matrícula CNO da obra 
deverá ser aberta junto à Receita Federal após a assinatura do contrato, independentemente da obra ser 
construção reparos ou melhorias, salvo para obras de reparos de pequeno valor e os demais possíveis 
casos dispensados na forma da lei. Os recolhimentos de tributos deverão ser obrigatoriamente feitos na 
matrícula da obra, conforme Instrução Normativa emitida pela Receita Federal do Brasil; 
d) APÓLICE DE SEGURO DE RISCOS DE ENGENHARIA, no caso de construções e ampliações; 
13.1.2. No caso de paralisação dos serviços por motivos de força maior ou caso fortuito, o prazo de 
execução do contrato, ficará suspenso pelo prazo máximo de 3 (três) meses sem que se atribua a 
quaisquer das partes a responsabilidade pelos atrasos correspondentes, devendo o CONTRATADO 
manter a vigilância, manutenção e segurança da obra. Ao término deste prazo, poderá ser repactuada 
entre as partes a continuidade da suspensão, desde que subsistentes os motivos que ensejaram a 
paralisação, a qual será formalizada mediante documento próprio. 
13.1.3. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão comunicados formalmente pelas partes e 
devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a ocorrência. 
13.1.4. Os motivos de força maior ou caso fortuito serão analisados pela autoridade competente do 
CONTRATANTE. 
13.1.5. Reconhecidos os motivos de força maior ou caso fortuito que deram ensejo à paralisação, 
ocorrerá a suspensão do contrato, restituindo-se os prazos contratuais após a cessação dos motivos que 
suspenderam a execução do contrato. 
13.2. O CONTRATANTE estabelecerá, para a execução dos contratos, prazo máximo, contado em dias 
corridos, conforme previsão no instrumento convocatório e/ou contratual. 
13.2.1. O prazo de execução inicia-se na data estabelecida na Ordem de Serviço. 
13.2.2. Pelo atraso no prazo de execução, ficará o CONTRATADO sujeito às penalidades fixadas na 
Cláusula Décima Oitava deste contrato, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação 
judicial. 
13.2.3. Se o CONTRATADO deixar de assinar o aceite na Ordem de Serviço após 15 (quinze) dias, 
contados da data da convocação para assinatura, dar-se-á início à contagem do prazo de execução. 
13.2.4. O prazo para assinar o aceite da Ordem de Serviço poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) 
dias mediante justificativa idônea aprovada pelo CONTRATANTE. 
13.2.5. Se, imotivadamente, o CONTRATADO não iniciar os serviços em até 30 (trinta) dias da data 
estabelecida na Ordem de Serviço pela autoridade competente do CONTRATANTE o contrato poderá 
ser rescindido, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
13.3. O prazo de execução do contrato é contado da data estabelecida na Ordem de Serviço e o de 
vigência inicia-se com a assinatura do contrato, sendo seu termo final 180 (cento e oitenta) dias após o 
término do prazo de execução, observados os itens 5.2 e 5.3 deste contrato. 
13.4. Caso o CONTRATANTE não convoque o CONTRATADO para assinatura do aceite da Ordem do 
Serviço, o termo final do prazo de vigência dar-se-á 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do 
contrato. 
13.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 
13.5.1. Alteração do projeto ou especificações pelo CONTRATANTE; 
13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
13.5.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
13.5.4. Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites permitidos pela Lei; 
13.5.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
13.5.6. Omissão ou atraso de providências a cargo do CONTRATANTE, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
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contrato. 
13.6. Toda solicitação de prorrogação de prazo de execução deverá ser efetivada no período de 
execução do contrato, bem como toda solicitação de prorrogação da vigência contratual deverá ser 
efetivada durante sua vigência, devidamente justificadas e previamente autorizadas pelo 
CONTRATANTE, em ambos os casos. 
13.6.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessário readequação do cronograma físico-
financeiro, o prazo de execução ficará automaticamente suspenso da data do encerramento do prazo a 
aditar até a assinatura do Termo Aditivo, devendo ser documentada a suspensão no cronograma físico-
financeiro constante nos autos do processo administrativo; 
13.6.2. A mera solicitação de aditivo contratual não suspende o prazo de vigência; 
13.6.3. No caso do subitem 13.6.1, caso seja indeferido o pedido de aditamento do contrato, o prazo não 
se considerará suspenso; 
13.6.4. No caso de prorrogação do prazo de execução, deverá ser elaborado novo cronograma físico-
financeiro pelo CONTRATADO, com as alterações necessárias, incluindo-se as parcelas faturadas e a 
faturar, condicionado à análise e aprovação do CONTRATANTE. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA. 
14.1. O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE as Anotações de Responsabilidade 
Técnica – ART's, ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT’s, dos responsáveis técnicos pela 
execução da obra ou serviço contratados antes do início do prazo de execução; 
14.2. A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia autorização por 
escrito do CONTRATANTE, devendo o novo responsável técnico atender às exigências editalícias. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
15.1. Deverão ser observadas pelo CONTRATADO todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Estado e aos 
materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho; 
15.2. O CONTRATANTE poderá, a seu critério, determinar a paralisação da obra quando julgar que as 
condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão sendo observadas pelo 
CONTRATADO. Este procedimento não servirá como justificativa para eventuais atrasos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXECUÇÃO 
16.1 O CONTRATADO deverá atender rigorosamente ao disposto no contrato e será responsável pela 
segurança, eficiência e adequação dos métodos, mão de obra, materiais e equipamentos utilizados na 
execução das obras ou serviços, bem como deverá atender às normas técnicas definidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
16.2 O CONTRATADO deverá, às suas expensas, reparar, corrigir, reconstruir, substituir, demolir ou 
refazer quaisquer partes da obra ou serviços que, a juízo da fiscalização, não tenham sido executadas 
de acordo com o estipulado no contrato. 
16.3 O CONTRATADO se obriga a: 
16.3.1. Assegurar, durante a execução da obra ou serviços, proteção e conservação dos serviços 
executados, de forma que seja mantida sua integridade; 
16.3.2. Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 
responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis; 
16.3.3. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local da obra a qualquer dia ou hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, pertençam seus fiscalizadores ao 
CONTRATANTE ou a terceiros por estes credenciados; 
16.3.4. Notificar a fiscalização, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, no mínimo, da 
concretagem de fundações ou de elementos armados de estrutura, e do início dos testes de operação 
das instalações elétricas, mecânicas e hidráulicas; 
16.3.5. Providenciar a legalização das obras ou serviços junto aos órgãos competentes, por sua conta e 
responsabilidade, quando necessário; 
16.3.6. Colocar, às suas expensas, em local do canteiro de obras, e que propicie fácil visualização, 
placas indicativas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, com as referências necessárias à 
divulgação do empreendimento e cumprimento da legislação; 
16.3.7. Proceder, às suas expensas, quando couber, o “as built” (como construído), isto é, as anotações 
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e registros nos projetos originais das alterações havidas na execução da obra, conforme NBR 14645-3, 
para fins de ordenação do cadastro técnico do CONTRATANTE; 
16.3.8. Zelar pela integridade dos bens vinculados às atividades de obra e/ou prestação de serviços. 
16.3.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas  
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
16.4. O CONTRATADO é responsável pelos danos causados decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato. 
16.4.1. O CONTRATADO responderá durante 5 (cinco) anos pela solidez e segurança do trabalho, assim 
em razão dos materiais, nos termos do artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
16.5. O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes do contrato. 
16.5.1. A inadimplência do CONTRATADO quanto a esses encargos não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto ajustado ou restringir a regularização 
e uso das edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
16.5.2. Correrá por conta exclusiva do CONTRATADO a responsabilidade por quaisquer acidentes 
decorrentes da execução das obras e serviços, uso indevido de patentes registradas e, ainda que 
resultante de caso fortuito e por qualquer outra causa, a destruição ou danificação da obra em 
construção até a definitiva aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, bem como as indenizações que 
possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na 
via pública. 
16.5.3. Para garantir os riscos contra sinistros, o CONTRATADO segurará a obra nova e as ampliações, 
majorando, progressivamente, o valor desse seguro, antes de cada prestação e entregará a apólice 
inicial e as adicionais ao CONTRATANTE, a qual ficará investida de poderes "in ren propriam", para 
receber da companhia seguradora a indenização em caso de sinistro, reembolsando-se das prestações 
já entregues ao CONTRATADO e restituindo-lhe o remanescente, se houver. 
16.5.4. O seguro será contratado pelo valor de reposição das obras, aí considerados quaisquer valores 
que o CONTRATANTE já houver pago ao CONTRATADO, a qualquer título, não só as parcelas 
contratuais, mas também eventuais reajustamentos e serviços extraordinários. 
16.6. O CONTRATADO poderá subcontratar parte da obra ou serviços, mediante consulta e aprovação 
prévia do CONTRATANTE, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de transferência de 
responsabilidade. 
16.6.1. O CONTRATADO deverá apresentar ao CONTRATANTE documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
16.6.2. A subcontratação poderá ser feita quando se identifique que não é usual no mercado a existência 
de empresas que executem de forma integral o objeto pretendido pela Administração, ou quando for 
usual no mercado próprio a subcontratação de determinados serviços. 
16.6.3. Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como requisito de 
habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com 
características semelhantes; 
16.6.4. As subcontratadas deverão obedecer rigorosamente ao contrato e partes integrantes, subsistindo 
perante o CONTRATANTE a integral responsabilidade do CONTRATADO, não podendo esta relação 
jurídico econômica servir de justificativa para eximir-se das medidas de controle da execução. 
16.7. O CONTRATADO fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou 
nativa que tenham procedência legal; 
16.7.1. Em cada medição, como condição para recebimento das obras ou serviços de engenharia e 
arquitetura executados, deverão ser atendidas, pelo CONTRATADO, as exigências constantes do 
Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, que “estabelece procedimentos de controle 
ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços 
de engenharia contratados pelo Estado do Paraná e dá providências correlatas”; 
16.7.2. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 16.7 e subitem 16.7.1 
deste Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 14.133, 
de 2021, arts.180 e 129, I do decreto Estadual nº 10.086, de 2021, c/c a aplicação das penalidades 
previstas nos mesmos Diplomas Legais e neste Contrato. 
16.8. O CONTRATADO deverá apresentar Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
para execução de atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, conforme a Lei n.º 
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12.305, de 02 de agosto de 2010, e a Resolução do CONAMA nº 307/2002, e a legislação do município 
em que se localiza a atividade ou empreendimento. 
16.8.1. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil para execução de atividades e 
empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental serão elaborados e implementados pelas 
empresas contratadas para a execução da obra, como Projeto Executivo, enquanto que os Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil para empreendimentos e atividades não enquadrados 
na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverão ser apresentados juntamente do projeto 
do empreendimento, como Projeto Complementar, para análise pelo órgão competente do poder público 
municipal, em conformidade com o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, referente a município onde está localizado o empreendimento contratado. 
16.8.2. Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contemplar as 
seguintes etapas: 
a) caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos; 
b) triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas áreas 
de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos estabelecidas no art. 
3º da Resolução nº 307/2002 do CONAMA; 
c) acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a etapa 
de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de 
reciclagem; 
d) transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com as 
normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos; 
e) destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido no item 16.8.1 acima. 
16.8.3. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados na forma descrita no art. 10 da 
Resolução nº 307/2002 do CONAMA. 
16.9. O CONTRATADO se obriga a manter na obra ou serviços de engenharia e arquitetura, quando 
couber, sob os cuidados de seu preposto, o diário de obras para anotações e registros pertinentes. 
16.9.1. É da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, 
bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a FISCALIZAÇÃO, nesse 
mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro; 
16.9.2. A abertura do Diário de Obras deverá ser feita junto com a Fiscalização no dia da reunião de 
partida. Será tolerado um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos excepcionais, para o 
preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto, e a partir desse prazo poderão ser 
aplicadas as sanções previstas no Edital. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Este Contrato poderá ser alterado pelo CONTRATANTE, precedidos das devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei; 
II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
17.1.1. Nas alterações de que trata esta cláusula deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e 
seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
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17.1.2. Em situações especiais e devidamente justificadas, serão admitidas, por acordo entre as partes, 
alterações que superem os limites legais previstos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021, desde que 
observadas as seguintes situações: 
a) não acarrete para o CONTRATANTE encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual 
extinção contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da elaboração de um novo 
procedimento licitatório; 
b) não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-financeira 
do   
c) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas ou imprevisíveis por 
ocasião da contratação inicial; 
d) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza e propósito 
diversos; 
e) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do cronograma de 
execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes; 
f) demonstre, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual na hipótese deste parágrafo, 
que as consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, importam em 
sacrifício insuportável ou gravíssimo ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou serviço, inclusive à 
sua urgência e emergência. 
17.1.3. O valor do contrato pode ser alterado quando: 
a) a alteração for consequência dos casos dos incisos “a” a “d” do subitem 17.1.2. 
b) visar a restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
CONTRATADO e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 
retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual; 
c) ocorrer a criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a superveniência 
de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, que deverão ser revistos para mais ou para menos, conforme o caso. 
17.1.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá 
o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
17.2. A garantia pode ser alterada quando conveniente a substituição a pedido do CONTRATADO e 
aceita pelo CONTRATANTE. 
17.3. A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço. 
17.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais 
e posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pelo CONTRATANTE pelos custos de 
aquisição regularmente comprovados. 
17.5. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do CONTRATADO, deve ser 
reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos 
autorizados pela Lei n.º 14.133/2021. 
17.5.1. Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços da obra 
contratada, prevalecerão os valores propostos pelo CONTRATADO, em cada item; 
17.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços da obra contratada, 
mas constem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os valores dessa 
tabela prevalecerão, incluído o BDI referencial e levando em conta o desconto ofertado na proposta 
global; 
17.5.3. Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços da obra 
contratada, nem na tabela referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os preços 
serão fixados, por meio de pesquisa de preços no mercado, com no mínimo três cotações, e os preços 
dos serviços a serem contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto 
global ou linear oferecido na proposta do contratado. 
17.6. A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposições deste 
Contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos 
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pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente; 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E PENALIDADES. 
18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas 
em lei, no Decreto Estadual nº 10.086/2022 e neste contrato. 
18.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 
18.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 
18.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos, 
18.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão da obra 
e/ou do serviço nos prazos estipulados; 
18.2.4. O atraso injustificado no início da obra e/ou serviço sem justa causa e sem prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 
18.2.5. A paralisação da obra e/ou do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
18.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, a 
cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 
execução desse, exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos em lei; 
18.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 
18.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Vistoria; 
18.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 
18.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do 
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 
18.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
18.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
18.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 
18.2.14. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pelo CONTRATANTE; 
18.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras ou serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente; 
18.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 3 
(três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
18.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 
18.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 
18.2.19. O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
18.2.20. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da 
execução do contrato. 
18.2.21. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos; 
18.2.22. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 
18.2.23. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da 
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avença. 
18.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos de processo 
administrativo autônomo, por meio do qual ficará assegurado o contraditório e ampla defesa. 
18.4. A extinção do contrato poderá ser: 
18.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
18.4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
18.5. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
18.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 18.2.14 à 18.2.23, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito. 
18.6.1. Devolução da garantia; 
18.6.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 
18.6.3. Pagamento do custo da desmobilização, quando couber; 
18.6.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
18.7. A rescisão unilateral acarretará as seguintes consequências, sem prejuízos das sanções previstas 
neste instrumento: 
18.7.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
do CONTRATANTE, 
18.7.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos 
posteriormente, mediante avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme previsto na Lei; 
18.7.3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Estado e dos valores das 
multas e indenizações a ele devidos; 
18.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados. 
18.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente do CONTRATANTE. 
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade definida no item 18.15, além das demais penalidades 
previstas neste Contrato. 
18.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, na 
forma prevista neste Contrato, sem prejuízo do previsto no subitem 18.2.3. 
18.10.1. A multa moratória não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras penalidades previstas neste Contrato. 
18.10.2. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato, ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 
18.11. Pela inexecução total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execução do contrato, o 
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções: 
18.12. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital 
e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves; 
18.13. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 
execução dos serviços, limitada a incidência a 30% (trinta por cento). Após o trigésimo dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória; 
18.14. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.15. Multa de 30% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do 
objeto; 
18.16. Multa de 0,5% a 5,0% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; 
18.17. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
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e 2: 
Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-
financeiro do contrato 

2 1,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-
financeiro do contrato 

3 1,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-
financeiro do contrato 

4 2,5% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-
financeiro do contrato 

5 5,0% ao dia sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-
financeiro do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais; 

04 

3 

Manter trabalhador sem qualificação exigida para 
executar os serviços contratados, ou deixar de substituir 
trabalhador quando exigido pela fiscalização, por 
trabalhador; 

03 

4 
Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado 
pela fiscalização, por serviço; 

02 

5 
Permitir a execução de serviços sem a utilização de 
EPIs/EPCs, por trabalhador; 

01 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar no Diário de Obras todas as ocorrências 
diárias, bem como especificar detalhadamente os 
serviços em execução. 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir trabalhador que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por trabalhador e por dia; 

01 
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9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 
e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações do 
CONTRATADO 

01 

12 
Zelar pelas instalações da Administração ou de 
terceiros. 

03 

 
18.18. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
18.19. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 
(dois por cento). O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 
18.20. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do 
Paraná, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022; 
18.21. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Estado, nos casos e na forma previstos 
na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022; 
18.22. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa. 
18.23. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.24. Após encerramento do processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação 
de multa deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação do CONTRATADO. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO RECEBIMENTO 
19.1. Executado o contrato o seu objeto será recebido 
19.1.2. Provisoriamente, quando da conclusão da obra ou serviço, pelo fiscal do contrato ou por 
comissão de no mínimo 3 (três) membros designados pela autoridade administrativa competente, neste 
caso com a participação do responsável pela fiscalização da obra ou serviço de engenharia, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
CONTRATADO, com duração máxima de ___ (_________) dias. 
19.1.3. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, sem a participação do 
fiscal do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes e pelo usuário, após o decurso 
do prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
19.2. Os responsáveis pelo recebimento deverão lavrar termo de notificação anterior ao termo de 
recebimento provisório ou definitivo sempre que as obras ou serviços não apresentarem condições de 
aceitação. O termo de notificação deverá caracterizar os vícios, defeitos e incorreções constatados e 
determinar prazo para saneamento. 
19.2.1. O CONTRATADO é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
19.2.2. Decorrido o prazo fixado, os responsáveis procederão nova verificação objetivando o 
recebimento, que somente será lavrado quando as obras ou serviços apresentarem perfeitas condições. 
19.3. Nas obras ou serviços será lavrado termo de recebimento provisório, e, decorridos 30 (trinta) dias 
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do recebimento provisório, será lavrado termo de recebimento definitivo. 
19.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO pela 
solidez e segurança da obra, assim pelos materiais, como não a exime da responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
19.5. Para o recebimento definitivo, o CONTRATADO deverá entregar ao CONTRATANTE, conforme o 
caso, os seguintes documentos. 
a) Relatório de Recomendações e Instruções de Utilização e Uso das instalações e equipamentos, 
acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores. 
b) Termos de garantia das instalações e dos equipamentos; 
c) Comprovante de Vistoria do Corpo de Bombeiros local; 
d) Certidão negativa de débito – CND/INSS da matrícula da obra e Certidão negativa do FGTS em plena 
validade; 
e) Comprovantes das Vistorias das Companhias Concessionárias de telefone, de esgoto (inclusive águas 
pluviais), e de abastecimento de gás, de energia elétrica e de água; 
f) Comprovantes de verificação de funcionamento emitido pelos responsáveis pelas instalações de 
equipamentos eletromecânicos; 
g) Comprovantes do pagamento de taxas de ligação de esgoto e às redes das companhias 
concessionárias; 
h) Comprovante de Conclusão da Obra ou Habite-se emitido pelo órgão competente do Município. Em 
caso de não obtenção deverá ser apresentada justificativa emitida pelo órgão competente, atestado pelo 
gestor do contrato. 
19.6. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos anuláveis nas 
hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade dos agentes públicos, 
impossibilidade jurídica ou ilicitude. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
20.1 Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação deste Contrato cabem recursos 
administrativos nas formas previstas em lei. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 
21.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
originadas das obrigações reciprocamente assumidas neste contrato. 
 
E, por assim haverem justo e contratado, é o presente assinado pelos representantes legais das 
partes contratantes. 
 
 
Curitiba, __ de ________ de 2024. 
 
Autoridade Competente do órgão/entidade Licitante 
 
Nome: _________________________________________________________ 
CPF: _____________________________ 
Representante Legal do Contratado 
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ANEXO II 

 
MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO 

 

PROTOCOLO: ________________ 
EDITAL: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
OBJETO: ____________________________________________________________ 

PRAZO EXECUÇÃO: ______ (________________) dias 
CONTRATO: ______ /20__ 
EMPRESA: ________________________, localizada à Rua ___________________, no 

Município de _________, Estado do __________, CEP ___________, Fone 
(___) __________, E-mail ________________________________, CNPJ 
n.º ___________________. 

VALOR CONTRATUAL: R$ ______________ (________________________________________), 
sendo __,__% (_____________ por cento) referente a materiais e ___% 

(__________ por cento) referente a mão de obra. 
RECURSO: Empenho n.º __________, Dotação Orçamentária __________________, 

Projeto Atividade ______________, Natureza da Despesa ___________, 
Fonte ______ –  __________, datado de ___/________/20__. 

FISCAL: Eng./Arqt. ________________ CREA/CAU PR N.º _______________. 
 

Pela presente Ordem de Serviço, o prazo de execução do ajuste, de acordo com a Cláusula Terceira 
do Contrato, deverá ser contado a partir de __ de _______ de 20__, ficando a empresa autorizada ao 

início dos trabalhos. 
 
 

 

Autoridade Competente do órgão/entidade Licitante 
 

ACEITE DA ORDEM DE SERVIÇO 
Curitiba, em  ddd do mmmm de 202X 

Nome: _________________________________________________________ 
CPF: _____________________________ 

Representante Legal da Contratada 
 
 

Eng./Arqt. ____________________________________ – CREA/CAU N.º _________________ 
Responsável Técnico da Contratada 
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ANEXO III 

MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À 
Nome do órgão/entidade licitante 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 

 
A Empresa _________________________________________, CNPJ/MF ____________________, 
com sede na cidade de __________, estado do ________, sito _____________________________, 
n.º ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, E-mail _______________________, 

propõe à(ao) (Nome do órgão/entidade licitante) a execução do objeto da Licitação supra 
referenciada, tudo em conformidade com o edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 
1) O preço proposto é de R$ ______________ (________________________________________), 

sendo ____% (_________ por cento) referente aos materiais e ____% (___________ por cento) 
referente à mão de obra. 

2) O prazo de validade da Proposta será de, no mínimo,120 (cento e vinte) dias corridos, contados 
a partir da data de abertura da Licitação. 

 
Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, o(a) 

Sr.(a) ____________________________________, portador(a) do CPF __________________ 
e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) _____________________________________, 

Título ____________________________, CREA/n.º e/ou CAU/n.º __________________. 
 

_______________, ___ de _______________ 20__. 
 
 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 

Assinatura: 

 

 
Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, prevalecerá o 

valor por extenso. 
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ANEXO IV 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

À 
(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 
 
A Empresa _________________________________________, CNPJ/MF ____________________, 
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 
123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 
quando e no que couber. 
 
Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa 
de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos 
valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da 
licitação. 
 

_______________, ___ de _______________ 20__. 
 
 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO V 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

À 
(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 
 
O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _______________________ 
vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s), de acordo com a 
Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 
 
Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 
Título: CREA e/ou CAU n.º 
Atribuição: Responsável pelo(a) _______________________________________________ (**) 
Assinatura: 

 

2 

Nome: 
Título: CREA e/ou CAU n.º 
Atribuição: Responsável pelo(a) _______________________________________________ (**) 
Assinatura: 

 
 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 
 
Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA 
e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da Lei 
Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do início da obra, ficando 
sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente licitação. 
 

_______________, ___ de _______________ 20__. 
 
 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 
Nome: 
CREA e/ou CAU N.º 
Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe 
técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a 
equipe técnica proposta. 
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ANEXO VI 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS E 

CONSTITUCIONAIS 
 

À 
(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 
 
O Signatário da presente, _____________________________ Carteira de Identidade n.º_________, 
representante legal, em nome da Empresa _______________________, CNPJ/MF _____________, 
declara: 
 
1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos documentos dela componentes; 
2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante quanto 

à sua habilitação; 
3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que a 

mesma se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 
Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 
vigente, em especial: 
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o 
ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que 
se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo 
Agente de Contratação ou sua Equipe de Apoio, no prazo que o mesmo estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro com 
visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for vencedora da 
presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do contrato, efetuará o seu 
registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, 
artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue menor, a partir 
de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 

12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 
se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 
pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 
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13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega desta 
proposta. 
 

14) Que consente com o fornecimento de dados pessoais em atendimento à LGPD;  
 

 
_______________, ___ de _______________ 20__. 

 
 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO VII 

MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (vistoria) 
 

À 
(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 
 
A Empresa ________________________________________, CNPJ/MF _____________________, 
com sede na cidade de __________, estado do ________, sito à Rua ________________________, 
n.º ____, CEP ________–____, Telefone (___) ____________, E-mail _______________________, 
declara o abaixo: 
 
  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de 
forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não 
será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de 
eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 
 
 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 
Nome: 
CREA e/ou CAU N.º 
Assinatura: 
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ANEXO VIII 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E 
SUBPRODUTOS DE MADEIRA E DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

À 
(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 
 
Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado Representante 
Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o fim de qualificação 
técnica no procedimento licitatório suprarreferido, declaro, sob as penas da lei, que para a execução 
da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação a empresa cumprirá as exigências 
legais ambientais, e em especial: 
 
1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem 

nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 
aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e em conformidade com o Decreto Estadual n.º 
4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na 
fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos   
às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 
193 ao 227 do Decreto 10.086, de 2022, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 
previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será realizada de 
acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, e com a 
legislação pertinente do município onde a mesma será construída. 

 
_______________, em ___ de _______________ 201_. 

 
 

Representante Legal da Empresa: 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 
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ANEXO IX  

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
CAPACIDADE OPERACIONAL FINANCEIRA 

 

  
À  

(Nome do órgão/entidade licitante)  
Referência: Concorrência n.º ____/20__ GMS  

Objeto: __________________________________________________________________________  
  
DECLARAMOS, nos termos do § 8º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as penas da lei, 
que a pessoa jurídica _______________________, estabelecida à 
___________________________________________________, por mim legalmente representada, 
possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da capacidade operativa ou 
absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função do patrimônio líquido atualizado e 
sua capacidade de rotação. 

 

  
DEMONSTRAÇÕES:  
  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 
Contrato 

Obra ou Serviços 
Valor do 
Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 
(R$) 

Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =      

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = ∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já faturado =  

  
Onde:   
SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos valores já 
faturados referentes aos compromissos. 

 

  

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  

  

2.1 ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC):  

ILC = Ativo Circulante =   
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Passivo Circulante 
  

2.2 ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG):  

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

=   
Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

  

2.3 GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE):  

GE = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

=   
Ativo Total 

  

2.4 VALOR PATRIMONIAL (VP):  

VP = 
Patrimônio Líquido 

=   
Capital Social 

  

2.5 CÁLCULO DOS COEFICIENTES K5, K6, K7 e Kf:  

  

CAPACIDADE 
ÍNDICES 
(1) 

PESO 
(2) 

INTERVALO DE 
PONTOS (1) X (2) 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE – ILC  30  

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL – ILG  50  

VALOR PATRIMONIAL – VP  20  

  

TABELA PARA SE OBTER K5  TABELA PARA SE OBTER K6  TABELA PARA SE OBTER K7 

INTERVALO DE PONTOS 
DE ILC 

K5 
 INTERVALO DE PONTOS 

DE ILG 
K6 

 INTERVALO DE PONTOS 
DE VP 

K7 

15 ≤ ILC < 30  1,2  25 ≤ ILG < 50  2,0  10 ≤ VP < 20  0,8 

30 ≤ ILC < 36  1,5 50 ≤ ILG < 60  2,5 20 ≤ VP < 24  1,0 

36 ≤ ILC < 39  1,8 60 ≤ ILG < 65  3,0 24 ≤ VP < 26  1,2 

39 ≤ ILC < 51  2,1 65 ≤ ILG < 85  3,5 26 ≤ VP < 34  1,4 

  ILC ≥ 51  2,4    ILG ≥ 85  4,0    VP ≥ 34  1,6 

VALOR ASSUMIDO PARA 
K5 = 

 
 VALOR ASSUMIDO PARA 

K6 = 
 

 VALOR ASSUMIDO PARA 
K7 = 

 

  
Onde:   
Kf = Coeficiente Financeiro  

Kf = K5 + K6 + K7 =    

  

2.6 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL (D):  

  

D = 1,25 x Kf x PL – SC =    

  
Onde:   
PL = Patrimônio Líquido  
SC = Saldo Contratual  
  

2.7 Observações:  
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2.7.1 A Declaração deverá ser assinada pelo representante do licitante com poderes para 

tanto, devendo ser apresentado o instrumento de procuração caso não seja um dos 
representantes legais. 

2.7.2 A não apresentação desta Declaração poderá implicar desclassificação do licitante. 

2.7.3 A tabela poderá ser ampliada para a declaração de outros compromissos acima de 10 
(dez). 

 

  
O Representante Legal e o Contador, infra-assinados, declaram que as demonstrações desta 
declaração correspondem à real situação financeira da empresa _____________________________ 
CNPJ/MF ____________________. 

 

  
_______________, ___ de _______________ 20__.  

 
 

 

Representante Legal da Empresa: 
Nome: 
CPF: 
N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 
Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 
Nome: 
CRC N.º: 
Assinatura: 
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ANEXO X 

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS SOBRE CUSTOS DA MÃO DE OBRA HORISTA 
(COM DESONERAÇÃO) 

 

 
CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 
 
GRUPO A 
A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 
GRUPO B 
B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas                        
B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 
GRUPO C 
C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 
GRUPO D 
D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 
TOTAL (A+B+C+D)  
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ANEXO XI 

MODELO DA PLANILHA PARA CÁLCULO DO BDI 
 

À 
(Nome do órgão/entidade licitante) 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/201_ GMS 
Objeto: __________________________________________________________________________ 
 

CUSTO TOTAL DO SERVIÇO (R$):  

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) TAXA (%) 
1 AC – ADMINISTRAÇÃO CENTRAL R$  

2 SG – SEGUROS + GARANTIA R$  

3 R – RISCOS R$  

4 DF – DESPESAS FINANCEIRAS R$  

5 L – LUCRO BRUTO R$  

6 I – IMPOSTOS R$ 0,00% 
6.1 PIS  

6.2 COFINS  

6.3 ISS (CONFORME LEGISLAÇÃO MUNICIPAL)  

6.4 CONTRIB. PREV. SOBRE REC. BRUTA – CPRB  

TOTAL DO BDI (R$) R$  

PREÇO DE VENDA (R$) R$  

BDI (%) 0,00% 
 

Equação 
 

 

 BDI =  
(1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L) 

 -1  X 100  
(1-I) 

 

 

Onde:  

AC: taxa de administração central; 

S: taxa de seguros; 

G: taxa de garantias; 

R: taxa de riscos; 

DF: taxa de despesas financeiras; 

L: taxa de lucro/remuneração; 

I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS, CPRB). 
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ANEXO XII 

PLANILHA(S) DO BDI REFERENCIAL 
 

ARQUIVOS ANEXADOS JUNTO À PLATAFORMA BLLCOMPRAS NA ABA “ARQUIVOS”. 
 
 

ANEXO XIII 
PLANILHA(S) ORÇAMENTÁRIA(S) DE REFERÊNCIA 

 
ARQUIVOS ANEXADOS JUNTO À PLATAFORMA BLLCOMPRAS NA ABA “ARQUIVOS”. 
 
 

ANEXO XIV 
ELEMENTO(S) TÉCNICO(S) INSTRUTOR(ES) 

 
ARQUIVOS ANEXADOS JUNTO À PLATAFORMA BLLCOMPRAS NA ABA “ARQUIVOS”. 
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ANEXO XV 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais 
devem ser enviados por processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no 
presente Edital: 
 
1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser 
feito e emitido pelo Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal https://pncp.gov.br/, e os 
documentos abaixo descritos, salvo os já estejam contemplados e válidos no referido certificado: 
a) substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e 
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 
b) dispensada, total ou parcialmente, nos termos do inciso III do art. 70 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 
Procuração do representante do licitante na Concorrência eletrônica, se for o caso. 
 
1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de 
regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a 
Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e 
Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná 
paro licitantes sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; Declaração do cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
Para a qualificação Econômico-financeira a Licitante arrematante deverá entregar: 
1.4.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor Judicial da sede do Licitante, com 
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para a abertura da 
licitação. 
1.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando-se como 
base a variação ocorrida no período, do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP – DI, 
publicada pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir. 
a) Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 
a.1) Publicados em Diário Oficial ou 
a.2) Publicados em Jornal ou 
a.3) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicílio do 

licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento. 
a.4) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente 

será aceito o balando do ano anterior. 
b) O Balanço Patrimonial da Sociedade Anônima ou por Ações deverá ser o publicado em Diário 

Oficial, sendo que as de capital aberto deverão, ainda, vir acompanhadas de Parecer de Auditor(es) 
Independente(s). O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#_blank
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Diário” contendo identificação completa da empresa, de seu titular, e de seu responsável técnico 
contábil, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento. Os Termos 
deverão estar registradas na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos. 

c) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já 
exigíveis, por ser recém-constituída, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive 
com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do Licitante. 

 
1.4.2.1 os documentos exigidos no item 1.4.2 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
1.4.2.1.1 as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
1.4.3 a comprovação da situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez 
Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Grau de Endividamento (GE), bem como pela Disponibilidade 
Financeira Operacional, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
Índice de Liquidez Corrente (ILC): 
 

ILC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
Índice de Liquidez Geral (ILG): 
 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

 
 
Grau de Endividamento (GE): 
 

GE = 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

 
 
Valor Patrimonial (VP): 

VP = 
Patrimônio Líquido 
Capital Social 

 
 
Cálculo dos Coeficientes K5, K6, K7 e Kf: 
 
  

CAPACIDADE 
ÍNDICES 
(1) 

PESO 
(2) 

INTERVALO DE 
PONTOS (1) X (2) 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE – ILC  30  

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL – ILG  50  

VALOR PATRIMONIAL – VP  20  

  

TABELA PARA SE OBTER K5  TABELA PARA SE OBTER K6  TABELA PARA SE OBTER K7 

INTERVALO DE PONTOS 
DE ILC 

K5 
 INTERVALO DE PONTOS 

DE ILG 
K6 

 INTERVALO DE PONTOS 
DE VP 

K7 

15 ≤ ILC < 30  1,2  25 ≤ ILG < 50  2,0  10 ≤ VP < 20  0,8 

30 ≤ ILC < 36  1,5 50 ≤ ILG < 60  2,5 20 ≤ VP < 24  1,0 
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36 ≤ ILC < 39  1,8 60 ≤ ILG < 65  3,0 24 ≤ VP < 26  1,2 

39 ≤ ILC < 51  2,1 65 ≤ ILG < 85  3,5 26 ≤ VP < 34  1,4 

  ILC ≥ 51  2,4    ILG ≥ 85  4,0    VP ≥ 34  1,6 

VALOR ASSUMIDO PARA 
K5 = 

 
 VALOR ASSUMIDO PARA 

K6 = 
 

 VALOR ASSUMIDO PARA 
K7 = 

 

  
Sendo: 

Kf = Coeficiente Financeiro 
Kf = K5 + K6 + K7 
 

Disponibilidade Financeira Operacional: 
D = Disponibilidade Financeira Operacional 
D = 1,25 x Kf x PL – SC 
 

Onde: 
PL = Patrimônio Líquido 
SC = Saldo Contratual, conforme Anexo XI 
SC = ∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já faturado, isto é, a diferença entre a somatória 

dos compromissos e a somatória dos valores já faturados referentes aos 
compromissos. 

 
A Disponibilidade Financeira deverá ser maior ou igual ao valor da proposta do Licitante, e deverá ser 
recalculada e entregue na assinatura do contrato. Para isso deverá ser entregue pelo licitante vencedor 
um novo Quadro, conforme Anexo IX e Memorial de Cálculo da Disponibilidade Financeira Operacional. 
 

c.1) As fórmulas indicadas deverão estar devidamente aplicadas 
em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

c.2) O licitante deverá apresentar Índice de Liquidez Geral (ILG) 
igual ou superior a 1,0 (um) Índice de Liquidez Corrente (ILC) 
igual ou superior a 1,0 (um) e Grau de Endividamento (GE) 
igual ou inferior a 1,0 (um). 

c.3) Na ocorrência de algum equívoco na elaboração destes 
cálculos, tendo o licitante fornecido dados que possibilitem a 
correção dos mesmos, não será motivo de inabilitação. 

d) Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação e Capacidade Operacional Financeira 
com os compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa 
ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação (Anexo IX). 

1.4.3.1 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado. 
1.4.4 Comprovação de possuir Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total 
da licitação, mediante apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 
exercício social – cópia extraída do Livro Diário e registrado na Junta Comercial ou publicação em Diário 
Oficial, ou Certidão de Cartório de Títulos ou Documentos. Uma vez apresentados estes documentos na 
forma do contido no item 1.4.2, não é necessária nova inclusão. 
Para as empresas cadastradas no Programa REFIS deverá ser obedecido o artigo 14 da Lei Federal n.º 
9.964 de 10/04/2000. 
 
1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a. 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, com a devida Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou pelo CAU, que 
comprovem aptidão do licitante para o desempenho de atividades pertinentes em Estabelecimentos 
Assistenciais de Saúde, comprovando a execução de edificação com área mínima de 50% da área do 
presente objeto, conforme previsão legal, contemplando a execução de um ou mais serviços de obras ou 
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reformas em salas de radiologia (tomografia, raio x, ressonância, etc.) 
b. Apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu 
prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 
b.1) Em se tratando de empresa não registrada no CREA e/ou no CAU do Estado do Paraná, deverá 
apresentar o registro do CREA e/ou do CAU do Estado de origem, ficando a Licitante vencedora 
obrigada a apresentar o visto do CREA e/ou do CAU do Paraná antes da assinatura do contrato 
c. A empresa deve apresentar a declaração de Responsabilidade Técnica com a relação do(s) 
profissional(is) de nível superior, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor(es) da(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) emitida(s) pelo CREA e/ou CAU, 
acompanhada(s) do(s) devido(s) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, pela execução dos 
serviços descritos, com a declaração de estar de acordo com compor o quadro técnico: 
c.1) Profissional de Engenharia ou Arquitetura e Urbanismo, devidamente habilitado e registrado no 
Conselho de Classe, que comprove a execução de obra com área construída mínima de 50% da área 
objeto licitado 
c.2) Profissional de Engenharia Mecânica, devidamente habilitado e registrado no Conselho de Classe, 
com comprovação do acompanhamento e/ou instalação de sistema de climatização; 
c.3) Profissional de Engenharia Elétrica, devidamente habilitado e registrado no conselho de Classe, que 
comprove o acompanhamento e/ ou execução de instalações elétricas com similaridade ao objeto 
contratado. 
d. O(s) profissional(is) indicado(s) pela Licitante para fins de comprovação da capacitação deverá(ão) 
participar da obra ou serviço de engenharia objeto da licitação. 
e. Apresentar a(s) Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade do(s) profissional(is) 
indicado(s) pela Licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade. 
 
1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da 
Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita (Anexo IV), 
sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, 
de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios 
previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como o 
Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, 
do Decreto Estadual n.º 2.474, de 2015). 
1.6.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 
sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 
justificada. 
1.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
1.8 Na hipótese do item 1.6.1, as microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
1.9 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado. 
1.10 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
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apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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ANEXO XVI 
 

DECLARAÇÃO LGPD. 
 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui 
as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer 
para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; 
dentre outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, 
legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 
 
Local e data 
 

________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Protocolo:21.768.746-2                                                                 Concorrência Eletrônica n° 002/2025                                                  (página 58 de 155
)  
  
 

 

 Rua do Rosário, nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 

Tel: 41 3798-5373 | www.funeas.pr.gov.br 

 

 
 

ANEXO XVII 
 

TERMO DE ADESÃO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
a) Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
e) Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
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O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização 
do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de 
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança 
ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 
 
 

__________________________________________________________________  
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Protocolo:21.768.746-2                                                                 Concorrência Eletrônica n° 002/2025                                                  (página 60 de 155
)  
  
 

 

 Rua do Rosário, nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 

Tel: 41 3798-5373 | www.funeas.pr.gov.br 

 

 
ANEXO XVIII 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 
por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  
d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático cancelamento de 
sua Senha ou de Chave Eletrônica.   
 
 
Local e data:  __________________________________________________________________ 
 
 
 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO XIX 
 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 
juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado.  
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
Local e data:  

________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS) 
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ANEXO XX 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de engenharia e arquitetura especializada e qualificada para 

elaboração de projetos arquitetônico e complementares executivos para regularização, reforma 

do Hospital Adauto Botelho – HAB, processo licitatório nº 21.768.746-2, conforme 

especificações da planilha abaixo: 

LOTE 01 – AMPLA CONCORRÊNCIA 

ITE

M 
DESCRIÇÃO CÓD. GMS UNIDADE 

QUANTIDAD

E 
VALOR TOTAL 

01 

Serviços de arquitetura e 
engenharia para elaboração de 

plano diretor, projeto 
arquitetônico legal e executivo, 

composto de: Projetos 
Executivos, Memorial Descritivo e 
Planilha de quantitativo de todos 

os materiais. Projeto Legal de 
Arquitetura com base nas 

legislações municipais, estaduais 
e federais vigentes. Apresentar 

aprovações pertinentes. 

0720 - 22659 HAB 
Área existente 

13.154,08m² 

R$1.481.984,3

0 

Valor total do lote + BDI: R$ 1.853.517,76 

OBS: Os valores supracitados foram obtidos através da planilha SEIL/DER1 com informações de valores de cada 

disciplina. 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS                                                                                                                                                                                                                       

1.2.1 O projeto em questão envolve solução completa e irrestrita de todos os elementos 

constituintes do projeto, bem como de outros itens pertinentes à execução plena e indiscutível 

do objeto. A validação das etapas do projeto será realizada pela Superintendência de 

Infraestrutura por meio da Gerência de Projetos e Modernização Estrutural, como o apoio 

do fiscal e gestor de contrato. 

1.2.2 O escopo de trabalho inclui a elaboração de projetos de reforma da edificação, abrangendo 

todas as etapas, desder o levantamento inicial até a fase executiva, além da aprovação de todos os 

projetos junto aos órgãos competentes. O escopo contemplará as seguintes disciplinas e documentos 

necessários:  

I. Projeto arquitetônico executivo e plano diretor; 

 
1https://www.secid.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/202007/resolucaoconjuntaseil
der0032012.pdf 
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II. Laudo estrutural e projeto executivo de estruturas;  

III. Projeto de instalações hidráulicas executivas e gases medicinais; 

IV. Projeto de instalações elétricas executivo; 

V. Projeto técnico de prevenção a incêndios e desastres (PTPID); 

VI. Projeto de climatização; 

VII. Plano de controle ambiental (PCA), Plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

(PGRS), Plano de gerenciamento de resíduos da construção civil (PGRCC) e estudos e 

licenças ambientais; 

VIII. Orçamento; 

IX. Projeto de canteiro de obras; 

X. Compatibilização e coordenação de projetos; 

XI. Modelagem da informação da construção (BIM); 

1.2.3 As disciplinas de projetos acima mencionadas deverão contemplar a área total da Unidade, 

conforme indicado em planilhas de valores. 

1.2.4 Através dos levantamentos realizados pelos projetos existentes na Unidade e na 

Superintendência de Infraestrutura – FUNEAS, foi constatada uma área total construída de 

13.154,08m² (treze mil, cento e cinquenta e quatro metros e oito centímetros quadrados) 

totalizando a área de intervenção de projetos. 

1.2.5 Variações das Metragens  

As metragens indicadas nas etapas de levantamento podem apresentar uma variação de 

até 10%, conforme o levantamento realizado no local conforme as necessidades de ampliação 

ou redução dos espaços.  

Durante o desenvolvimento do plano diretor físico hospitalar, poderá ser identificada a 

necessidade de adequação de outras áreas, cabendo à Gerência de Projetos de Modernização 

Estrutural analisar e determinar como essas adequações serão realizadas, considerando as 

diretrizes de uso e as necessidades da unidade. 

1.2.6 Infraestrutura existente  

Todos os projetos a serem elaborados deverão levar em conta a infraestrutura atual da 

unidade, com especial atenção à análise do reaproveitamento das infraestruturas existentes de 

elétrica, gases medicinais e instalações hidráulicas. Essa análise é imprescindível para 

garantir que o desenvolvimento dos novos projetos seja realizado de forma integrada e 

eficiente, considerando a possibilidade de reaproveitamento das infraestruturas já existentes, 

bem como a necessidade de realizar novas conexões, seja com sistemas novos ou já 

existentes, sempre que necessário. 
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I. Projeto Arquitetônico Executivo 

O projeto arquitetônico constitui a solução completa e irrestrita para de todos os elementos 

necessários à execução da obra. Este projeto abrange todos os detalhes necessários para 

garantir a execução do hospital de acordo com as especificações estabelecidas no Termo de 

Referência e no programa de necessidades da unidade. As principais características e requisitos 

do projeto incluem:  

1. Arranjo Funcional e Prático: 

• Definição detalhada dos espaços internos e externos do hospital, levando em conta a 

funcionalidade e a eficiência operacional. 

• Planejamento dos ambientes e seu uso, considerando a acessibilidade, a circulação de 

pacientes, profissionais e materiais. 

• Adequação dos espaços às necessidades da Unidade de Saúde, de forma que cada área tenha 

o propósito e a funcionalidade necessários para o bom desempenho da operação hospitalar. 

2. Acessibilidade: 

• Projeto executivo de acessibilidade, assegurando que todos os espaços do hospital atendam às 

normas de acessibilidade previstas pela legislação brasileira e normas internacionais. 

• Adequação de rotas de acesso, rampas, banheiros e outros elementos necessários para garantir 

a inclusão de pessoas com deficiências. 

3. Pavimentação e Acessos: 

• Projeto executivo de pavimentação das calçadas e acessos, tanto internos quanto externos, para 

garantir o fluxo adequado e a segurança dos usuários da unidade. 

• Estudo sobre a infraestrutura de tráfego e acessibilidade, contemplando tanto pedestres quanto 

veículos. 

4. Outras estruturas: 

• Inclusão dos demais detalhes estruturais e complementares, conforme especificações do Termo 

de Referência e necessidades do projeto. 

• O projeto incluirá o memorial descritivo, caderno de especificações, relação de materiais e 

detalhamentos técnicos para garantir a execução adequada da obra, respeitando as normas de 

qualidade e as especificações estabelecidas. 

• Compatibilização e coordenação de todos os projetos, assegurando que não haja conflitos entre 

as disciplinas projetuais (arquitetura, elétrica, hidráulica, etc.). 

5. Projeto específico para um hospital psiquiátrico:  

• Compreensão das necessidades específicas dos pacientes, visto que a psiquiatria envolve o 

cuidado de pacientes com transtornos mentais, que, muitas vezes, enfrentam dificuldades de 

mobilidade, percepção e interação com o ambiente. Nesse contexto, os projetos arquitetônicos e 
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de reforma precisam ser pensados de forma a proporcionar um ambiente seguro, confortável e 

terapêutico. A empresa contratada deve ter um entendimento profundo das condições 

psiquiátricas e das necessidades individuais dos pacientes, criando espaços que ajudem na 

recuperação, evitando situações de risco e promovendo um ambiente que favoreça a 

tranquilidade e a dignidade. 

• Prevenção de problemas de segurança, entendendo que a segurança é um aspecto essencial 

em qualquer hospital, mas, no caso de hospitais psiquiátricos, ela se torna ainda mais crítica 

devido à possibilidade de pacientes com comportamento agitado ou imprevisível. A empresa 

responsável pelo projeto precisa entender como os pacientes psiquiátricos podem reagir ao 

ambiente e implementar soluções para prevenir comportamentos violentos ou autolesivos. Isso 

pode envolver o uso de materiais específicos, como portas e janelas reforçadas, a criação de 

áreas de contenção seguras e a implementação de sistemas de monitoramento que permitam a 

observação sem causar sensação de cárcere. 

• Promoção de ambientes terapêuticos e humanizados, concluindo que a reforma de um 

hospital psiquiátrico não pode se limitar à infraestrutura. É fundamental que a empresa 

contratada tenha a sensibilidade necessária para projetar espaços que contribuam diretamente 

para o tratamento dos pacientes. Ambientes agradáveis e acolhedores, com luz natural, 

ventilação adequada e decoração suave, além de seguros, são aspectos que influenciam 

positivamente no bem-estar dos pacientes. Além disso, o projeto deve levar em consideração a 

criação de espaços para terapias coletivas e individuais, promovendo a interação social de 

maneira controlada e respeitosa. 

• Promoção de soluções para problemas arquitetônicos específicos, visto que os hospitais 

psiquiátricos apresentam desafios arquitetônicos que não são comuns em outros tipos de 

unidades de saúde. A empresa contratada deve estar preparada para lidar com questões como o 

isolamento acústico para evitar estímulos externos que possam interferir nos tratamentos, a 

escolha de acabamentos que não ofereçam risco de autolesão e o planejamento de áreas 

específicas para momentos de crise, que demandam um design seguro e eficaz. A 

implementação de espaços terapêuticos ao ar livre, como jardins ou áreas de convivência, 

também pode ser uma solução importante para proporcionar uma experiência sensorial 

enriquecedora aos pacientes. 

• Adequação às necessidades específicas dos pacientes psiquiátricos, que podem não ser 

atendidas por um projeto arquitetônico convencional. A reforma deve considerar a natureza dos 

transtornos mentais e as diferentes condições clínicas dos pacientes, projetando espaços que 

atendam a essas necessidades de forma funcional. Isso inclui a criação de áreas de isolamento 

controlado para pacientes que estão em crise, bem como ambientes mais tranquilos para 

pacientes que necessitam de descanso ou terapia. A acessibilidade também é um aspecto 

importante, pois muitos pacientes podem ter mobilidade reduzida. 
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• Colaboração com profissionais de saúde, além da equipe técnica de arquitetura e engenharia, 

entendendo que a empresa contratada deve ser capaz de trabalhar em estreita colaboração com 

psicólogos, psiquiatras, enfermeiros e outros profissionais de saúde que atuam no hospital. 

Esses profissionais oferecem uma visão única sobre as necessidades dos pacientes, que deve 

ser incorporada ao planejamento do projeto. A troca de conhecimento entre os arquitetos e os 

especialistas em saúde mental é essencial para a criação de um ambiente que não apenas 

atenda às exigências legais e de segurança, mas que também favoreça o processo terapêutico. 

 

A. Plano Diretor Hospitalar 

O Plano Diretor Hospitalar será um documento estratégico para o planejamento e organização do 

hospital a longo prazo, abordando tanto a parte física quanto operacional da unidade. O desenvolvimento 

do plano será estruturado em três fases principais, sendo essas essenciais para diagnosticar a situação 

atual e planejar as intervenções necessárias para melhorar o desempenho e a eficiência do hospital. O 

Plano Diretor será apresentado por meio de memoriais, fluxogramas, planilhas e desenhos técnicos. 

Fase 1 - Diagnóstico Físico e Operacional 

Nesta fase, será realizado um levantamento completo das condições atuais da unidade, com foco na 

identificação de problemas e deficiências. O diagnóstico será feito considerando: 

1. Levantamento do Perfil Assistencial: 

• A empresa contratada deverá levantar as informações relacionadas ao perfil assistencial da 

unidade, como público-alvo atendido, número de leitos e capacidade de atendimento, número de 

atendimentos realizados, incluindo consultas e procedimentos cirúrgicos. 

• Análise do plano operativo e indicadores atuais, visando identificar áreas de melhoria no 

atendimento e na infraestrutura. 

2. Identificação de Problemas Físicos: 

• Levantamento de problemas de manutenção e necessidades de reforma ou ampliação 

da infraestrutura do hospital. 

• Avaliação das condições físicas dos edifícios, sistemas de instalações e equipamentos. 

3. Revisão do Programa de Necessidades: 

• O programa de necessidades existente será revisado para identificar possíveis não 

conformidades com as leis e normas sanitárias vigentes, visando garantir que a infraestrutura 

do hospital atenda a todos os requisitos legais. 

4. Relatório sobre Parâmetros Urbanísticos: 

• A empresa deverá fornecer um relatório sobre os parâmetros urbanísticos dos lotes, 

verificando a conformidade com as normas vigentes e as exigências legais para a ampliação 

ou reforma da unidade. 

Fase 2 – Plano Diretor de Reestruturação 
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A Fase 2 tem como objetivo permitir uma compreensão ampla da unidade hospitalar, considerando 

diferentes aspectos físicos e operacionais. Durante essa fase, será feito um diagnóstico detalhado da 

unidade, seguido de um planejamento de reestruturação, com alternativas para otimizar as operações e 

atender às necessidades de expansão e melhoria da infraestrutura hospitalar. 

Os documentos e entregáveis dessa fase serão fundamentais para a execução de todas as etapas 

seguintes e garantirão a conformidade com as exigências de qualidade e operação do hospital. 

Entregáveis da Fase 2: 

1. Programa de Necessidades, com planilhas detalhadas com a descrição de cada ambiente do 

hospital, contendo: 

• Ocupação dos ambientes: como serão utilizados, capacidade de atendimento e 

alocação de recursos. 

• Dimensões de cada ambiente, especificando áreas mínimas e máximas para 

cada setor. 

• Equipamentos e mobiliários necessários para o funcionamento adequado de 

cada ambiente. 

• Fluxos de pessoas, materiais, e resíduos dentro do hospital, considerando a 

segurança e eficiência operacional. 

• Exigências ambientais, como ventilação, iluminação, acústica, entre outras 

condições essenciais para garantir um ambiente adequado ao atendimento de saúde. 

• Instalações especiais, como sistemas de gases medicinais, instalações elétricas 

e de climatização, que devem ser compatíveis com as normas e as necessidades de saúde. 

2. Desenhos Técnicos: 

• Planta geral dos pavimentos: apresentando os setores do hospital com identificação 

clara de cada área e suas funções. 

• Zoneamento: os setores do hospital serão identificados por cores, facilitando a 

visualização de áreas e suas respectivas funções. 

• Identificação dos locais de ampliação: possíveis áreas de expansão serão indicadas para 

futuras intervenções ou melhorias, conforme as necessidades detectadas na fase 

anterior. 

• Fluxos: plantas detalhadas com os fluxos de circulação de pacientes, funcionários, 

materiais e resíduos. 

• Cortes e Elevações: serão apresentados cortes e elevações que detalham a estrutura do 

edifício e a configuração dos ambientes, possibilitando a avaliação do impacto das 

reformas ou ampliações. 

• Maquete (se necessário): em casos onde a visualização tridimensional for importante 

para o entendimento do projeto, uma maquete física ou digital poderá ser apresentada 
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para avaliação. 

3. Memoriais Justificativos e Descritivo: 

• Memoriais descritivos que expliquem as escolhas técnicas e operacionais feitas para o 

plano de reestruturação, incluindo os motivos para as soluções adotadas em cada 

ambiente. 

• Memoriais justificativos que detalhem as alternativas e propostas que atendem aos 

objetivos do plano diretor hospitalar, com embasamento técnico e normativo. 

4. Orçamentos: 

• Orçamentos estimativos detalhados para cada intervenção planejada, incluindo custos 

com materiais, mão de obra e demais recursos necessários para a execução das obras. 

• O orçamento deve estar alinhado com o planejamento estratégico e as diretrizes 

orçamentárias do hospital, garantindo que as intervenções propostas sejam viáveis 

financeiramente. 

5. Alternativas para Avaliação: 

• Será possível entregar mais de uma opção de projeto, com alternativas para diferentes 

aspectos do plano de reestruturação, para que as equipes técnicas e assistenciais da 

FUNEAS possam avaliar as melhores opções, levando em conta a viabilidade técnica, 

operacional e financeira. 

Fase 3 - Planejamento/Plano Diretor Final 

Após a conclusão da Fase 2, a Fase 3 envolve a consolidação das propostas e a definição do 

sequenciamento das obras. Esta fase tem como objetivo a formalização do Plano Diretor Final, que será 

utilizado como guia para a execução das obras e melhorias no hospital. 

Entregáveis da Fase 3: 

1. Plano Diretor Final: 

• O Plano Diretor Final consolidará todas as informações, ajustes e decisões tomadas 

durante as fases anteriores. Este documento será a versão final do plano de 

reestruturação, aprovado pelas partes envolvidas, incluindo a Direção Técnica, 

Presidência da FUNEAS, e Secretaria da Saúde / Diretoria de Unidades Próprias (DUP). 

• O plano final incluirá: 

• O programa de necessidades escolhido, com base nas análises e avaliações das 

fases anteriores. 

• Dimensionamento de cada setor, indicando as áreas específicas necessárias 

para atender aos requisitos operacionais e de atendimento da unidade 

hospitalar. 

• Plantas baixas, com as modificações e melhorias para cada setor. 

• Cortes e demais desenhos técnicos detalhados, incluindo os ajustes feitos 
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conforme a aprovação das alternativas na fase anterior. 

• Orçamento final, que incluirá os custos detalhados de cada intervenção prevista 

no plano, com base nas alternativas aprovadas. 

• Memoriais descritivos e justificativos que complementam o plano, explicando o 

processo decisional, as modificações feitas e as razões para as escolhas 

finalizadas. 

2. Sequenciamento de Implantação: 

• A fase final também estabelecerá um sequenciamento de implantação das obras e 

intervenções, com o cronograma detalhado de execução de cada etapa. 

• O cronograma será organizado de acordo com as prioridades estabelecidas pela Direção 

Técnica e a Presidência da FUNEAS, considerando a urgência e a necessidade de cada 

intervenção. 

Resumo das Fases 

• Fase 2 (Plano Diretor de Reestruturação): Inclui diagnóstico e planejamento detalhado da 

reestruturação, com entrega de documentos como o programa de necessidades, desenhos 

técnicos, memoriais, orçamentos e alternativas de projeto. 

• Fase 3 (Plano Diretor Final): Consolidação do plano, com a escolha final do programa de 

necessidades, orçamento detalhado, sequenciamento das obras e documentação final para 

aprovação e execução. 

Essas duas fases são cruciais para garantir que o hospital esteja preparado para implementar as 

melhorias necessárias, atendendo aos padrões exigidos pela legislação e normas sanitárias, e 

promovendo uma estrutura eficiente para o atendimento de saúde. 

B. Estudo Preliminar (EP) 
O Estudo Preliminar (EP) é a primeira fase crítica para a definição do projeto arquitetônico e das 

intervenções necessárias na edificação existente. O foco principal é realizar um levantamento detalhado 

da estrutura existente, considerando as alterações propostas, e estabelecer as bases para as fases 

subsequentes de projeto. Essa fase inclui um diagnóstico completo da edificação, o qual servirá para 

guiar as decisões de reestruturação e expansão. 

Itens do Estudo Preliminar: 

1. Levantamento da Edificação Existente: 

• Implantação das edificações existentes: Levantamento de todos os edifícios atuais, 

incluindo acessos, estacionamentos e outras áreas relevantes, com indicação de 

possíveis expansões futuras. 

2. Esquemas de Zoneamento: 

• Análise do zoneamento do conjunto de atividades, organização dos espaços, circulações 

e volumetria. Este esquema deve refletir a distribuição funcional do hospital, facilitando a 



 
 
 

Protocolo:21.768.746-2                                                                 Concorrência Eletrônica n° 002/2025                                                  (página 70 de 155
)  
  
 

 

 Rua do Rosário, nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 

Tel: 41 3798-5373 | www.funeas.pr.gov.br 

 

compreensão dos fluxos e usos do edifício. 

3. Infraestrutura de Serviços: 

• Esquemas de infraestrutura: Levantamento detalhado dos sistemas de serviços (elétrico, 

hidráulico, climatização, gases medicinais) e as modificações necessárias para 

adequação ao novo programa de necessidades. 

4. Planta de Demolição e Construção: 

• Quando houver necessidade de alteração de setores ou ambientes, deverá ser 

apresentada uma planta detalhada mostrando o que será demolido, o que será mantido 

e o que será construído. Esta planta deverá minimizar dúvidas na execução e facilitar o 

entendimento pelos futuros executores da obra. 

5. Documentação do Estudo Preliminar: 

• Implantação geral: Planta de implantação (escala 1:500). 

• Plantas baixas: Detalhamento dos pavimentos e ambientes (escala mínima 1:200 ou 

1:100). 

• Cortes: Pelo menos dois cortes transversais que demonstrem a relação entre os 

ambientes e os elementos construtivos (escala mínima 1:100). 

• Elevações: Pelo menos duas elevações, com destaque para as fachadas principais e 

áreas de intervenção (escala mínima 1:100). 

• Memorial Descritivo: Descrição detalhada das soluções propostas, explicando as 

escolhas técnicas e arquitetônicas. 

• Quadro de Áreas e Coeficientes: Quadro com as áreas totais e os coeficientes de 

aproveitamento das áreas do terreno e da edificação. 

6. Organograma de Espaços e Fluxograma Operacional: 

• Definição do organograma de espaços, estabelecendo a relação entre os diferentes 

setores e suas funções. 

• Fluxograma operacional: Detalhamento do fluxo de pessoas, materiais e resíduos, 

essencial para a organização interna e a eficácia do atendimento no hospital. 

C. Anteprojeto (AP) 
O Anteprojeto (AP) é a etapa seguinte ao Estudo Preliminar, onde as propostas desenvolvidas são 

aprofundadas e representadas de forma técnica. Nessa fase, a estrutura para reforma e adequação dos 

espaços será detalhada e representada de forma clara e precisa, com base no que foi aprovado no 

Estudo Preliminar. 

Itens do Anteprojeto: 

1. Representação Técnica da Solução: 

• Discriminação em plantas e cortes (escala mínima 1:100) dos pavimentos e espaços a 

serem adequados, indicando claramente as dimensões, acabamentos e materiais de 
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construção. 

• Indicação de materiais: Serão especificados os materiais de acabamento e os principais 

elementos construtivos, com foco em aspectos de durabilidade, manutenção e 

compatibilidade com a funcionalidade hospitalar. 

2. Compatibilidade com Projetos Complementares: 

• Compatibilidade dos projetos complementares (como elétrica, hidráulica, gases 

medicinais, etc.), garantindo que todas as disciplinas do projeto (arquitetura, estrutura, 

instalações) estejam bem integradas. 

3. Documentação do Anteprojeto: 

• Plantas de Situação: Planta de situação em escala 1:500 ou 1:1000, mostrando o 

posicionamento da edificação no terreno e as áreas de intervenção. 

• Implantação: Planta de implantação detalhada, com a localização dos elementos 

existentes e as áreas que serão modificadas ou ampliadas. 

• Plantas dos Pavimentos: Plantas detalhadas de cada pavimento, com a indicação de 

todos os ambientes, suas dimensões e funções. 

• Cortes: Pelo menos duas representações de cortes do edifício, mostrando a organização 

vertical dos espaços e os detalhes estruturais e arquitetônicos. 

• Áreas Auxiliares: Indicação de áreas como reservatórios de água, lixo, central de gases, 

estacionamentos, guaritas, áreas verdes etc. 

4. Soluções de Ocupação dos Ambientes: 

• O layout dos ambientes será detalhado, com soluções claras de ocupação e 

funcionalidade, incluindo vãos, aberturas e dimensões de estruturas (escadas, rampas, 

acessos etc.). 

• Modulação e eixos de referência: Serão definidos e marcados de forma clara os eixos de 

referência e a modulação do projeto para facilitar a execução. 

D. Projeto Legal (PL) 
O Projeto Legal (PL) será desenvolvido em conjunto com o Anteprojeto, e sua principal função é garantir 

que o projeto arquitetônico esteja conforme as normas e regulamentações para que seja submetido à 

aprovação dos órgãos competentes (prefeitura, corpo de bombeiros, vigilância sanitária, etc.). 

Itens do Projeto Legal: 

1. Legislação Aplicável: 

• A contratada deverá consultar as legislações municipais, estaduais e federais 

pertinentes, além das normas brasileiras aplicáveis, para garantir que todos os aspectos 

do projeto estejam em conformidade com a lei. 

• Isso inclui normas sanitárias, de segurança contra incêndio, acessibilidade, normas 

ambientais, e outras que impactam a construção e operação de unidades de saúde. 
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2. Normas Técnicas e Resoluções: 

• As normas técnicas relacionadas à construção civil, segurança e higiene hospitalar 

devem ser seguidas rigorosamente. 

• É fundamental que as resoluções específicas, como as da ANVISA (Vigilância Sanitária) 

e da Câmara Técnica de Segurança contra Incêndios sejam observadas durante a 

elaboração do projeto. 

3. Verificações Prévias: 

• A contratada deve realizar verificações prévias de compatibilidade com a legislação e 

posturas, antes de finalizar as etapas de projeto, evitando retrabalhos durante o 

processo de aprovação junto aos órgãos competentes. 

4. Protocolos e Licenças: 

• O protocolo de entrada no órgão competente será autorizado pela Gerência de Projetos 

e Modernização Estrutural após análise do anteprojeto, e a contratada deverá 

acompanhar todo o processo de aprovação, incluindo a obtenção de alvarás e licenças 

para execução. 

E. Projeto Executivo (PE) 
O Projeto Executivo (PE) é a fase em que o projeto de arquitetura é totalmente detalhado e finalizado, 

com informações completas e precisas para a execução da obra. Este projeto deve incluir todos os 

elementos necessários para a perfeita interpretação dos serviços e obras a serem realizadas, e deverá 

ser uma ferramenta clara e prática para a execução da construção, desde a definição dos detalhes 

construtivos até o orçamento e prazos. 

O Projeto Executivo deve ser desenvolvido de acordo com a NBR 6492:2021 (Representação de 

Projetos de Arquitetura), com desenhos e especificações detalhadas, abrangendo os seguintes pontos 

fundamentais: 

E.1) A Implantação do Edifício 
A implantação do edifício é a base para entender a localização do projeto no terreno e sua relação com o 

entorno. Deverão constar as seguintes informações: 

1. Orientação da Planta: 

• Indicação do Norte verdadeiro ou magnético e das geratrizes da implantação, para 

correta orientação do projeto no terreno. 

2. Representação do Terreno: 

• Terreno e localização de elementos existentes: Como árvores, postes, hidrantes e outros 

elementos fixos no terreno, que influenciam no projeto. 

• Compatibilidade com a matrícula do terreno: A planta do terreno deve ser representada 

com rumos, coordenadas, distâncias e medidas compatíveis com a matrícula do terreno, 

garantindo a precisão dos limites e dimensões. 



 
 
 

Protocolo:21.768.746-2                                                                 Concorrência Eletrônica n° 002/2025                                                  (página 73 de 155
)  
  
 

 

 Rua do Rosário, nº 144, 10° andar, Centro, Curitiba, PR, CEP: 80.020-110 

Tel: 41 3798-5373 | www.funeas.pr.gov.br 

 

3. Eixos e Cotagens: 

• Eixos das paredes externas das edificações devem ser indicados com as cotas em 

relação à referência preestabelecida, de modo que todas as construções e elementos do 

edifício estejam bem-posicionados no terreno. 

• Cotas de nível: Deverão ser indicadas para todos os pontos significativos, como 

calçadas, acessos, rampas e outros elementos externos que afetem a edificação. 

4. Elementos Externos: 

• A localização dos elementos construídos, como estacionamentos, construções auxiliares 

e outros elementos que fazem parte do projeto devem ser representadas de forma clara. 

• Projeção das coberturas existentes e da área permeável e impermeável do terreno, além 

de índices construtivos (se houver) aplicáveis à área, como coeficientes de 

aproveitamento do solo. 

5. Amarração e Recorrência: 

• A cota de amarração da edificação em relação ao terreno deve ser bem definida, junto 

aos ângulos e recuos da edificação. 

• Representação da planta de situação, incluindo as edificações e a nomenclatura 

especificada pela Unidade, além dos detalhes necessários que sejam exigidos pelos 

órgãos competentes para aprovação em nível municipal, estadual ou federal. 

E.2) O Edifício 
O projeto executivo do edifício envolve um detalhamento completo de todas as soluções arquitetônicas, 

com a apresentação dos materiais, acabamentos e especificações necessárias para garantir a execução 

precisa da obra. 

1. Plantas Baixas de Todos os Pavimentos: 

• A planta baixa deve conter os usos e medidas internas de todos os compartimentos, 

incluindo: 

• Espessura das paredes existentes e propostas. 

• Material e tipo de acabamento de pisos, paredes, tetos e outros elementos. 

• Cortes, elevações, ampliações e detalhes que demonstrem com clareza a 

execução de cada ambiente. 

2. Aberturas e Esquadrias: 

• Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas (portas e janelas), com indicação dos 

tipos de esquadrias e seus materiais de composição. 

• Informações detalhadas sobre o tipo de vidro, fechaduras, dobradiças, fechos e o 

movimento das peças (ex: horizontais ou verticais). 

3. Elevações: 
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• As elevações do edifício devem ser representadas, mostrando as aberturas, os materiais 

de acabamento e todos os detalhes construtivos relevantes para a execução, incluindo 

ajustes necessários para a estética e funcionalidade. 

4. Cortes Transversais: 

• Os cortes transversais devem representar com clareza as lajes e forros, o pé-direito dos 

compartimentos, a altura das paredes e outros elementos significativos (como 

platibandas, escadas e patamares). 

• Detalhamento de elementos de impermeabilização, como paredes e outras áreas de 

proteção contra umidade. 

• Altura de platibandas e outras especificações construtivas que influenciem o design do 

edifício. 

5. Áreas Molhadas ou Especiais: 

• Detalhamento das áreas molhadas ou especiais, como banheiros, vestiários, cozinhas, 

lavatórios, entre outros. Estas áreas devem ser apresentadas com detalhes técnicos, 

incluindo os equipamentos e aparelhos hidráulicos e especificações necessárias. 

6. Detalhamento de Equipamentos e Mobiliário: 

• Esquadrias: Detalhamento das esquadrias, incluindo material, acabamento, tipos de 

vidros, fechaduras, dobradiças e outros componentes. 

• Equipamentos de segurança, armários, divisórias, bancadas, balcões, planos de trabalho 

e outros elementos que sejam parte do layout funcional da edificação, especialmente em 

áreas hospitalares que exigem normas específicas. 

7. Coberturas e Outros Elementos: 

• Detalhamento das coberturas, incluindo a estrutura e materiais utilizados. 

• Peças de concreto aparente, escadas, bancadas, armários e outros planos de trabalho 

devem ser especificados de forma clara para que não haja ambiguidade na execução. 

8. Detalhes Adicionais: 

• Todos os detalhes que se fizerem necessários para garantir uma execução sem falhas, 

incluindo arremates e elementos de acabamento específicos de cada área. 

• A impermeabilização de paredes e outras estruturas que exigem proteção especial 

contra umidade deve ser detalhada tecnicamente. 

• Detalhes adicionais para soluções arquitetônicas relacionadas a psiquiatria e ambientes 

psiquiátricos; 

F. Projeto de Layout de Mobiliário 
O Projeto de Layout de Mobiliário visa a distribuição física dos equipamentos e mobiliários necessários 

para o funcionamento efetivo da edificação, atendendo às atividades previstas para o local, 

especialmente em um contexto hospitalar e psiquiátrico. Esse projeto se baseia na estrutura 
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organizacional da entidade a ser instalada, levando em consideração os usuários, os equipamentos 

necessários e os fluxos de funcionamento do ambiente. 

Principais Considerações: 
• Objetivo: Determinar a melhor distribuição e dimensionamento dos espaços para garantir o bom 

funcionamento dos fluxos operacionais da edificação (por exemplo, setores de atendimento, 

áreas de circulação, armazenamento etc.). 

• Aspectos a serem considerados: 

• A entidade que será instalada, ou seja, hospital psiquiátrico; 

• A estrutura organizacional da unidade. 

• Os usuários da unidade, incluindo profissionais de saúde, pacientes e visitantes. 

• O dimensionamento dos espaços necessários para atendimento das atividades e fluxos 

de operação (internações, atendimento, salas de procedimentos, espaços terapêuticos, 

etc.). 

• As legislações aplicáveis ao ambiente hospitalar e de saúde, normas e demais 

referenciais técnicos. 

Objetivos Específicos: 
• A elaboração do layout deve seguir as normas e legislações pertinentes ao ambiente projetado 

(em especial, as normas de saúde pública e hospitalar, focado no ambiente psiquiátrico). 

• O projeto deve otimizar a distribuição dos móveis e equipamentos, considerando a eficiência 

operacional e a segurança do ambiente, em especial do paciente e funcionários. 

G. Projeto de Detalhamento de Mobiliário 
O Projeto de Detalhamento de Mobiliário trata da representação detalhada de cada item de mobiliário 

projetado para a edificação, conforme a compatibilidade com o projeto arquitetônico. Ele é crucial para 

garantir a adequação dos móveis ao espaço físico, sua funcionalidade e a conformidade com as 

necessidades operacionais e segurança dos usuários. 

Elementos do Projeto: 
1. Detalhamento Completo: O projeto deve detalhar as dimensões internas e externas de todos os 

componentes dos mobiliários, com especificações claras sobre materiais, acabamentos e 

características técnicas. 

2. Memorial Descritivo: O projeto deverá incluir um memorial descritivo detalhado com as seguintes 

informações: 

• Materiais: Descrição dos materiais que compõem os móveis. 

• Dimensões: Medidas dos móveis. 

• Características de Montagem: Detalhamento sobre como os móveis serão montados e 

instalados. 

• Cores e Acabamentos: Definição das cores e tipos de acabamento dos móveis. 
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• Fornecedores: Indicação dos fornecedores, caso se trate de móveis sob encomenda. 

• Figuras Ilustrativas: Ilustrações dos móveis e de sua disposição nos ambientes. 

3. Móveis Prontos vs. Móveis Planejados: 

• Priorização de móveis prontos sempre que possível, devido à sua economia, 

padronização e facilidade de obtenção. 

• Os móveis planejados devem ser considerados apenas quando os móveis prontos não 

atenderem às necessidades específicas do projeto. 

Objetivo: 
Garantir que a instalação de móveis seja feita de acordo com o planejamento arquitetônico, de modo que 

cada elemento cumpra sua função e se integre ao layout geral da edificação, respeitando as normas de 

segurança e os fluxos de trabalho. 

H. Projeto de Impermeabilização 
O Projeto de Impermeabilização é fundamental para garantir a proteção da edificação contra umidade e 

infiltrações, especialmente em áreas de risco como cisternas, caixas d’água, áreas úmidas (banheiros, 

vestiários), entre outros locais. Este projeto deve ser desenvolvido de acordo com a NBR 9575:2010, que 

define as características dos sistemas de impermeabilização e orienta a execução correta dos trabalhos. 

Elementos do Projeto: 
1. Sistemas de Impermeabilização:                                                                             

• O projeto deve detalhar os tipos de impermeabilização que serão utilizados em áreas 

críticas, como cisternas, caixas d'água, lajes impermeabilizadas, canteiros, muros de 

arrimo etc. 

• Identificação e localização de todos os pontos de impermeabilização, com plantas que 

mostrem claramente as áreas a serem tratadas. 

2. Áreas a Serem Impermeabilizadas: 

• Áreas úmidas: Como banheiros, vestiários, copas, áreas de serviços, salas de expurgo e 

depósito de materiais. 

• Infraestrutura externa: Como muros de arrimo, cisternas, e áreas de drenagem. 

3. Detalhamento de Impermeabilização: 

• Representação gráfica dos detalhes construtivos relacionados à impermeabilização, com 

a localização dos sistemas e procedimentos de aplicação. 

• Memorial descritivo com especificações dos materiais a serem utilizados e os 

procedimentos de execução. 

4. Compatibilidade com o Projeto Arquitetônico: 

• O projeto de impermeabilização deve ser compatível com o projeto arquitetônico e com 

os demais projetos complementares, garantindo que todas as áreas suscetíveis a 

infiltração, sejam corretamente tratadas. 
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Objetivo: 
Assegurar que a proteção contra umidade e infiltrações seja adequadamente implementada, garantindo 

a durabilidade e a segurança da edificação, especialmente em áreas hospitalares onde a higiene e o 

controle de umidade são cruciais para o funcionamento da unidade. 

 Documentação Complementar Necessária: 
Todos os projetos, incluindo o de impermeabilização, mobiliário e layout, devem ser entregues 

acompanhados de: 

• Memorial Descritivo: Com informações detalhadas sobre cada fase do projeto. 

• Caderno de Especificações: Definindo todos os requisitos técnicos e operacionais. 

• Relação Quantitativa de Materiais e Serviços: Para controle orçamentário e execução. 

• Cálculos: Quando aplicáveis, especialmente em projetos que envolvem estruturas ou sistemas 

técnicos (como impermeabilização). 

• Fluxogramas e Relatórios: Quando necessário, para detalhamento do processo de execução ou 

análise de fluxos. 

• Declaração de Liberação do Direito Autoral: Garantindo que o projeto pode ser utilizado e 

modificado conforme necessário. 

• RRT e/ou ART: Registro e Anotação de Responsabilidade Técnica, com comprovante de 

pagamento. 

• Responsabilidade pela Aprovação: A contratada é responsável pela obtenção das aprovações e 

licenças necessárias, bem como por eventuais alterações nos projetos exigidas pelos órgãos 

competentes. 

Nota: Mesmo que o encaminhamento para aprovação formal não seja feito diretamente pelo autor do 

projeto, este é responsável por quaisquer modificações necessárias para que o projeto seja aprovado 

pelos órgãos competentes.  

 

I. Levantamento Topográfico Planialtimétrico 

O levantamento topográfico planialtimétrico é uma etapa fundamental para garantir a precisão da 

implantação da edificação, os acessos, e demais infraestruturas do hospital, bem como a 

compatibilização com os elementos existentes no terreno. Este levantamento tem como objetivo fornecer 

dados técnicos e precisos sobre as características físicas do terreno, incluindo suas elevações, pontos 

de referência e demais estruturas ou obstáculos que possam impactar no desenvolvimento do projeto. 

Etapas e Exigências do Levantamento: 
1. Documentação Inicial: 

• Conferência dos documentos comprobatórios do terreno, como matrículas, plantas e 

projetos anteriores, para verificar e atualizar a implantação da edificação existente. 

2. Atualização do Levantamento Planialtimétrico: 
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• A contratada deverá desenvolver a atualização dos dados de implantação da edificação 

existente e realizar a compatibilização entre as disciplinas (arquitetura, estrutura, 

instalações), de acordo com o Plano Diretor Hospitalar e com as necessidades de 

implantação de outros elementos. 

3. Uso de Equipamentos de Precisão: 

• O levantamento deverá ser realizado utilizando GPS geodésico ou estação total com 

controle rigoroso de fechamento e nivelamento geométrico de alta precisão. 

4. Curvas de Nível e Pontos Cotados: 

• As curvas de nível deverão ser estabelecidas de 1 metro em 1 metro para garantir a 

representatividade do terreno. 

• A quantidade de pontos cotados deverá ser suficiente para refletir com precisão as 

características do terreno. 

5. Levantamento das Características do Local: 

• Deverão ser levantados todos os elementos relevantes do terreno, como construções 

existentes, cercas, árvores, muros, acessos (ruas, entradas), infraestruturas (elétricas, 

pluviais e de drenagem), e relevos (córregos, brejos, matas, nascentes). 

• Divisas e Limites da Propriedade: O levantamento deverá incluir as divisas do terreno, 

como cercas, loteamentos confrontantes, muros, arruamentos e imóveis adjacentes. 

6. Sistema de Coordenadas: 

• O sistema de coordenadas utilizado deve ser baseado nos marcos geodésicos do 

Município, georreferenciando todos os pontos levantados ao Sistema de Coordenadas 

Geográficas Brasileiras. 

7. Laudo Técnico: 

• Para cada conjunto de medições, deverá ser emitido um laudo técnico detalhado, 

incluindo: 

• Metodologia aplicada. 

• Profissionais responsáveis pela execução do trabalho de campo e escritório. 

• Gráfico de deformações acumuladas (caso haja). 

• Relatório fotográfico colorido dos pontos monitorados. 

• Croqui de situação. 

Normas Técnicas Aplicáveis: 
• A execução do levantamento deverá seguir rigorosamente as normas da ABNT, em especial a 

NBR 13.133 (Levantamento Topográfico) e as normativas locais e federais aplicáveis. 

 

II. Laudo Estrutural  
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O Laudo Estrutural é essencial para avaliar as condições da estrutura existente e garantir que as 

modificações propostas no Plano Diretor Hospitalar (como reformas, ampliações e reorganizações 

internas) possam ser implementadas sem comprometer a integridade estrutural do imóvel. 

Etapas do Laudo Estrutural: 
1. Visita Técnica ao Local: 

• O primeiro passo é a visita ao local para realizar uma perícia técnica e verificar as 

condições atuais da estrutura. 

2. Levantamento das Instalações e Estruturas Existentes: 

• A inspeção deverá cobrir as instalações e elementos estruturais existentes no edifício, 

como fundações, lajes, pilares, vigas etc. 

3. Elaboração de Mapas de Danos e Diagnóstico: 

• Serão elaborados mapas de danos que identificarão possíveis defeitos ou patologias na 

estrutura (fissuras, trincas, infiltrações, corrosão etc.), com um diagnóstico completo do 

estado atual da edificação. 

4. Solicitação de Ensaios: 

• Caso necessário, será feita a solicitação de ensaios estruturais (como ensaio de 

compressão, tração etc.) para confirmar as condições dos materiais e a capacidade da 

estrutura. 

5. Relatório Fotográfico: 

• O laudo deverá incluir um relatório fotográfico detalhado das condições da edificação e 

das áreas afetadas ou críticas. 

6. Laudo Técnico Conclusivo: 

• Após a análise, será elaborado o laudo técnico conclusivo, contendo a avaliação das 

condições estruturais e a necessidade (ou não) de reforços estruturais. 

7. Projeto de Reforço Estrutural: 

• Caso sejam identificadas deficiências na estrutura, será desenvolvido um projeto de 

reforço estrutural para as áreas afetadas, com detalhes sobre as intervenções 

necessárias. 

8. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART): 

• O laudo deverá ser acompanhado da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do 

profissional responsável, garantindo a legalidade e a responsabilidade técnica da 

inspeção e das soluções propostas. 

Objetivo do Laudo Estrutural: 
O laudo tem como objetivo garantir que as modificações propostas no projeto arquitetônico e no Plano 

Diretor Hospitalar sejam viáveis sem comprometer a segurança e estabilidade da edificação. Além disso, 

identifica a necessidade de intervenções de reforço caso a estrutura existente não suporte as alterações 
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ou modificações. 

 

III. Projeto estrutural (Infraestruturas e Superestrutura) 

O Projeto Estrutural para novas edificações hospitalares é essencial para garantir a segurança e 

estabilidade da edificação, com base em análises detalhadas do solo e das premissas definidas no 

projeto arquitetônico, bem como no Plano Diretor Hospitalar. O projeto estrutural abrange tanto as 

infraestruturas (fundações) quanto a superestrutura (pilares, vigas, lajes, etc.), e deve ser elaborado de 

forma a integrar-se perfeitamente ao contexto da edificação existente e às exigências legais e 

normativas. 

Diretrizes Gerais do Projeto Estrutural: 
• Análise do Solo: O projeto estrutural deve ser precedido por um laudo de sondagem do solo, 

essencial para determinar o tipo de fundação e o comportamento do solo sob carga. 

• Compatibilidade com o Projeto Arquitetônico: O projeto estrutural deve respeitar as diretrizes do 

projeto arquitetônico, garantindo a integração adequada entre a estrutura e os elementos 

arquitetônicos, além de respeitar as exigências do Plano Diretor Hospitalar. 

• Impacto Mínimo nas Edificações Existentes: O projeto deve causar o mínimo de impacto nas 

estruturas existentes, buscando adequações que preservem a integridade das fundações e da 

superestrutura. 

Normas Técnicas Aplicáveis: 
• O projeto deve ser desenvolvido em conformidade com as normas da ABNT, como: 

• NBR 6118 (Projeto de Estruturas de Concreto) 

• NBR 6122 (Projeto de Fundações) 

• NBR 7187 (Estruturas de Aço) 

• NBR 7190 (Estruturas de Madeira) 

• NBR 8800 (Estruturas de Aço e de Alumínio) 

• NBR 9062 (Estruturas de Concreto Pré-moldado) 

• NBR 12516 (Elementos de Concreto para Fundações) 

• NBR 11191 (Fundações de Concreto) 

Conteúdo do Projeto Estrutural: 
O projeto estrutural deve fornecer todas as informações necessárias para a execução da obra. Isso inclui 

detalhes gráficos e especificações sobre os elementos estruturais, como fundações, pilares, vigas, lajes, 

entre outros. 

1. Locação e Detalhamento das Fundações: 

• Locação das fundações e pilares: Devem ser apresentados em escala 1:100, com 

indicação de eixos e números de estacas. 

• Forma das fundações: Detalhada em escala 1:50, incluindo o tipo e as dimensões das 
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fundações. 

• Armação das fundações: Detalhes da armadura devem ser fornecidos em escala 1:20 e 

1:50, com as especificações dos materiais e das ferragens. 

• Indicação do fck do concreto: Para o concreto utilizado, deve ser especificado o fck 

(resistência característica). 

• Taxa de solo: Para sapatas e tubulões, deve ser indicada a taxa de solo conforme 

análise do consultor de fundações. 

2. Projeto de Estrutura: 

• Eixos e Níveis: Compatibilização com o projeto arquitetônico, definindo a localização 

exata dos elementos estruturais. 

• Dimensionamento das peças estruturais: Devem ser detalhados pilares, vigas, lajes e 

escadas, incluindo suas dimensões e especificações. 

• Lajes e vigotas: Detalhamento das lajes e vigas, com indicação do tipo de laje (ex.: laje 

de vigotas pré-fabricadas de concreto) e a disposição das vigas, com dimensões e 

distâncias entre eixos. 

• Escoramentos: Indicação dos escoramentos necessários para a execução das 

fundações e superestruturas. 

• Sobrecarga: Deve ser indicada a sobrecarga nas coberturas e nos pavimentos. 

• Pilares e cintas de amarração: Detalhamento de todos os elementos que garantem a 

estabilidade da edificação. 

• Brises: Se houver, deve ser especificado o dimensionamento das peças e os detalhes de 

fixação. 

3. Estruturas de Madeira e Metálicas: 

• Caso sejam utilizadas estruturas de madeira ou metálicas, o projeto deve fornecer 

detalhes específicos, como: 

• Plantas e elevações em escalas apropriadas. 

• Dimensão e secção de todas as peças (madeira, aço etc.). 

• Detalhes de nós de ligação, incluindo chapas, parafusos, pregos, soldas e 

encaixes. 

• Chumbadores de fixação e detalhes de contraventamento. 

• Estrutura metálica: Para estruturas metálicas, deve ser fornecida uma tabela 

resumo com o peso total do aço, metragem quadrada da estrutura em projeção e 

peso por metro quadrado. 

4. Estrutura Metálica para Cobertura: 

• A estrutura metálica da cobertura deve seguir a NBR 8800 (para estruturas de aço) e 
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outras normas relacionadas. 

• O anteprojeto deve contemplar a definição estrutural de todos os pavimentos, com 

especial atenção à estabilidade global e ao controle de deformações e vibrações. 

• A fase de desenvolvimento do projeto deve garantir a durabilidade e sustentabilidade da 

estrutura, incluindo a proteção contra corrosão e a escolha dos materiais adequados. 

• Controle de Qualidade e Durabilidade: Consideração das condições ambientais (como a 

corrosividade do ambiente) e definição de sistemas de proteção, como pinturas 

retardantes e controle de incêndios. 

Documentos e Relatórios Adicionais: 
• Memória de Cálculo: Detalhamento dos cálculos estruturais que justificam o dimensionamento de 

cada peça estrutural, incluindo sobrecargas e resistências dos materiais. 

• Quantitativos de Materiais: Relatório que define a quantidade de materiais necessários para a 

construção (como concreto, aço, madeira etc.). 

• Laudo de Sondagem: Relatório inicial que fornece informações sobre as características do solo, 

necessário para o dimensionamento das fundações. 

• Detalhamento de Armações: Para fundações, pavimentos, lajes e muros de arrimo, com 

desenhos das armaduras e esquemas de montagem. 

 

IV. Projeto de Instalações Hidrossanitárias e Drenagem Executivo 

O Projeto de Instalações Hidrossanitárias e Drenagem é fundamental para garantir o abastecimento 

eficiente de água, a destinação correta de efluentes e a drenagem adequada das águas pluviais e do 

sistema de ar-condicionado em edificações hospitalares. Este projeto deve ser desenvolvido com a 

máxima atenção à eficiência no uso de recursos, conforto dos usuários e cumprimento das normas 

técnicas e regulamentações vigentes. 

Diretrizes Gerais do Projeto 
O Projeto Hidrossanitário e de Drenagem deve contemplar uma solução integral para o funcionamento 

de todas as redes de distribuição de água (fria e quente), esgoto, águas pluviais e gases medicinais 

(quando aplicável), com a devida integração entre os diversos sistemas. Além disso, deve priorizar a 

sustentabilidade, com a adoção de práticas como o aproveitamento de águas pluviais e a utilização de 

sistemas de aquecimento solar. 

Objetivos e Abrangência do Projeto 
O projeto deverá atender aos seguintes aspectos: 

• Água: Distribuição de água fria e quente para consumo e processos (como aquecimento solar ou 

similares); 

• Esgoto sanitário: Rede de esgoto para descarte de águas servidas, conectando-se à rede 

pública ou a sistemas de tratamento privados (fossa séptica, por exemplo); 
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• Águas pluviais: Sistema de captação e drenagem de águas pluviais, com previsão de retenção 

hídrica e contenção de cheias, quando necessário; 

• Sistema de drenagem do ar-condicionado: Tratamento das águas provenientes do sistema de 

climatização, integrando-as ao sistema de esgoto ou drenagem pluvial; 

• Gases medicinais (quando necessário): Sistema específico para gases como oxigênio e vácuo 

médico, com definição de normas e especificações da NBR 12188 e RDC 50. 

Detalhamento do Projeto Executivo: 
O Projeto Executivo de Instalações Hidrossanitárias e Drenagem deve apresentar os seguintes 

documentos e detalhes: 

A) Produtos Gráficos Mínimos: 

1. Planta de Situação e de Cada Nível: Incluindo o layout de todos os sistemas hidráulicos, de 

drenagem e de esgoto, compatível com o projeto arquitetônico. As plantas devem ser em escala 

1:100 ou 1:50, conforme necessário. 

2. Plantas dos Sanitários e Ambientes com Consumo de Água: Detalhamento de todos os 

conjuntos sanitários e ambientes com uso de água fria e quente, incluindo locais de despejo de 

esgoto. A escala ideal é 1:50. 

3. Plantas de Situação e da Cobertura: Indicando os condutores horizontais de águas pluviais 

(calhas) e as prumadas (tubos verticais), com todos os detalhes de instalação. 

4. Cortes e Isométricos: Com esquema geral das instalações de água, esgoto e drenagem pluvial, 

incluindo isométricos das tubulações de água. 

5. Detalhes das Passagens e Furos nas Estruturas: Todos os furos necessários nas estruturas de 

concreto ou metálicas, com indicação de como as instalações serão embutidas ou fixadas. 

6. Desenhos de Ampliações ou Detalhes Específicos: Como caixas de inspeção, ralos, sala de 

bombas, peças de inspeção e outros elementos importantes. 

7. Traçado das Redes de Esgoto e Água: Devem ser detalhadas todas as conexões com a rede 

pública de esgoto e de abastecimento de água, incluindo as cotas e materiais das tubulações. 

8. Localização do Cavalete e Hidrômetro: A instalação do cavalete com hidrômetro, que deve estar 

acessível e atender às normas da concessionária de água. 

9. Dimensionamento de Cisternas e Reservatórios: Considerando cisternas subterrâneas, 

reservatórios elevados, ou bacias de contenção, o projeto deve indicar o dimensionamento 

conforme as necessidades da edificação. 

10. Dimensionamento de Bombas: Quando necessário, devem ser especificadas as bombas de 

sucção e recalque, com definição do tipo e potência. 

11. Rede de Coleta de Esgoto: Com caixas de inspeção, definição de bitolas, materiais, inclinação 

mínima e perfis das redes, inclusive da rede pública de coleta ou sistemas alternativos, como 

fossa séptica. 

12. Drenagem de Águas Pluviais: O projeto deve detalhar a captação e afastamento de águas 
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pluviais, com as interligações adequadas, redes de drenagem e o escoamento superficial, 

incluindo sarjetas e canaletas. 

13. Sistema de Dissipação de Energia Hidráulica: Quando necessário, especialmente em terrenos 

areníticos ou com alto risco de erosão, devem ser projetados elementos de dissipação de 

energia hidráulica. 

14. Drenagem Profunda: Caso necessário, deve ser projetado um sistema de drenagem profunda, 

com análise do lençol freático e as características do solo. 

15. Especificação de Materiais e Serviços: Definir materiais, qualidades mínimas e modos de 

aplicação, conforme as normas técnicas e recomendações dos fabricantes. 

16. Lista Detalhada de Materiais e Equipamentos: Relacionar todos os materiais e equipamentos 

necessários para execução do sistema hidráulico e de drenagem. 

17. Harmonização entre Sistemas: Todos os sistemas devem ser compatíveis entre si, evitando 

interferências ou falhas na execução. 

18. Relatório Técnico: Com os critérios adotados para a elaboração do projeto, conforme as práticas 

gerais de engenharia. 

19. Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em orçamento 

e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que melhor exemplifique a 

informação a ser compartilhada. 

B) Aprovação e Responsabilidade 

O projeto executivo de instalações hidrossanitárias e drenagem deve ser aprovado pela concessionária 

local de água e esgoto, e a documentação deve ser entregue conforme o cronograma físico-financeiro da 

obra. Qualquer modificação exigida pelas autoridades competentes após a aprovação formal será de 

responsabilidade do autor do projeto. 

C) Documentação Adicional Necessária: 

Além dos desenhos e especificações gráficas, o projeto deve ser acompanhado de: 

1. Memorial Descritivo: Explicando os critérios adotados para a elaboração do projeto e os métodos 

de execução. 

2. Especificações Técnicas: Para todos os equipamentos, materiais e componentes, incluindo 

certificados de qualidade quando aplicável. 

3. Caderno de Especificações Técnicas: Para a contratação e execução dos serviços, incluindo 

detalhes sobre a execução das instalações. 

4. Relação Quantitativa de Materiais e Serviços: Detalhando os materiais e serviços necessários 

para a execução do projeto. 

5. Memória de Cálculo: Justificando os critérios adotados para a definição do projeto, com base nas 

normas vigentes. 

6. Declaração de Liberação do Direito Autoral: Documento que garante o direito autoral sobre o 

projeto. 
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7. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica): A ART do profissional responsável, devidamente 

quitada e com o comprovante de pagamento. 

8. Tabela resumo dos materiais de projeto: Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que 

será posteriormente listado em orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou 

solução similar que melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 

Projeto de Gases Medicinais 
O Projeto Executivo de Gases Medicinais é uma disciplina específica e deve ser desenvolvido conforme 

as normas NBR 12188 e RDC 50, com a integração aos demais sistemas hidráulicos e sanitários. 

Principais Requisitos: 

1. Materiais e Conexões: As tubulações devem ser de cobre classe "A" ou "I", sem costura, com 

conexões de cobre, latão ou bronze, conforme a NBR 13206. 

2. Dimensionamento: As redes de gases medicinais devem ser dimensionadas conforme a tabela 

do anexo C da NBR 12188:2003, considerando a vazão máxima. 

3. Proteção de Tubulações: Tubulações expostas a danos (como no transporte de equipamentos 

portáteis) devem ser protegidas adequadamente.    

4. Tabela resumo dos materiais de projeto: detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que 

será posteriormente listado em orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou 

solução similar que melhor exemplifique a informação a ser compartilhada.         

                                                                                                             

V. Projeto Executivo Elétrico 

O Projeto Executivo Elétrico é uma solução integral que abrange todos os aspectos das instalações 

elétricas de uma edificação, com foco em eficiência energética, segurança e conformidade com as 

normas técnicas vigentes. O projeto é composto pelas seguintes disciplinas e áreas de atuação: 

A. Projeto de Entrada e Medição de Energia, Transformadores e Geradores 

Este componente do projeto aborda a entrada de energia elétrica, o dimensionamento de 

transformadores e a instalação de geradores de emergência. Os principais itens são: 

1. Entrada de Energia e Medição: 

• O projeto de entrada de energia e medição deve atender aos padrões exigidos pela 

concessionária de energia, considerando a tensão de fornecimento e os requisitos de 

proteção. 

• Previsão de alimentação elétrica independente para o conjunto motobomba de incêndio, 

com circuito derivado antes da proteção geral, conforme as normativas vigentes. 

• Dimensionamento dos condutores de entrada, levando em conta a carga atual e futura, a 

queda de tensão, e os efeitos térmicos e dinâmicos de curto-circuito. 

2. Transformadores: 

• Subestação com transformadores e proteção, incluindo estudo de proteção e 
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seletividade. 

• Os transformadores internos devem ser a seco ou imersos em resina não inflamável. 

Transformadores externos podem ser imersos em óleo mineral com proteção contra 

vazamentos e barreiras de separação. 

• Prevenção de curto-circuitos excessivos ao dimensionar os transformadores em paralelo. 

3. Geradores de Emergência: 

• Definição de pontos de instalação e ligação do gerador de emergência, com a devida 

aprovação da concessionária. 

4. Aterramento: 

• Conexão das partes metálicas da subestação à malha de aterramento. 

5. Documentação e Aprovação: 

• Aprovação do projeto pela concessionária local, com entrega da documentação no 

cronograma físico-financeiro. 

B. Projeto Executivo de Luz e Força 

Este componente abrange as instalações elétricas de baixa tensão (menor ou igual a 1 kV), com foco em 

segurança, economia e eficiência. Os aspectos principais incluem: 

1. Instalações de Baixa Tensão: 

• Sistema elétrico projetado conforme as normas vigentes, com ênfase na padronização e 

intercambialidade de componentes para otimização de custos e manutenção. 

• Proteção dos circuitos contra contatos diretos e indiretos, efeitos térmicos, 

sobrecorrentes e sobretensões. 

• Seccionamento adequado dos circuitos em quadros principais e secundários, próximos 

aos centros de carga. 

2. Iluminação: 

• Previsão de diversos tipos de iluminação: geral interna e externa, emergência, 

específicas para áreas de trabalho, sinalização e luz de obstáculo. 

• Eficiência energética na escolha de lâmpadas e luminárias. 

• Iluminação externa integrada ao projeto paisagístico. 

3. Força e Tomadas: 

• Dimensionamento de circuitos e alimentação de cargas motrizes (bombas, elevadores, 

etc.) em quadros de força independentes dos de iluminação. 

• Distribuição de tomadas de uso geral e específico, com circuitos independentes para 

aparelhos de alto consumo (ex.: chuveiros, aquecedores). 

4. Aterramento e Segurança: 

• Sistema de aterramento adequado, conectando todas as partes metálicas não 

energizadas à malha de aterramento. 
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• Previsão de sistema de emergência, com grupos geradores ou baterias de 

acumuladores, dependendo das necessidades do edifício. 

5. Produtos Gráficos: 

• Plantas e diagramas unifilares detalhando a implantação elétrica da edificação, 

localização de quadros e pontos de consumo, e os trajetos dos condutores. 

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em 

orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que 

melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 

C. Projeto de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) 

O projeto SPDA tem como objetivo proteger a edificação contra descargas atmosféricas, transitórios e 

falhas de operação: 

• Conformidade com a NBR 5419: O projeto deverá seguir as exigências da NBR 5419:2015, que 

regula a proteção contra surtos provocados por descargas atmosféricas. 

• Aterramento Equipotencial: O SPDA deve estar interligado à malha de aterramento da 

edificação. 

• Cálculos e Detalhamento: Será apresentado um memorial de cálculos, detalhando o nível de 

proteção dimensionado para a edificação. 

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em orçamento 

e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que melhor exemplifique a 

informação a ser compartilhada. 

D. Projeto Telefônico e Cabeamento Estruturado para Lógica 

Este projeto abrange as instalações de telefonia, cabeamento estruturado para lógica (voz e dados) e 

sistemas de telecomunicação: 

1. Cabeamento Estruturado: 

• Definição de pontos lógicos e telefônicos, com interligação através de racks, eletrocalhas 

metálicas e eletrodutos. 

• Instalação de fibra ótica entre os racks, conforme necessidades de comunicação interna 

da edificação. 

• Uso de sistema estruturado para telefonia e rede lógica. 

2. Detalhamento: 

• Previsão de distribuição de cabeamento, localização de racks e pontos, com 

interligações claras e bem dimensionadas. 

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em 

orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que 

melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 
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E. Projeto de Circuito Fechado de Televisão, Segurança e Sonorização 

Este projeto abrange a instalação de sistemas de segurança e monitoramento: 

• CFTV (Circuito Fechado de Televisão): 

• Definição da localização das câmeras, caminhos dos circuitos de CFTV e especificação 

dos componentes (câmeras, sensores, cabos, etc.). 

• Especificação dos sistemas de monitoramento e arquivamento das imagens. 

• Observância das normas técnicas e regulamentações vigentes. 

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em 

orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que 

melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 

F. Projeto de Energias Renováveis 

Este projeto se concentra na implementação de fontes de energia limpa, com foco em sistemas 

fotovoltaicos: 

1. Energia Fotovoltaica: 

• Estudo técnico detalhado da previsão de geração de energia, considerando o potencial 

solar do local e a inclinação dos módulos fotovoltaicos. 

• Planejamento do sistema fotovoltaico para máxima eficiência e custo-benefício. 

• Planilha de quantitativos de materiais (módulos, inversores, DPS, disjuntores, etc.). 

2. Documentação: 

• Memorial descritivo, plantas, e manuais de operação e manutenção dos sistemas 

fotovoltaicos. 

• Estudo ambiental necessário à implementação do sistema de energia renovável.   

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em 

orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que 

melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 

                                                                                                    

VI. Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e Desastres (PTPID)  

O Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e Desastres (PTPID) visa garantir a segurança contra 

incêndios e outros desastres nas edificações, através de um conjunto de soluções técnicas adequadas 

às necessidades da edificação e conformidade com as normas exigidas pelos órgãos competentes. Este 

projeto deve ser elaborado em conformidade com as normas do Código de Segurança Contra Incêndio e 

Pânico (CSCIP) do Corpo de Bombeiros do Paraná (CB/PMPR), buscando a máxima segurança para os 

ocupantes da edificação. 

A. Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e Desastres (PTPID) 

1. Normas e Procedimentos Técnicos: 

• O projeto de prevenção a incêndio e desastres deve ser elaborado de acordo com as 
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Normas de Procedimento Técnico (NPT) do Corpo de Bombeiros do Paraná (CB/PMPR), 

em conformidade com o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico (CSCIP). 

• O projeto deve ser compatível com o Projeto Arquitetônico, para garantir que todas as 

medidas de segurança contra incêndio sejam integradas de forma eficaz à edificação, 

sem comprometer a funcionalidade e a estética do projeto. 

B. Projeto Legal (PL) 

1. Aprovação junto ao Corpo de Bombeiros: 

• O projeto deve ser submetido ao Corpo de Bombeiros Militar do Paraná (CB/PMPR) para 

aprovação formal. 

• A documentação, incluindo todos os detalhes técnicos, deverá ser entregue conforme o 

cronograma físico-financeiro da obra. 

• Responsabilidade pelas modificações: Caso o projeto precise de ajustes ou modificações 

para aprovação, o autor do projeto é responsável por todas as alterações necessárias 

para atender às exigências do Corpo de Bombeiros e outros órgãos competentes. 

C. Projeto Executivo (PE) 

1. Detalhamento do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio: 

• O projeto executivo deve apresentar detalhamento completo de todas as soluções de 

instalação, conexão, suporte e fixação dos componentes do sistema de prevenção e 

combate a incêndio. 

• Em caso de aprovações com detalhamento inferior ao exigido, conforme checklist de 

medidas de segurança contra incêndio (anexo F da NPT 001), será necessário 

complementar o projeto nas etapas subsequentes. 

• Complementação de informações: Durante a execução do projeto, caso haja 

necessidade de complementação ou ajustes técnicos, o projeto executivo poderá ser 

revisado e atualizado. 

a) Produtos Gráficos a Serem Apresentados 

O projeto deve incluir os seguintes produtos gráficos e detalhamentos: 

1. Plantas de Situação e de Níveis da Edificação: 

• Plantas de situação e de cada nível da edificação, com a indicação de ampliação, cortes 

e detalhes específicos relacionados à segurança contra incêndio. 

2. Detalhamento dos Dispositivos e Componentes: 

• Plantas detalhadas com a localização dos dispositivos de segurança, como hidrantes, 

chuveiros automáticos, alarmes, extintores, sinalizações de emergência, e outros 

sistemas de segurança. 

3. Detalhamento das Instalações: 

• Detalhes de execução das instalações de hidrantes, chuveiros automáticos, alarmes, 
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extintores, portas corta-fogo, barras anti-pânico, sinalizações, sala de bombas, 

reservatórios, abrigos, compartimentações, entre outros elementos essenciais para a 

prevenção e combate a incêndios. 

4. Detalhamento de Furação e Suporte: 

• Detalhes de todos os furos necessários para passagem de tubulações, fiação e suportes 

das instalações de segurança contra incêndio, bem como das peças a serem embutidas 

nas estruturas. 

5. Especificações Técnicas dos Equipamentos: 

• Especificação completa dos equipamentos, materiais e componentes do sistema 

projetado, incluindo certificações quando aplicável, para garantir que todos os 

dispositivos atendam aos padrões de segurança exigidos. 

6. Tabela resumo dos materiais de projeto: 

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em 

orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que 

melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 

b) Documentos Acompanhantes do Projeto 

O projeto técnico de prevenção a incêndio deve ser acompanhado dos seguintes documentos: 

1. Memorial Descritivo: 

• Descrição detalhada dos critérios técnicos adotados para a elaboração do projeto, 

explicando a escolha dos sistemas de prevenção e combate a incêndio e as soluções de 

segurança aplicadas. 

2. Caderno de Especificações Técnicas: 

• Documento contendo as especificações técnicas necessárias para a contratação e 

execução dos serviços, incluindo requisitos mínimos de qualidade para os materiais e 

equipamentos utilizados. 

3. Relação Quantitativa de Materiais e Serviços: 

• Quantificação dos materiais necessários para a instalação do sistema de prevenção e 

combate a incêndio, bem como os serviços a serem prestados, com base no projeto 

executivo. 

4. Memória de Cálculo: 

• Memória de cálculo detalhada, que justifique os critérios adotados no dimensionamento 

dos sistemas de segurança contra incêndio, como número e localização de hidrantes, 

chuveiros automáticos, sinalizações, entre outros. 

5. Memorial Descritivo de Materiais de Acabamento: 

• Descrição dos materiais de acabamento (se houver) que serão utilizados na edificação, 

garantindo que os materiais atendam às classes de resistência ao fogo indicadas no 
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projeto de prevenção. 

6. Memorial de Cálculo para Brigada de Incêndio (se houver): 

• Caso o edifício ou área de risco requeira uma brigada de incêndio, o projeto deve incluir 

um memorial com o dimensionamento e implementação dessa brigada, incluindo a 

formação e organização da brigada de incêndio, a ser realizada após a ocupação da 

unidade. 

7. Plano de Emergência Contra Incêndio: 

• Detalhamento do plano de emergência contra incêndio, com a elaboração da planta de 

risco de incêndio, que servirá como guia para a unidade hospitalar ou edificação após a 

obra. 

• O plano deve contemplar todas as medidas a serem adotadas em caso de emergência, 

como rotas de fuga, localizações de extintores, hidrantes, saídas de emergência, entre 

outros. 

8. Declaração de Liberação do Direito Autoral: 

• Declaração formal de liberação do direito autoral sobre o projeto, permitindo sua 

utilização conforme necessário para aprovação e execução. 

9. RRT/ART: 

• O projeto deve ser acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do engenheiro responsável pelos serviços, 

com o comprovante de pagamento da taxa correspondente. 

 

VII. Projeto Executivo de Climatização  

O Projeto Executivo de Climatização visa garantir o conforto térmico e a qualidade do ar em todos os 

ambientes da edificação, de forma eficiente, sustentável e conforme as normas técnicas e 

regulamentações vigentes. Esse projeto deve ser integrado ao Projeto Arquitetônico e aos sistemas de 

infraestrutura da edificação, considerando aspectos técnicos, operacionais e de manutenção. O projeto 

de climatização deve seguir as diretrizes da NBR 7256/2021, garantindo a viabilidade e a eficiência do 

sistema de climatização para o ambiente em questão, especialmente em uma edificação de saúde, que 

exige cuidados específicos. 

A. Compatibilidade com o Projeto Arquitetônico 

O projeto de climatização deve ser completamente compatível com o Projeto Arquitetônico, para que 

todas as soluções de climatização possam ser integradas de forma eficaz à edificação, respeitando os 

limites físicos, estéticos e funcionais do projeto. 

B. Diretrizes Técnicas 

1. Normas e Regulamentações: 

• O projeto de climatização deve seguir a NBR 7256/2021, que estabelece as diretrizes 
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para os sistemas de climatização de ambientes, incluindo ar-condicionado e ventilação. 

O sistema também deve atender às normas vigentes de segurança, acessibilidade e de 

órgãos reguladores pertinentes. 

2. Especificações e Materiais: 

• O projeto deve detalhar todas as especificações de medidas e materiais necessárias à 

execução do sistema de climatização, com base na consolidação do programa de 

necessidades da edificação. 

• O uso de materiais adequados é fundamental para garantir a eficiência do sistema e a 

durabilidade das instalações. Todos os materiais e componentes devem ser conforme as 

normas vigentes e regulamentações de órgãos correlatos. 

3. Conceito e Definição do Sistema: 

• O projeto de climatização deve apresentar o conceito do sistema, definindo as 

estratégias de distribuição de ar-condicionado, unidades condensadoras e evaporadoras, 

dutos, controle de temperatura e umidade, além de outras soluções, como a emissão de 

odores, controle de poeiras e vibrações. 

• Considerar o controle de emissões atmosféricas, de forma a minimizar impactos 

ambientais, utilizando tecnologias e métodos que favoreçam a sustentabilidade (ex.: uso 

racional de água, gás refrigerante ambientalmente correto). 

• Deve ser levado em conta a capacidade modular do sistema para permitir expansões 

futuras do sistema de climatização, se necessário. 

4. Manutenção e Economia de Energia: 

• O sistema projetado deve permitir facilidade de manutenção, com um sistema 

autodiagnóstico que permita a identificação de falhas e facilite a intervenção dos 

profissionais responsáveis. 

• O projeto deve prever soluções que otimizem o consumo de energia, promovendo 

eficiência energética. 

5. Especificidades de Edificações de Saúde: 

• Em edificações hospitalares, além do conforto térmico, é crucial garantir a qualidade do 

ar, com controle da umidade e temperatura adequados para ambientes de saúde. 

• A instalação do sistema de climatização deve ser projetada de forma a atender as 

necessidades específicas dos ambientes de saúde, como salas cirúrgicas, unidades de 

terapia intensiva (UTI), laboratórios, e áreas com fluxo controlado de ar (como áreas de 

isolamento). 

6. Ambientes sem Ventilação Natural: 

• O projeto deve contemplar sistemas de exaustão mecânica para ambientes sem 

ventilação natural, conforme as normas vigentes. Estes sistemas são essenciais para a 
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renovação do ar e para manter a qualidade do ambiente interno. 

• A renovação de ar deve atender as exigências sanitárias, especialmente em áreas de 

risco elevado ou com grande concentração de pessoas (salas de espera, corredores, 

etc.). 

C. Produtos Gráficos a Serem Apresentados 

O projeto executivo de climatização deverá incluir os seguintes produtos gráficos: 

1. Plantas de Situação e de Pavimentos: 

• Apresentar plantas detalhadas de toda a edificação, incluindo ampliações, cortes e 

detalhes necessários, conforme o projeto arquitetônico, para indicar a posição de todos 

os sistemas de climatização (unidades condensadoras e evaporadoras, dutos, saídas de 

ar, etc.). 

• Incluir indicação dos tipos, modelos e fabricantes dos dispositivos e componentes do 

sistema de climatização. 

2. Detalhes de Instalação: 

• Detalhar a instalação de todos os equipamentos de climatização, incluindo as 

capacidades, modelos, fabricantes, e localização de unidades condensadoras, 

evaporadoras, dutos e outros componentes. 

• Os detalhes de instalação devem garantir a facilidade de manutenção e acessibilidade 

para o funcionamento do sistema. 

3. Tabela resumo dos materiais de projeto: 

• Detalhar nos projetos o quantitativo de materiais que será posteriormente listado em 

orçamento e memoriais, seja em tabelas ou quadros resumos ou solução similar que 

melhor exemplifique a informação a ser compartilhada. 

D. Documentos Acompanhantes do Projeto 

Além dos produtos gráficos, o projeto de climatização deve ser acompanhado pelos seguintes 

documentos: 

1. Memorial Descritivo: 

• O memorial descritivo deve incluir os critérios adotados para a elaboração do projeto, 

explicando as soluções técnicas adotadas para cada área da edificação, além da 

metodologia de execução dos serviços. 

2. Especificações Técnicas dos Equipamentos: 

• O projeto deve apresentar as especificações técnicas detalhadas de todos os 

equipamentos, materiais e componentes do sistema, permitindo sua substituição por 

componentes equivalentes, quando necessário. 

• Incluir certificados de qualidade ou de conformidade com as normas vigentes, quando 

aplicável. 
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3. Caderno de Especificações Técnicas: 

• O caderno deve conter todas as especificações necessárias para a contratação e 

execução dos serviços, incluindo requisitos mínimos de qualidade e performance dos 

materiais e equipamentos a serem utilizados. 

4. Relação Quantitativa de Materiais e Serviços: 

• Deve ser apresentada uma lista detalhada com a quantificação dos materiais e serviços 

necessários para a execução do sistema de climatização. 

5. Memória de Cálculo: 

• A memória de cálculo deve justificar o dimensionamento do sistema, considerando a 

carga térmica dos ambientes, os parâmetros de renovação de ar e os requisitos 

específicos de climatização para cada ambiente da edificação. 

6. Declaração de Liberação do Direito Autoral: 

• A documentação do projeto deve incluir a declaração de liberação do direito autoral, 

garantindo a utilização do projeto para aprovação e execução, conforme necessário. 

7. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART): 

• O projeto deve ser acompanhado da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do 

profissional responsável pela elaboração do projeto de climatização, com o devido 

comprovante de pagamento da taxa associada.                 

                                              

VIII. Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) é um documento estratégico 

e técnico, elaborado para gerenciar os resíduos sólidos gerados durante a construção de edificações 

voltadas para o atendimento à saúde humana e animal. Este plano deve estar em conformidade com a 

legislação ambiental e as normativas específicas que regulamentam os resíduos de serviços de saúde, 

com o objetivo de preservar a saúde pública, o meio ambiente e garantir a destinação final adequada de 

todos os resíduos. O PGRCC deve ser desenvolvido de acordo com as Resoluções CONAMA nº 358/05, 

Resolução ANVISA RDC 06/04 e a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

A) Caracterização dos Resíduos 
O primeiro passo no PGRCC é a caracterização dos resíduos, que envolve o levantamento do tipo e 

volume de resíduos gerados durante a obra. No caso dos resíduos de saúde, é necessário classificá-los 

por grupo, conforme especificado na Resolução ANVISA RDC 306/04, que estabelece a classificação e 

as diretrizes para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. O objetivo é determinar, para cada 

tipo de resíduo, a quantidade estimada e os riscos associados, como segue: 

• Volume de resíduos de saúde por grupo: Identificar os tipos de resíduos gerados (ex. 

resíduos infecciosos, químicos, radioativos, comuns, etc.). 

• Grupo de resíduos: Classificação conforme as normas, de acordo com a RDC 306/04 da 
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ANVISA. 

B) Triagem dos Resíduos 
A triagem é uma etapa essencial para o gerenciamento eficiente dos resíduos. Ela descreve os 

procedimentos adotados para a segregação dos resíduos no local da obra, assegurando a proteção à 

saúde pública e ao meio ambiente. Devem ser adotados processos claros de triagem e segregação, 

conforme as diretrizes da ANVISA, de forma a evitar a mistura de resíduos perigosos com os não 

perigosos, facilitando a destinação final adequada. 

• Procedimentos de segregação: Descrição detalhada de como os resíduos serão segregados no 

canteiro de obras (ex. coleta separada para resíduos químicos, infecciosos, orgânicos, 

recicláveis). 

• Ações de proteção: Garantir que os trabalhadores estejam protegidos adequadamente ao 

manusear resíduos de saúde, incluindo equipamentos de proteção individual (EPIs) e processos 

de segurança. 

• Reciclagem e práticas adotadas: Identificar quais resíduos serão reciclados, e quais práticas 

serão implementadas para reduzir o impacto ambiental. 

C) Acondicionamento dos Resíduos 
Para garantir que os resíduos sejam corretamente armazenados e não causem danos ao meio ambiente 

ou à saúde pública, deve ser descrito o sistema de acondicionamento adotado para cada tipo de resíduo 

gerado: 

• Sistema de acondicionamento: Especificação dos recipientes, embalagens, ou sistemas 

utilizados para o acondicionamento de resíduos de saúde e de construção civil. A definição dos 

materiais de embalagem, como sacos, caixas, tambores, etc., deve seguir as orientações da 

RDC 306/04 da ANVISA. 

• Tipos de resíduos: Acondicionamento separado por grupo de resíduos (por exemplo, resíduos 

infectantes, químicos, não infectantes, comuns, recicláveis). 

D) Transporte dos Resíduos 
O transporte de resíduos, especialmente os de saúde, deve ser realizado de maneira segura e eficiente, 

com empresas especializadas e licenciadas para transportar resíduos sólidos de acordo com a 

legislação vigente. A contratada deve identificar as transportadoras responsáveis por cada tipo de 

resíduo gerado durante a obra. 

• Identificação de transportadoras: Relacionar as transportadoras qualificadas para cada tipo de 

resíduo, que possuam as licenças e autorizações necessárias para operar de acordo com as 

normas ambientais. 

• Equipamentos de transporte: Descrição dos veículos e equipamentos que serão usados para o 

transporte seguro, incluindo veículos fechados e adequados ao tipo de resíduo. 
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E) Destinação Final dos Resíduos 
A destinação final dos resíduos de construção civil e de saúde deve ser realizada em áreas licenciadas e 

autorizadas pelos órgãos ambientais competentes, garantindo que os resíduos sejam descartados de 

maneira ambientalmente responsável. O PGRCC deve indicar, para cada tipo de resíduo, o destino final 

e o responsável pela destinação. 

• Áreas licenciadas: Indicar os locais onde cada tipo de resíduo será destinado, como aterros 

sanitários, unidades de reciclagem, usinas de compostagem, ou incineração (no caso de 

resíduos de saúde). 

• Responsável pela destinação: Informar a empresa ou órgão responsável pela destinação final, 

com comprovação de licenciamento ambiental e conformidade com a legislação. 

F) Plano de Capacitação 
A capacitação dos trabalhadores é fundamental para garantir a execução segura de todas as etapas do 

PGRCC, desde a segregação até a destinação final dos resíduos. O plano de capacitação deve detalhar 

as ações de treinamento, prevenção e monitoramento das condições de saúde do trabalhador. 

• Ações preventivas e corretivas: Descrição das ações de prevenção de acidentes e doenças 

relacionadas ao manuseio de resíduos perigosos. 

• Monitoramento e avaliação: Processo de monitoramento da implementação do PGRCC, 

incluindo a avaliação contínua dos resultados e ações corretivas quando necessário. 

• Cumprimento do PGRCC: Medidas para garantir que todas as etapas do plano sejam seguidas, 

com a responsabilização da equipe envolvida e os procedimentos de auditoria internos. 

Documentos que devem acompanhar o PGRCC 
1. Declaração de Liberação do Direito Autoral: 

• Documento que garante a titularidade do plano ou projeto e sua livre utilização pela 

contratante. 

2. RRT e/ou ART dos respectivos serviços: 

• RRT (Responsabilidade Técnica de Projeto) ou ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) dos responsáveis pela elaboração do PGRCC, com comprovante de 

pagamento. 

3. Aprovação dos projetos nos órgãos competentes: 

• Quando necessário, os projetos devem ser aprovados nos órgãos competentes (como 

órgãos ambientais municipais ou estaduais), conforme exigido pela legislação vigente.     

                                                                                                               

IX. Orçamento    

O Orçamento Geral da Obra é uma parte essencial para a execução do projeto e deve cobrir todos 

os elementos necessários à realização de todas as etapas, desde a construção até a instalação dos 

sistemas e equipamentos. Ele deve ser elaborado de forma detalhada e precisa, seguindo as 
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orientações estabelecidas pelo SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil) da CAIXA Econômica Federal. Além disso, o orçamento deve garantir a correta 

execução da obra, minimizando custos imprevistos e assegurando que todas as etapas sejam 

contempladas de forma adequada. Abaixo estão os itens que devem ser integrados ao orçamento: 

I. Aspectos Gerais do Orçamento 
1. Abrangência Completa: 

• O orçamento deve incluir todos os custos necessários para a execução da obra, 

abrangendo edificações, implantação, equipamentos, infraestrutura, entre outros 

componentes essenciais para a realização do projeto. 

2. Norma de Referência: 

• A composição de preço e o valor máximo de licitação, bem como a relação de serviços a 

serem executados, devem ser feitos utilizando o padrão estabelecido pelo Sistema 

Nacional de Pesquisas e Custos da Construção Civil (SINAPI), instituído pelo Decreto nº 

7.9832, de 8 de abril de 2013 que estabelece regras e critérios para elaboração do 

orçamento de referência de obras e serviços de engenharia; 

• Ainda o modelo Tabela de Custos de Obras de Edificações pela Secretaria das Cidades 

foi utilizado para elaboração da planilha orçamentária, conforme determina a Resolução 

SECID 016/20243, a qual determina que todas as obras e serviços de engenharia no 

âmbito do Estado do Paraná, tenham seu valor determinado por este documento. 

• os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores 

definidos por meio da apresentação da composição de seus custos unitários e memória 

de cálculo, elaborada por profissional técnico habilitado e anexada à planilha sintética de 

serviços; 

3. Exclusão de Estimativas: 

• Não serão aceitas estimativas de custo, custos globais ou verbas genéricas. Todos os 

valores devem ser detalhados, e os serviços devem ser bem definidos com base nas 

composições estabelecidas. 

II. Itens que devem integrar o orçamento 
O orçamento deve ser composto por diversos documentos e planilhas que detalham os custos e os 

serviços de maneira clara e precisa, conforme os itens abaixo: Pode ser consultado em: 

1. Folha de Fechamento de Orçamento: 

• Documento final que consolida o total do orçamento, com todos os valores 

discriminados. 

2. Folha Resumo (quando aplicável): 

 
2 Pode ser consultado em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm 
3 Pode ser consultado em: https://www.secid.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2024-

04/resolucao_n16_2024_secid.pdf  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
https://www.secid.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2024-04/resolucao_n16_2024_secid.pdf
https://www.secid.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2024-04/resolucao_n16_2024_secid.pdf
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• Resumo das informações principais do orçamento, facilitando a leitura e entendimento 

global dos custos. 

3. Planilha Orçamentária de Serviços: 

• Planilha detalhada com os serviços descritos no projeto conforme o padrão SINAPI, 

incluindo códigos, descrições, quantidades e valores. Devem ser especificados todos os 

serviços descritos no projeto, como fundações, estrutura, acabamento, instalações e 

outros. 

4. Cronograma Físico-Financeiro: 

• Documento que descreve o tempo e os custos estimados para a execução de cada 

etapa da obra. O cronograma deve ser compatível com o Software MS Project (ex: 

arquivos em formato xml ou mpp). 

5. Planilha Analítica com Composição de Serviços Não Contemplados pelo SINAPI: 

• Caso haja serviços ou itens não contemplados pela tabela SINAPI, devem ser 

apresentados com suas composições analíticas (com os detalhes de quantidades e 

insumos). 

6. Cotações de Insumos e Serviços Não Contemplados pelo SINAPI: 

• Devem ser fornecidas cotações de mercado para os insumos ou serviços não 

especificados pela tabela SINAPI, com base em orçamentos obtidos diretamente de 

fornecedores. 

7. Curva ABC do Orçamento: 

• A curva ABC ajuda a visualizar os itens mais significativos do orçamento, onde os itens 

mais caros (geralmente 20% dos itens) representam a maior parte do custo total. 

8. Composição do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas): 

• O BDI deve ser detalhado, explicando como foi calculado e como ele impacta o custo 

final da obra. O BDI inclui todos os custos indiretos, como despesas administrativas, 

lucros, tributos, etc. 

9. RRT/ART: 

• A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) deve ser fornecida, com comprovante de pagamento dos respectivos 

serviços. 

10. Memorial de Cálculo e Memorial Descritivo: 

• O memorial de cálculo descreve os cálculos e métodos utilizados para chegar às 

quantidades e custos apresentados no orçamento. 

• O memorial descritivo detalha os serviços e quantidades, explicando as etapas de 

execução e os materiais a serem utilizados. 

11. Termo de Responsabilidade de Utilização Correta das Tabelas: 
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• Um termo assinado pelo responsável técnico pela elaboração do orçamento, garantindo 

que as tabelas e composições de serviços foram corretamente utilizadas. 

12. Termo de Responsabilidade e Declaração de Liberação do Direito Autoral: 

• Um documento que assegura que a empresa ou profissional responsável pela 

elaboração do orçamento possui os direitos autorais sobre as composições e 

informações utilizadas. 

Observações Importantes: 
• Entrega das cópias: As cópias impressas do orçamento devem ser rubricadas em todas as 

páginas e a folha de fechamento deve ser assinada pelo responsável técnico. A versão digital 

também deve ser entregue com assinaturas (preferencialmente digitais). 

• Submissão de orçamento e documentação complementar: O orçamento e toda a documentação 

complementarem devem ser enviados em conformidade com o que foi estabelecido nos critérios 

técnicos, garantindo que todos os itens sejam cumpridos. 

III. Termo de Referência para a Contratação da Obra 
Além do orçamento, o Termo de Referência deve ser elaborado para a contratação da obra, 

consolidando as soluções propostas e demonstrando a exequibilidade (possibilidade real de execução) 

do projeto. Este documento inclui os critérios técnicos, os parâmetros de execução, e as etapas do 

projeto. 

IV. Cronograma Físico-Financeiro 
O cronograma físico-financeiro é uma ferramenta de planejamento que descreve as atividades da obra 

em relação ao tempo e aos custos. O cronograma deve ser apresentado de forma detalhada, incluindo 

todas as atividades da obra, com datas de início e término previstas, de acordo com as etapas 

estabelecidas para a construção do objeto. 

Objetivos do Cronograma: 
1. Acompanhamento Físico: 

• Mostrar a evolução física dos serviços ao longo do tempo, facilitando o 

acompanhamento e a identificação de eventuais atrasos em relação ao tempo 

inicialmente previsto. 

2. Acompanhamento Financeiro: 

• Estimar os avanços financeiros de acordo com os avanços físicos (quanto de materiais e 

serviços foram consumidos até o momento), ajudando o contratante a planejar os 

desembolsos mensais. 

 

X. Projeto de Canteiro de Obras 

I. Projeto de Canteiro de Obras 

Executado atendendo à NR-18 e NBR 12284:1991, prevendo o layout de tapumes, eventual 
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distribuição do canteiro em lotes, se necessário, determinando os acessos, sugerindo o 

aproveitamento de edificações existentes durante a obra, elegendo parte das instalações como 

escritório para a fiscalização e supervisão da obra, e definindo suas características. O projeto 

também especifica os transportes verticais, as instalações provisórias, incluindo as instalações 

hidráulicas e elétricas, além da central de materiais como areia, brita, argamassa, barras de aço, 

serralheria e formas. 

II. Os projetos devem vir acompanhados de: 

a) Memorial Descritivo; 

b) Caderno de Especificações técnicas necessárias para a contratação e a execução dos 

serviços; 

c) Relação quantitativa de materiais e serviços; 

d) Memória de cálculo com os critérios adotados para a elaboração do projeto; 

e) Declaração de Liberação do Direito Autoral;  

f. RRT e/ou ART dos respectivos serviços, quitada, com comprovante de pagamento. 

 

XI. Compatibilização e Coordenação de Projetos 

a) Todos os projetos que compõem este Termo de Referência deverão estar plenamente 

compatibilizados entre si. 

b) Na compatibilização, deverão ser analisados todos os projetos e verificadas as interferências 

entre eles, para que, caso haja modificações e adaptações, estas sejam resolvidas com a maior 

qualidade possível e de acordo com as melhores práticas. Para isso, deverão ser elaborados 

relatórios indicando todas as interferências encontradas entre os diversos sistemas e projetos, 

bem como as soluções adotadas para eliminá-las. 

c) Considerar que se trata de uma edificação a ser reformada e, caso o plano diretor hospitalar 

conclua como necessário, poderá haver o acréscimo de área com ampliações a ser avaliado 

pela CONTRATANTE. 

d) O processo de compatibilização e revisão dos projetos deverá preceder a elaboração das 

planilhas orçamentárias, bem como dos memoriais descritivos e da listagem de materiais, 

evitando assim retrabalhos, conflitos entre as diversas disciplinas ou possíveis problemas ao 

longo da execução da obra. 

e) O profissional deverá apresentar declaração em papel timbrado da empresa contratada, 

confirmando ser o responsável técnico pela compatibilização dos projetos, fazendo constar o 

nome completo, qualificação profissional, CREA/CAU, listagem de todos os projetos contendo o 

nome do profissional responsável e o número da ART/RRT de cada um dos elementos técnicos. 

A declaração deverá estar assinada e carimbada. 

f) RRT e/ou ART dos respectivos serviços, quitada, com comprovante de pagamento. 
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g) O profissional deverá apresentar relatórios quinzenais do processo de aprovação nos órgãos 

competentes para a liberação da obra. 

h) A planilha orçamentária deverá ser fornecida com a atualização dos quantitativos, especificações 

e valores, conforme a planilha orçamentária de serviços, materiais e cronograma executivo, 

utilizando a BASE SINAPI válida, visando à realização da obra de reforma. 

 

XII. Modelagem da Informação da Construção – BIM  

 A metodologia BIM é, sem dúvida, um conceito em constante evolução. Sendo assim, a melhor 

forma de defini-la é compreendê-la como um processo que tem, por premissa básica, a colaboração de 

todos os envolvidos. 

 Para Charles Eastman, professor do Instituto de Tecnologia da Geórgia e especialista em 

metodologia BIM: “O conceito BIM envolve tecnologias e processos cujo objetivo é desenvolver uma 

prática de projeto integrada, na qual todos os participantes convergem seus esforços para a construção 

de um modelo único da edificação.” 

 Neste sentido, entende-se que os modelos, além da geometria, podem carregar informações 

compartilháveis e gerenciáveis ao longo de todo o ciclo de vida da edificação, a fim de possibilitar a 

utilização de mecanismos capazes de processar essas informações e criar ambientes virtuais, onde seja 

possível a interpretação adequada dos dados oriundos de diferentes softwares, auxiliando as tomadas 

de decisão de forma colaborativa e, portanto, mais assertiva. 

 Considerando a complexidade do objeto a ser desenvolvido pela CONTRATADA, frente à idade 

da edificação e à grande área construída, bem como a economia de recursos ao longo da utilização da 

edificação e a extensão de sua vida útil, entende-se que a utilização do BIM é importante, pois garantirá 

melhor compatibilização dos projetos, maior confiabilidade nas informações, acuracidade nos 

quantitativos e planejamento de obra mais próximo da realidade, além de garantir o monitoramento e 

controle da edificação no pós-obra, facilitando a manutenção corretiva e preventiva. 

 A CONTRATADA deverá seguir as diretrizes de modelagem constantes no Caderno de 

Especificação Técnica para Contratação de Projetos de Edificações em BIM 

(https://www.bim.pr.gov.br/Arquivo/cadernobimdeedificacoes2023pdf-0). 

 Dúvidas ou questões não contempladas no caderno supracitado deverão ser dirimidas e 

ajustadas conjuntamente com a CONTRATANTE.  

Entende-se que a compatibilização e gestão do modelo em BIM abrange: 

a) Fornecimento de todos os projetos devidamente integrados e harmonizados; 

b) Coordenação dos projetos e supervisão do seu desenvolvimento, solicitando as alterações 

necessárias para atender à compatibilização; 

c) Detecção de inconsistências ou interferências entre projetos; 

d) Análise crítica e propostas de aprimoramento para cada disciplina; 

e) Extração de quantitativos provenientes do modelo virtual; 

https://www.bim.pr.gov.br/Arquivo/cadernobimdeedificacoes2023pdf-0
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f) Estruturação de dados e informações de projetos para posterior elaboração de orçamento. 

A. Plano de Execução BIM  

O Plano de Execução BIM (PEB) é um produto a ser entregue pela CONTRATADA e, neste 

documento, não é entendido como uma etapa de projeto. O PEB deverá ser entregue em uma 

fase específica, sendo o primeiro produto a ser entregue pela CONTRATADA na etapa de 

Estudo Preliminar. 

Abaixo apresentamos o modelo de diagrama de fluxos a ser utilizado na presente contratação, conforme  
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prazos estipulados em cronograma físico-financeiro. 

 

Imagem 01: esquema contratação BIM 
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É papel do Gerente BIM (BIM Manager): 

• Assegurar o cumprimento do Plano de Execução BIM e revisá-lo sempre que 

necessário; 

• Garantir a integração das diferentes disciplinas; 

• Criar rotinas de validação qualitativa dos modelos e aplicá-las periodicamente; 

• Gerar rotinas de checagem de conflitos entre disciplinas; 

• Coordenar as reuniões de revisão e compatibilização, procedendo com os 

encaminhamentos necessários para correção de inconformidades; 

• Realizar a gestão da comunicação, troca de informações e documentação entre os 

envolvidos; 

• Gerir o ambiente de trabalho e garantir que este seja colaborativo. 

 

XIII. Observações Gerais 

Em linhas gerais, ressaltamos: 

I. Para o desenvolvimento dos projetos, deverão ser analisadas previamente as condicionantes 

locais, a fim de se obterem todas as informações necessárias. Para tanto, antes do início dos 

trabalhos, deverá ser realizada vistoria técnica “in loco”. 

 II. Os projetos contratados deverão conter todos os elementos suficientes para sua correta 

compreensão e consequente execução das obras. 

III. Considerando que pequenas variações na área estimada são próprias do desenvolvimento 

dos projetos, variações em relação à área estimada de até 10% (dez por cento) não serão 

consideradas. Variações superiores a 10% poderão ser objeto de revisão da área considerada 

para a presente contratarão. 

IV. A empresa contratada deverá obter as informações técnicas para o desenvolvimento dos 

projetos junto à FUNEAS/Superintendência de Infraestrutura/Gerência de Projetos e 

Modernização Estrutural. 

V. Caso seja incluída uma eventual alteração ou inclusão de um novo elemento de Engenharia 

no Projeto Arquitetônico, Instalações Elétricas, Instalações Hidrossanitárias, Instalações de 

Prevenção e Combate a Incêndios e Pânico e demais projetos, deverá ser providenciada uma 

nova compatibilização ou complementação dos documentos gerados. 

VI. O objeto só será considerado concluído, para efeito de recebimento provisório e definitivo, 

após terem sido satisfeitas as seguintes condições: 

    a) Aprovação dos projetos pelos órgãos competentes a eles afetos, quando a legislação 

exigir; 

    b) Recebimento dos originais e cópias dos projetos aprovados (com os carimbos de 

aprovação e chancela do órgão), quando a legislação exigir, e demais documentos expedidos 

pelos órgãos competentes, de forma a permitir a execução de cada projeto; 
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    c) Recebimento das Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registros de 

Responsabilidade Técnica dos projetos e serviços, quitadas e com comprovante de 

pagamento, emitidas junto ao CREA e/ou CAU da região onde o autor do projeto estiver 

registrado e, se necessário, com visto do CREA e/ou CAU. 

VII. Todos os projetos/serviços contratados devem vir acompanhados de seus respectivos 

memoriais descritivos, memoriais de cálculo, caderno de especificações técnicas, relação de 

materiais e declaração de liberação do direito autoral. 

VIII. Os cadernos de especificações devem conter a caracterização de todo o material a ser 

empregado nas instalações, com a descrição, especificação e características técnicas dos 

materiais, tais como: forma, dimensões, tolerâncias, textura, dureza, impermeabilidade, 

resistência mecânica, acabamento, local de aplicação, solicitação de uso, características do 

serviço a executar, características dos arremates, aspecto final, equipamentos e acessórios, 

etc. 

IX. O projeto deverá indicar em suas peças gráficas e memoriais a especificação dos insumos 

a serem utilizados na fase executiva, principalmente para a fase de acabamentos, indicando 

marca e modelo de referência ou similar técnico, permitindo a correta elaboração dos 

orçamentos com base em itens disponíveis no mercado atualmente e na planilha SINAPI. 

X. A aprovação do projeto não eximirá os autores das responsabilidades estabelecidas pelas 

normas, regulamentos e legislações pertinentes às atividades profissionais.  

XI. A fiscalização do contrato reserva-se o direito de recusar ou solicitar o refazimento de 

serviços que considere inadequados e/ou abaixo dos padrões de qualidade pretendidos. 

XII. Será de responsabilidade dos autores dos projetos a realização das modificações 

necessárias às suas aprovações. As inconsistências apontadas pelo contratante, bem como 

pelos órgãos de aprovação, fiscalização e controle, serão corrigidas pela contratada a qualquer 

tempo, sem custos adicionais. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

Em observância ao princípio da padronização, visando à compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho, condições de manutenção, assistência técnica e 

garantia oferecidas, foi adotada a descrição técnica padronizada no catálogo do sistema de 

Gestão de Materiais e Serviços (GMS) do objeto da presente contratação. 

 

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

O serviço será prestado em três etapas, conforme cronograma físico-financeiro, nos 

locais, prazo e critérios definidos no tópico 8 deste Termo de Referência.  

 

1.4.1 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
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Trata se de processo administrativo 21.768.746-2 para a contratação de empresa de 

engenharia e arquitetura especializada e qualificada para elaboração de plano diretor, projetos 

arquitetônico e complementares executivos de reforma para áreas especificadas no presente 

ETP, visando à atualização e regularização das instalações prediais existentes às leis e normas 

técnicas vigentes, bem como às demais normas técnicas específicas aplicáveis na legislação 

correlata, para atender às demandas do Hospital Adauto Botelho – HAB.  

 

1.4.2 DA LEGITIMIDADE  

A Direção-Geral do Hospital Adauto Botelho (HAB), no uso de suas atribuições legais e 

estatutárias, com fundamento no Contrato de Gestão nº. 001/2021, celebrado entre a Secretaria de 

Estado da Saúde (SESA) e Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná (FUNEAS), que considera o 

Hospital Adauto Botelho como uma unidade sob gestão da Fundação, vem justificar a necessidade de 

contratação de serviços para a adequação e operacionalização da unidade. 

O Contrato de Gestão nº 001/2021, celebrado entre a FUNEAS e a SESA, confere à Fundação 

Estatal de Atenção em Saúde do Estado do Paraná a responsabilidade pela preservação do patrimônio da 

unidade, incluindo as previsões de reformas e ampliações. Dessa forma, a presente contratação se 

justifica como uma medida essencial para permitir a plena operacionalização do HAB, garantindo que a 

unidade esteja em conformidade com as normas vigentes e atenda adequadamente à crescente 

demanda assistencial.        

 

1.4.3 DA LEGALIDADE  

A saúde é um direito fundamental previsto no art. 6º e 196 e da Constituição Federal, 

pois “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 

As compras públicas regem-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Estadual 

nº 10.086/2022, e pelas demais regulamentações pertinentes. Portanto, é imperativo que a 

contratação pretendida ocorra mediante processo licitatório, na modalidade concorrência 

eletrônica, do tipo de julgamento de Menor Preço.  

Esta definição ocorreu em razão da Lei Federal nº 14.133/20214, reafirmada pelo 

Decreto Estadual 10.086/2023:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...)  
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos 
relativos a:  

 
4 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 
(…) 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências 
regulamentares relativas às atividades de administração de materiais, 
de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 
§ 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, 
sempre que adequada ao objeto da licitação, será 
preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da 
Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias 
e processos integrados similares ou mais avançados que venham a 
substitui-la. 
(...) 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental 
comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão 
sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de 
serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de 
engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea 

“a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 
 
 

Portanto, em conformidade com os artigos da Lei 14.133/2021, opta-se pela contratação 

em BIM, na modalidade concorrência conforme exige o artigo 29 da referida lei. 

 

1.4.4 DO INTERESSE PÚBLICO 

Considerando que o Hospital Adauto Botelho (HAB) é uma unidade própria do Governo do 

Estado do Paraná, vinculada à Secretaria de Estado da Saúde (SESA), integrante do Sistema 

Único de Saúde (SUS), sob gestão da Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná 

(FUNEAS), sendo esta unidade referência no atendimento aos 399 municípios do Estado do 

Paraná, tanto em internamento quanto no Ambulatório Especializado em Saúde Mental. 

Considerando que a unidade possui uma área aproximada de 13.154,08 m², este processo 

visa viabilizar a contratação de uma equipe especializada para a elaboração do plano diretor, 

projetos arquitetônicos e complementares executivos para regularização e reforma para áreas 

específicas, com o objetivo de atualizar e regularizar as instalações prediais existentes, em 

conformidade com as leis e normas técnicas vigentes, garantindo qualidade e eficiência no 

atendimento aos pacientes e proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento 

dos trabalhos técnicos e assistenciais prestados pelo hospital, de modo a atender à crescente 

demanda. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxia
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1.4.5 DOS BENEFÍCIOS 

As ações elencadas são propostas com o objetivo de garantir a segurança e a qualidade 

no atendimento ao paciente que busca assistência nesta unidade, reconhecendo que cada paciente é 

único e deve ser tratado com prioridade e exclusividade. 

Para que os serviços assistenciais sejam eficazes, é imprescindível que a unidade esteja estruturada 

e funcionando plenamente, com todos os seus setores operando de forma integrada e com a 

infraestrutura adequada às diversas atividades realizadas internamente. Para isso, as seguintes premissas 

devem ser observadas: 

• Garantir que as instalações de saúde estejam em conformidade com as normas e 

regulamentações aplicáveis à unidade hospitalar; 

• Assegurar os fluxos corretos de materiais e serviços, evitando possíveis contaminações 

cruzadas; 

• Garantir o controle de acesso de pessoas e materiais, bem como a segurança dos 

pacientes, servidores e público em geral; 

• Otimizar a estrutura existente e os investimentos realizados, utilizando integralmente a área 

construída, a infraestrutura e a capacidade operacional da unidade; 

• Promover a clareza no entendimento da infraestrutura existente e a eficiência em ações 

preventivas e corretivas, a fim de minimizar falhas e interrupções; 

• Melhorar a conservação das instalações prediais, prolongando sua vida útil e assegurando 

sua funcionalidade no longo prazo. 

 

1.4.6 DOS PRODUTOS GERADOS 

A contratação de uma equipe especializada para a elaboração do plano diretor, projeto 

arquitetônico e complementares executivos, visa regularizar as instalações prediais existentes 

às Leis e Normas Técnicas vigentes e demais normas técnicas específicas aplicáveis na 

legislação correlata, ampliando os serviços prestados pela unidade, visando manter os serviços 

com excelência atendendo à crescente demanda. Como resultado, espera-se a entrega dos 

seguintes produtos:  

Diretoria/Área Unidade Administrativa Produtos Gerados 

Diretoria 

Administrativa 

Setor de Infraestrutura 

 

Adequação as normas e regularização da 

edificação; 

Otimização da estrutura existente e ampliação da 

capacidade operacional; 

Conservação das instalações prediais; 
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Precisão, qualidade, segurança dos pacientes, 

servidores e público em geral, e eficiência, para 

garantir a assistência à saúde do paciente 

internado nesta Unidade. 

 

1.4.7 DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação visa à execução de atividades com o objetivo de atingir as metas 

estabelecidas para esta unidade gerida no Plano Operativo do Contrato de Gestão nº 1/2021, a 

saber: 

Considerando o que preconizam as normas e resoluções, 

em especial ao disposto para infraestrutura física das 

edificações assistenciais de saúde: 

ABNT NBR 14037:2011 Ementa 1:2024 – Esta Norma 

estabelece os requisitos mínimos para elaboração e 

apresentação dos conteúdos a serem incluídos no manual de 

uso, operação e manutenção das edificações elaborado e 

entregue pelo construtor e/ou incorporador, conforme 

legislação vigente. 

ABNT NBR 16747:2020 – Esta Norma fornece diretrizes, 

conceitos, terminologia e procedimentos relativos à inspeção 

predial, visando uniformizar metodologia, estabelecendo 

métodos e etapas mínimas da atividade. Esta Norma se aplica 

às edificações de qualquer tipologia, públicas ou privadas, para 

avaliação global da edificação, fundamentalmente através de 

exames sensoriais por profissional habilitado. 

A RDC nº 15, de 15 de março de 2012, da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), norteia o funcionamento dos 

serviços que realizam o processamento de produtos para a 

saúde visando à segurança do paciente e dos profissionais 

envolvidos, na medida em que estabelece os requisitos de 

boas práticas para estes serviços. 

RESOLUÇÃO RDC Nº 509, DE 27 DE MAIO DE 2021 – 

Dispõe sobre o gerenciamento de tecnologias em saúde em 

estabelecimentos de saúde.” 

Código de Saúde do Estado do Paraná (Lei nº 13.331/01 – 

Decreto nº 5.711/02) 

RESOLUÇÃO RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, 

ANVISA. Dispõe sobre o Regulamento Técnico para 

planejamento, programação, elaboração e avaliação de 

projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde.  
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RESOLUÇÃO RDC nº 51, de 06 de outubro de 2011, 

ANVISA. Dispõe sobre os requisitos mínimos para a análise, 

avaliação e aprovação dos projetos físicos de estabelecimentos 

de saúde no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e 

dá outras providências. 

RESOLUÇÃO RDC nº 222, de 28 de março de 2018, 

ANVISA. Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento 

dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, 

ANVISA. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas 

para Serviços de Alimentação.  

RESOLUÇÃO RDC nº 67, de 08 de outubro de 2007, 

ANVISA. Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de 

Preparações Magistrais e Oficinais para Uso Humano em 

farmácias.  

RESOLUÇÃO RDC nº 63, de 25 de novembro de 2011, 

ANVISA. Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de 

Funcionamento para os Serviços de Saúde.  

RESOLUÇÃO RDC nº 15, de 15 de março de 2012, ANVISA. 

Dispõe sobre requisitos de boas práticas para o processamento 

de produtos para a saúde e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO RDC nº 06, de 30 de janeiro de 2012, ANVISA. 

Dispõe sobre as Boas Práticas de Funcionamento para as 

Unidades de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde 

e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO n° 1891/2024 Sesa/PR. Dispõe sobre requisitos 

para aprovação de Projetos Básicos de Arquitetura de 

Estabelecimentos Assistenciais de Saúde e de Interesse à 

Saúde. 

ABNT NBR 9050:2020 Versão Corrigida: 2021 Acessibilidade 

a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos 

ABNT NBR 16537:2024. Acessibilidade – sinalização tátil no 

piso = diretrizes para elaboração de projetos e instalação 

ABNT NBR 7256:2022 – Tratamento de ar em 

estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS) – Requisitos 

para projeto e execução das instalações 

ABNT NBR 16401:2024 – Instalações de ar-condicionado – 

sistemas centrais e unitários. 
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ABNT NBR 13534:2008 – Instalações elétricas de baixa 

tensão – Requisitos específicos para instalação em 

estabelecimentos assistenciais de saúde 

ABNT NBR 12188:2016 – Sistemas centralizados de 

suprimento de gases medicinais, de gases para dispositivos 

médicos e de vácuo para uso em serviços de saúde 

ABNT NBR 13587:2017 – Serviço de saúde – sistema 

concentrador de oxigênio (SCO) para uso em sistema 

centralizado de oxigênio medicinal – requisitos 

ABNT NBR 12809:2013 – Resíduos de serviços de saúde – 

gerenciamento de resíduos de serviço de saúde 

intraestabelecimento. 

NORMA REGULAMENTADORA NR-32 e demais normas; 

MANUAL - PROCESSAMENTO DE ROUPAS DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE: PREVENÇÃO E CONTROLE DE RISCOS. 

ANVISA/2009 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL; 

LEGISLAÇÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS 

E A DESASTRES DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO 

DO PARANÁ. 

Normas técnicas brasileiras elaboradas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e regulamentadas pelo 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(INMETRO), ou similares. 

Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de 

Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros; 

Outras resoluções e normas regulamentadoras aplicáveis 

ao projeto, no que couber; 

Outras legislações que tratam sobre o tema psiquiatria, 

dentre as quais a Lei 10.216/2001, a Lei 10.708/2003 e a 

Resolução CFM nº 2057/2013.  

 

Considerando ainda: 

A base da resolução citada e a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e considerando 

as portarias: 
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Portaria GM/MS Nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, que 

divulga o Pacto pela Saúde 2006 - Consolidação do SUS e 

aprova as Diretrizes Operacionais do referido Pacto; 

Portaria GM/MS Nº 699, de 30 de março de 2006, que 

regulamenta as Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida e 

de Gestão. 

 

Diante do exposto, solicitamos a contratação de uma empresa especializada em 

arquitetura e engenharia para a elaboração do plano diretor e demais projetos (arquitetônico, 

estrutural, de instalações elétricas, prevenção de incêndio e desastres, e climatização) para o 

Hospital Adauto Botelho.  

Os trabalhos deverão ser baseados em levantamento arquitetônico de toda a edificação 

e contemplar projetos executivos de reforma para áreas específicas. O objetivo é realizar a 

atualização e regularização das instalações prediais existentes, conforme as leis e normas 

técnicas vigentes, bem como as normas específicas aplicáveis à legislação correlata. Isso 

garantirá que o Hospital Adauto Botelho (HAB) esteja adequadamente estruturado para atender 

às demandas da unidade, proporcionando um atendimento de qualidade e segurança aos 

pacientes.                                     

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO   

Apresentamos a seguir uma contextualização dos critérios a serem considerados para 

que a contratação aqui proposta alcance os resultados desejados, levando em conta o ciclo de 

vida do objeto na sua totalidade, incluindo a especificação de garantias, quando aplicáveis, 

bem como as necessidades de manutenção e assistência técnicas necessárias para assegurar 

a eficiência e longevidade dos projetos.  

 

2.1 Critério Socioeconômico 

A população residente no município de Pinhais tem o salário médio mensal de 2,5 

salários-mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 

37,91%. Na comparação com outros municípios do estado, Pinhais ocupa as posições 22ª e 

25ª de 399, respectivamente. Já na comparação com cidades do país, o município fica na 

posição 545ª e 252ª de 5570, respectivamente.  

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário-mínimo por 

pessoa, 28,7% da população encontra-se nessas condições, o que coloca o município na 

posição 328ª de 399 entre as cidades do estado e na posição 4935ª de 5570 entre as cidades 

do Brasil.  

Em 2021, o PIB per capita era de R$ 59.079,55. Na comparação com outros municípios 

do estado, o município ocupava a 61ª posição de 399 entre os municípios do estado e a 673ª 
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de 5570 entre todos os municípios. Já o percentual de receitas externas, em 2015, era de 

60,9%, o que o colocava o município na 357ª posição de 399 entre os municípios do estado e 

na 4.801ª de 5570. Em 2017, o total de receitas realizadas foi de R$ 425.571,90 (x1000) e o 

total de despesas empenhadas foi de R$ 342.565,15 (x1000). Isso deixa o município nas 

posições 13ª e 13ª de 399 entre os municípios do estado e na 207ª e 230ª de 5570 entre todos 

os municípios.  

O município de Pinhais possui uma área territorial de 60,869 km² e, em 2022, a 

população era de 127.019 habitantes, com uma densidade demográfica de 2.086,76 habitantes 

por quilômetro quadrado. Na comparação com outros municípios do estado, o município 

ocupava as 16ª e 2 posições de 399. Já na comparação com municípios de todo o país, ele 

ocupava as posições 237ª e 61ª de 5570.   

 
 Imagem 02: Localização do município dentro da microrregião (ITCG 2010). 

 

2.2 Critério Socioambiental 

O território do Município de Pinhais localiza-se na região de clima subtropical, onde 

predominam temperaturas amenas. Conforme a classificação de Köppen, em Pinhais 

predomina o clima do tipo Cfb - clima subtropical úmido (mesotérmico), com média do mês 

mais quente superior a 22°C e do mês mais frio inferior a 18°C, sem estação seca, verão 

brando e geadas severas frequentes. 

O projeto arquitetônico de reforma a ser desenvolvido não deverá intervir nas 

características arquitetônicas das edificações, preservando sua história.  

No entanto, os projetos complementares devem levar em consideração as 

características climáticas citadas acima, para o desenvolvimento dos projetos, com a escolha 
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correta de materiais, além de prever cargas elétricas para o uso de ar-condicionado nos dias 

mais frios. 

 

2.3 Programa de necessidades  

Todos os pavilhões da unidade serão reformados para ampliação dos serviços 

ambulatoriais e criação de novos leitos, além de adequações para os espaços administrativos e 

ambientes de apoio. Na imagem abaixo, é possível verificar quais pavilhões estão em uso e 

suas respectivas funções, bem como os que estão desativados.  

Há também a necessidade de criar um espaço destinado ao lazer e atividades físicas 

dos pacientes. Sugerimos que esse espaço seja localizado ao lado do pavilhão 15, onde os 

pacientes terão fácil acesso pela circulação principal da unidade.  

A consolidação do programa de necessidades e solicitações de tipologias será 

realizada na reunião inicial entre empresa vencedora da licitação, a unidade e 

Superintendência de Infraestrutura.  

A empresa vencedora da licitação deverá consultar as normas vigentes, analisar toda a 

unidade hospitalar, seus fluxos e os serviços ofertados, para definição dos usos e suas 

adequações.  

 

Imagem 03: Unidade HAB com numeração dos pavilhões  
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2.4 Projetos  

A Funeas fornecerá os projetos digitais existentes para a empresa vencedora da 

licitação. No entanto, o levantamento na unidade é imprescindível para verificar as instalações 

existentes e as modificações realizadas ao longo do tempo. Os projetos a serem desenvolvidos 

para a execução da reforma serão: 

• Projeto arquitetônico  

• Plano Diretor Hospitalar 

• Laudo Estrutural 

• Projeto de instalações hidráulicas 

• Projeto de instalação elétrica 

• Projeto técnico de prevenção a incêndio e desastres 

• Projeto de climatização 

• Projetos ambientais – PCA, PGRS e PGRCC 

• Orçamento  

• Projeto de canteiro de obras  

• Compatibilização e coordenação de projetos  

 

2.5 Plano Diretor  

Inicialmente, é importante destacar que o espaço físico influencia diretamente a 

qualidade dos processos assistenciais realizados e pode afetar a experiência do paciente, a 

satisfação dos colaboradores e os resultados da unidade hospitalar como um todo. Nesse 

sentido, a organização espacial dessas edificações deve ser pensada de maneira 

multidisciplinar, envolvendo setores administrativos, financeiros, operacionais e assistenciais 

do estabelecimento de saúde. Isso implica identificar falhas e potencialidades da estrutura 

existente, promovendo uma reflexão sobre o futuro do atendimento e avaliando as 

possibilidades de utilização total da edificação.  

O Plano Diretor Hospitalar surge como uma ferramenta essencial para o 

planejamento do estabelecimento de saúde, com o objetivo de organizar os espaços e os 

serviços realizados atualmente, ou que podem ser implementados. Diagnosticar falhas físicas e 

operacionais, revisar fluxos e usos, e propor melhorias e reformas pontuais são algumas das 

ações associadas à elaboração do plano. Este plano deve apresentar de forma clara como a 

edificação hospitalar precisa ser modificada para melhorar seu funcionamento e, se possível, 

ampliar a quantidade de serviços e atendimentos ofertados, sempre em consonância com a 

capacidade operacional da edificação e da equipe de profissionais da unidade.  
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Do ponto de vista arquitetônico, o Plano Diretor Hospitalar servirá como base para 

os projetos futuros, os quais, após o levantamento da edificação existente, promoverão uma 

análise detalhada do funcionamento hospitalar como um todo, verificando:  

• O perfil de atendimento e o escopo de serviços ofertados; 

• A análise das circulações, incluindo acessos, controles e fluxos, especialmente o 

controle de materiais limpos e sujos; 

• As estruturas de abastecimento e distribuição, seus acessos e a capacidade de 

armazenamento; 

• As relações funcionais entre ambientes, setores e atividades desenvolvidas; 

• As condições atuais da edificação, incluindo o estado de conservação, patologias, 

rotinas de manutenção preventiva e ações corretivas; 

• Aspectos de humanização, conforto e bem-estar, que contribuem diretamente para a 

recuperação do paciente; 

• As diretrizes funcionais e o planejamento estratégico implantado; 

• A implantação da edificação e a disponibilidade para ampliações futuras, sem 

comprometer as infraestruturas existentes, como o estacionamento; 

• O atendimento da edificação existente aos normativos necessários, identificando 

pontos de conflito; 

• Soluções para eficiência energética e sustentabilidade econômica e ambiental; 

• Outras análises relevantes que o plano diretor venha a apontar, conforme o edifício 

abordado neste TR e ETP.  

As plantas gerais da edificação, bem como áreas específicas para intervenções de 

reforma, foram incluídas no item 1.2 deste termo de referência, intitulado como “Especificações 

Técnicas”. 

 

2.6 Elaboração de projeto específico para um hospital psiquiátrico 

Quando se trata de realizar reformas em hospitais psiquiátricos, a escolha da empresa 

contratada para o desenvolvimento do projeto é crucial para garantir que o espaço seja 

funcional, seguro e adequado às necessidades específicas dos pacientes e profissionais.  

A experiência e o conhecimento sobre as particularidades da psiquiatria são 

fundamentais para o sucesso do projeto, pois este tipo de ambiente demanda cuidados 

especiais que vão além de uma simples adaptação estrutural. Entender sobre a psiquiatria e 

como esse conhecimento pode impactar positivamente a reforma do hospital, destacamos: 

• Compreensão das necessidades específicas dos pacientes, visto que a psiquiatria 

envolve o cuidado de pacientes com transtornos mentais, que, muitas vezes, enfrentam 

dificuldades de mobilidade, percepção e interação com o ambiente. Nesse contexto, os 

projetos arquitetônicos e de reforma precisam ser pensados de forma a proporcionar 
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um ambiente seguro, confortável e terapêutico. A empresa contratada deve ter um 

entendimento profundo das condições psiquiátricas e das necessidades individuais dos 

pacientes, criando espaços que ajudem na recuperação, evitando situações de risco e 

promovendo um ambiente que favoreça a tranquilidade e a dignidade. 

• Prevenção de problemas de segurança, entendendo que a segurança é um aspecto 

essencial em qualquer hospital, mas, no caso de hospitais psiquiátricos, ela se torna 

ainda mais crítica devido à possibilidade de pacientes com comportamento agitado ou 

imprevisível. A empresa responsável pelo projeto precisa entender como os pacientes 

psiquiátricos podem reagir ao ambiente e implementar soluções para prevenir 

comportamentos violentos ou auto lesivos. Isso pode envolver o uso de materiais 

específicos, como portas e janelas reforçadas, a criação de áreas de contenção 

seguras e a implementação de sistemas de monitoramento que permitam a observação 

sem causar sensação de cárcere. 

• Promoção de ambientes terapêuticos e humanizados, concluindo que a reforma de 

um hospital psiquiátrico não pode se limitar à infraestrutura. É fundamental que a 

empresa contratada tenha a sensibilidade necessária para projetar espaços que 

contribuam diretamente para o tratamento dos pacientes. Ambientes agradáveis e 

acolhedores, com luz natural, ventilação adequada e decoração suave, além de 

seguros, são aspectos que influenciam positivamente no bem-estar dos pacientes. 

Além disso, o projeto deve levar em consideração a criação de espaços para terapias 

coletivas e individuais, promovendo a interação social de maneira controlada e 

respeitosa. 

• Promoção de soluções para problemas arquitetônicos específicos, visto que os 

hospitais psiquiátricos apresentam desafios arquitetônicos que não são comuns em 

outros tipos de unidades de saúde. A empresa contratada deve estar preparada para 

lidar com questões como o isolamento acústico para evitar estímulos externos que 

possam interferir nos tratamentos, a escolha de acabamentos que não ofereçam risco 

de autolesão e o planejamento de áreas específicas para momentos de crise, que 

demandam um design seguro e eficaz. A implementação de espaços terapêuticos ao ar 

livre, como jardins ou áreas de convivência, também pode ser uma solução importante 

para proporcionar uma experiência sensorial enriquecedora aos pacientes. 

• Adequação às necessidades específicas dos pacientes psiquiátricos, que podem 

não ser atendidas por um projeto arquitetônico convencional. A reforma deve 

considerar a natureza dos transtornos mentais e as diferentes condições clínicas dos 

pacientes, projetando espaços que atendam a essas necessidades de forma funcional. 

Isso inclui a criação de áreas de isolamento controlado para pacientes que estão em 

crise, bem como ambientes mais tranquilos para pacientes que necessitam de 
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descanso ou terapia. A acessibilidade também é um aspecto importante, pois muitos 

pacientes podem ter mobilidade reduzida. 

• Colaboração com profissionais de saúde, além da equipe técnica de arquitetura e 

engenharia, entendendo que a empresa contratada deve ser capaz de trabalhar em 

estreita colaboração com psicólogos, psiquiatras, enfermeiros e outros profissionais de 

saúde que atuam no hospital. Esses profissionais oferecem uma visão única sobre as 

necessidades dos pacientes, que deve ser incorporada ao planejamento do projeto. A 

troca de conhecimento entre os arquitetos e os especialistas em saúde mental é 

essencial para a criação de um ambiente que não apenas atenda às exigências legais 

e de segurança, mas que também favoreça o processo terapêutico. 

 

2.6 CONCLUSÕES  

Em um hospital psiquiátrico, a reforma não deve ser vista apenas como uma 

atualização estética ou funcional do espaço, mas como um componente essencial do 

tratamento e do bem-estar dos pacientes. Para garantir que o ambiente seja propício à 

recuperação, a empresa contratada para elaborar o projeto precisa entender as especificidades 

da psiquiatria e desenvolver soluções arquitetônicas que atendam às necessidades de 

segurança, conforto, e eficácia terapêutica.  

Ao incorporar esse conhecimento especializado, a empresa contribui 

significativamente para a criação de um hospital psiquiátrico mais humano, eficiente e 

preparado para atender de maneira integral os pacientes que nele buscam cuidados. 

A contratação dos projetos de reforma para o Hospital Adauto Botelho, com área de 

13.154,08 m² (treze mil, cento e cinquenta e quatro metros e oito centímetros quadrados), será 

a melhor solução para atender às normas e promover a revitalização do hospital, uma vez que 

a estrutura existente é ampla e atende às exigências de um hospital psiquiátrico, já que foi 

pensada para esse fim, sendo necessário também que a empresa contratada deverá avaliar 

normas pertinentes aos estabelecimentos assistenciais de saúde. 

O prazo previsto para a elaboração dos projetos é de aproximadamente 320 

(trezentos e vinte) dias, conforme cronograma. Já o prazo para a execução da obra será 

conforme cronograma físico-financeiro, a ser desenvolvido com o orçamento estimativo da 

obra, na etapa de projetos.  

Considerando que alguns locais necessitam de reformulação interna, criando 

ambientes ou ampliando áreas molhadas, os sistemas construtivos devem ser analisados 

conforme normas, podendo ser em alvenaria ou por meio de técnicas mais sustentáveis no 

ambiente construído. Deve-se também considerar que o município de Pinhais dispõe de mão 

de obra local qualificada, além de fornecedores de materiais de construção, alimentação e 

equipamentos. 
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Há também a necessidade de criar um espaço destinado ao lazer e às atividades 

físicas dos pacientes. Sugerimos que este espaço seja criado ao lado do pavilhão 15, onde os 

pacientes terão fácil acesso pela circulação principal da unidade. A ampliação de um espaço 

coberto para realização de Atividades Lúdicas como auxílio terapêutico faz parte do plano 

terapêutico desta unidade hospitalar. 

Considerando que a unidade está localizada na APA do Iraí, área cercada por represas, 

com maior incidência de chuvas, e que não há espaço coberto para a realização dessas 

atividades terapêuticas, isso acarreta prejuízos aos serviços prestados e à grade de atividades 

multidisciplinares, podendo resultar na dilatação do prazo de internamento.  

Considerando a importância dessas atividades para melhora no quadro dos pacientes 

internados, reduzindo o tempo de internamento e aumentando a eficácia na prestação de 

serviços, concluímos que a reforma e a ampliação dos espaços do Hospital Adauto Botelho, 

são imprescindíveis para a continuidade dos serviços de excelência prestados na instituição, 

além de possibilitar a ampliação dos atendimentos conforme metas estabelecidas no contrato 

de gestão, beneficiando cada vez mais os usuários do Sistema Único de Saúde.  

No que se refere à hospitalização, Mendéz (1996) apud Enumo Motta (2002, p. 24) 

salienta que esta se classifica “a partir de aspectos como ambiente físico incomum, rotina 

hospitalar, ruptura das atividades cotidianas, ausência dos familiares, parentes e amigos”. De 

forma que a própria hospitalização pode gerar ansiedade a qual é evidenciada pela reclusão 

social em um ambiente fechado e com rigorosa rotina a ser seguida.  

Para Castilho et al. (2002), a ansiedade é um estado emocional com componentes 

psicológicos e fisiológicos. Ela passa a ser patológica quando é desproporcional à situação que 

a desencadeia ou quando não existe um objeto específico ao qual se direcione, podendo 

desencadear sofrimento emocional e físico. Bosco (2000) afirma que o adolescente, em 

decorrência da própria hospitalização, pode iniciar um nível de sofrimento com a ansiedade. 

Portanto, torna se necessário trabalhar sua significação junto ao paciente, e uma forma de se 

fazer isso pode ser utilizando atividades lúdicas. 

Para Rosamilha (1977) apud Bertoncello (1996), o lúdico refere-se a divertimento, a 

tópicos relacionados à alegria e prazer. Desta maneira, o lúdico pode auxiliar no programa 

terapêutico, pois terá o papel de desenvolver as capacidades motora, cognitiva e afetivo-social. 

As atividades lúdicas representam um recurso especialmente adequado, que, em muitas 

ocasiões, deverão ser motivadoras e gratificantes. 

 

3. PESQUISA DE PREÇOS  
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3.1 Para a presente contratação, não foi realizada pesquisa de preço. O valor máximo da 

licitação foi obtido por meio da “Tabela de Custos de Projetos de Edificações SEIL/DER” 

constante na Resolução Conjunta SEIL/DER Nº 003/20125.    

3.2 No quadro resumo abaixo, é possível verificar o valor para cada disciplina de projeto, bem 

como o valor máximo da licitação.  

3.3 A memória de cálculo das disciplinas encontra-se no Anexo I deste Termo de Referência. 

 

%

1 52,33%

2 0,54%

3 5,87%

4 7,30%

5 2,40%

6 21,38%

7 0,27%

8 1,91%

9 0,16%

10 7,85%

100%

CUSTO MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS 1.853.517,76R$                              

Custo Máximo Estimado para Contratação de Projetos:

R$1.853.517,76

(um milhão, oitocentos e cinquenta e três mil, quinhentos e dezessete reais e setenta e seis centavos)

Compatibilização e Coordenação de Projetos 116.320,04R$                                 

CUSTO 1.481.984,30R$                              

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI 371.533,46R$                                 

PCA, PGRS e PGRCC e Licenças ambientais 4.002,80R$                                     

Orçamento 28.281,27R$                                   

Projeto de Canteiro de Obras 2.401,68R$                                     

Projeto de Instalações Elétricas Executivo 108.171,80R$                                 

Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico Executivo 35.516,02R$                                   

Projeto de Climatização 316.803,89R$                                 

Projeto Arquitetônico de Reforma Executivo 775.466,96R$                                 

Laudo Estrutural 8.005,60R$                                     

Projeto de Instalações Hidráulicas Executivo 87.014,24R$                                   

PROJETOS DE REFORMA HOSPITAL ADAUTO BOTELHO  CUSTO

 

Imagem 04: quadro resumo valores de projetos 

 

4 PARCELAMENTO DO OBJETO 
4.1 O processo possui 1 (um) lote composto por um único item, para efeitos de disputa e 

adjudicação, conforme a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União. 

4.2 A contratação dos projetos para a obra em questão deverá ser licitada como objeto não 

divisível, sem parcelamento do objeto. O parcelamento é técnica e economicamente inviável, 

dada a maior necessidade de desenvolvimento integrado do conjunto de atividades, devendo o 

objeto da licitação ser adjudicado a uma única empresa, evitando a divisão de 

responsabilidades e permitindo que o gerenciamento da execução da obra e do contrato 

administrativo se desenvolvam de forma mais efetiva. 

4.3 Quanto à contratação da obra, é extemporâneo afirmar sobre a possibilidade de 

parcelamento ou não do objeto, devendo essa análise ser realizada após a conclusão do 

projeto executivo. 

 

5 SUSTENTABILIDADE 

A sustentabilidade na construção civil é uma responsabilidade integral que busca minimizar os 

impactos ambientais, respeitar as normas sanitárias e garantir o bem-estar social e econômico. 

 
5https://www.secid.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/202007/resolucaoconjuntaseil

der0032012.pdf 
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No caso da obra de construção e adequação da Unidade Hospital Psiquiátrica, é fundamental 

adotar práticas sustentáveis que atendam tanto às exigências legais quanto aos princípios 

ecológicos e de eficiência. Este item busca orientar a implementação de tais práticas, 

considerando os aspectos ambientais e a necessidade de se proporcionar um ambiente seguro 

e saudável para os pacientes e profissionais envolvidos. 

5.1 Impacto Ambiental - O impacto ambiental se refere a qualquer alteração das propriedades 

físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas. No contexto da obra de construção e reforma da 

unidade hospitalar, o impacto ambiental deve ser minimizado de forma rigorosa, respeitando as 

legislações pertinentes e utilizando práticas e materiais que contribuam para a preservação do 

meio ambiente, a saúde da população e a eficiência dos recursos naturais. A construção deve 

ser planejada para não prejudicar as condições estéticas, sanitárias e ambientais da região, 

além de não comprometer a qualidade dos recursos naturais. 

5.2 Medidas para Mitigação de Impactos Ambientais - Diversas práticas podem ser 

implementadas para evitar ou reduzir os impactos negativos da construção de uma unidade 

hospitalar, como: 

• Utilização de Materiais Sustentáveis: A escolha de materiais ecológicos e 

renováveis, como madeiras de fontes certificadas, tintas e acabamentos não tóxicos, 

contribui para a redução do impacto ambiental. 

• Organização do Canteiro de Obras: Reduzir o desperdício de materiais e adotar 

métodos construtivos que minimizem a geração de resíduos são práticas essenciais 

para evitar a degradação ambiental. 

• Gerenciamento de Resíduos: Implementação de sistemas de triagem e descarte 

adequado dos resíduos, especialmente os da construção civil, que são 

predominantemente não-renováveis e impactam negativamente o meio ambiente. 

5.3 Práticas Sustentáveis a Serem Adotadas - De forma a mitigar os impactos ambientais da 

obra, serão exigidas as seguintes práticas sustentáveis: 

• Energia Fotovoltaica: O uso de sistemas de energia fotovoltaica conectados à rede 

pode garantir uma fonte de energia renovável para a unidade hospitalar, reduzindo o 

consumo de energia não-renovável e proporcionando economia de longo prazo. 

• Sistema de Captação e Reuso de Águas Pluviais e Águas Cinzas: Este sistema 

permite a reutilização da água para atividades que não exigem água potável, como 

irrigação e limpeza, reduzindo o consumo de água tratada e contribuindo para a 

sustentabilidade do projeto. 

• Telhados Vegetados: A implementação de telhados verdes auxilia na melhoria da 

eficiência térmica do edifício, proporcionando isolamento natural e redução do uso de 

energia elétrica para climatização. 
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• Manutenção de Maciços Vegetais: Sempre que possível, deverá ser preservada a 

vegetação nativa e existente no terreno, o que contribui para a melhoria da qualidade 

do ar, da estética e da biodiversidade local. 

5.4 Plano de Controle Ambiental (PCA) - O valor máximo para a contratação dos projetos 

deve incluir a elaboração dos seguintes planos: 

• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS): Este plano deverá ser 

desenvolvido para garantir a destinação adequada dos resíduos gerados durante a 

obra, de acordo com a legislação ambiental vigente. 

• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRCC): Este 

plano especificará as etapas de manejo, triagem, acondicionamento, transporte e 

destinação dos resíduos da construção civil, conforme as exigências da Resolução nº 

307/2002 do CONAMA. 

5.5 Exigências de Gerenciamento de Resíduos - A contratada deverá apresentar o Projeto 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, que contemplará as seguintes etapas: 

1. Caracterização: Identificação e quantificação dos resíduos gerados durante a obra. 

2. Triagem: Realização da triagem dos resíduos na origem, conforme as classes 

estabelecidas pela Resolução nº 307/2002 do CONAMA. 

3. Acondicionamento: Garantia de confinamento adequado dos resíduos até sua 

destinação final, promovendo, quando possível, a reutilização e reciclagem. 

4. Transporte: Realização do transporte de resíduos conforme as normas vigentes. 

5. Destinação: A destinação final dos resíduos deverá ser feita de acordo com as 

orientações do CONAMA e da legislação municipal sobre resíduos da construção civil. 

5.6 Práticas Sustentáveis Aplicáveis - As seguintes práticas de sustentabilidade são 

aplicáveis ao objeto desta obra, conforme os artigos 361, 363, 364 e 365 do Decreto nº 10.086, 

de 2022, e nos termos do Decreto nº 4.167, de 20 de janeiro de 2009: 

• Utilização de Produtos de Limpeza Sustentáveis: Produtos de limpeza e 

conservação que atendam às especificações da ANVISA, buscando minimizar os 

impactos ambientais relacionados ao consumo e descarte de substâncias químicas. 

• Redução do Desperdício de Água: Implementação de sistemas e dispositivos para o 

uso racional da água, como torneiras e chuveiros de baixo fluxo. 

• Adoção de Equipamentos de Limpeza Silenciosos: Em conformidade com a 

Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, os equipamentos de limpeza 

deverão gerar níveis de ruído aceitáveis. 

• Treinamento para Redução de Consumo: Implementação de um programa de 

treinamento para os funcionários, com foco na redução do consumo de energia 

elétrica, de água e na minimização da produção de resíduos sólidos. 
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• Coleta Seletiva de Resíduos: A separação e destinação adequada de resíduos 

recicláveis, em parceria com cooperativas de catadores de materiais recicláveis. 

5.7 Logística Reversa - A contratada deverá implementar a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo, garantindo que os resíduos sejam corretamente 

descartados ou reaproveitados. A responsabilidade pela destinação final dos produtos será da 

contratada, conforme disposto na Lei nº 16.075, de 1º de abril de 2009. 

5.8 Observância de Outras Práticas de Sustentabilidade - Além das práticas listadas, a 

Administração pode exigir, de forma justificada, a adoção de outras práticas sustentáveis, 

conforme a legislação aplicável, desde que estejam diretamente relacionadas ao projeto da 

obra e à necessidade de minimizar os impactos ambientais. 

Este Termo de Referência estabelece as diretrizes fundamentais para a implementação de 

práticas sustentáveis na obra de construção da Unidade Hospitalar Psiquiátrica, garantindo a 

conformidade com as normas ambientais vigentes e a promoção de um ambiente mais 

saudável e eficiente para pacientes e profissionais. 

 

6 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE   

6.1 COTA PRINCIPAL - Considerando que a presente licitação se destina à prestação de 

serviços e não à aquisição de bens de natureza divisível, e tendo em vista que o valor do Lote 

1 é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não se aplica a destinação exclusiva para 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme estabelecido no art. 48, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. Sendo assim, a licitação será realizada sob o 

regime de ampla concorrência, sem a reserva de percentual específico (25%) para ME e EPP, 

como previsto para casos de aquisição de bens. 

 

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS  

7.1   Trata-se de Serviços Técnicos Especializados de Natureza Predominantemente 

Intelectual (Lei nº 14.133/2021) Nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos), que regula as contratações pela Administração Pública, a 

classificação dos bens e serviços deve ser realizada de acordo com a natureza do objeto da 

contratação. No caso dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, a legislação distingue a contratação desses serviços como uma categoria que 

envolve alta especialização e a utilização de conhecimentos técnicos especializados, voltados 

para a resolução de questões complexas. 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 75, trata especificamente da contratação de serviços técnicos 

especializados, destacando que, para serviços dessa natureza, é necessária a comprovação 

da notória especialização do prestador, exigindo a contratação de profissionais ou empresas 

com qualificação e experiência comprovada. Tais serviços são definidos por sua característica 

predominantemente intelectual, ou seja, envolvem atividades em que o valor agregado está na 
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expertise técnica, como consultorias, assessorias, estudos, auditorias e projetos técnicos, 

essenciais para o funcionamento adequado de unidades hospitalares, por exemplo, em áreas 

como gestão, engenharia, segurança e saúde. 

Em resumo, a Lei nº 14.133/2021 estabelece um quadro normativo moderno para a 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual, com foco na 

transparência e na comprovação de especialização do prestador, assegurando que as 

contratações em hospitais, por exemplo, atendam aos requisitos técnicos necessários para a 

execução de serviços de alta complexidade. O Termo de Referência deve refletir essa 

complexidade, detalhando claramente as condições e especificações do serviço a ser prestado. 

7.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 10.086, 

de 2022, não se configurando em qualquer das atividades previstas no art. 414 do citado 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

7.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração Contratante, sendo vedada qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

8. DO LOCAL E DO PRAZO DA EXECUÇÃO, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

SERVIÇO  

8.1 O prazo de execução dos serviços técnicos para elaboração de projetos e 

respectivas aprovações é de 320 (trezentos e vinte) dias, conforme o Cronograma 

Físico-Financeiro apresentado e terá início em 15 (quinze) dias a partir da liberação da 

nota de empenho. 

8.2 O serviço descrito neste Termo de Referência é composto por atividades técnicas e 

intelectuais, cujo trâmite poderá ser realizado de forma presencial ou remota, desde que 

apresentada a solução adotada no início de cada etapa para validação.  

8.2.1 Entende-se por execução de atividades em formato presencial todo e qualquer 

levantamento necessário para o entendimento da estrutura existente e das atividades 

desenvolvidas na unidade, bem como reuniões de alinhamento e validação de etapas e 

definições pertinentes à evolução dos projetos que se configurem como importantes e 

necessárias, não sendo viáveis no formato remoto. 

8.2.2 Entende-se por execução de atividades no formato remoto o desenvolvimento do objeto 

que pode ser realizado em meios digitais, utilizando tecnologia para o avanço das atividades. 

8.3 O responsável pelos serviços deverá ter disponibilidade para realizar o levantamento de 

infraestruturas existentes no local para prestação dos serviços, no Hospital Adauto Botelho, 

localizado na Rua Ivone Pimentel, nº1639, Bairro Jardim das Nascentes, Pinhais-PR, CEP 

83.327-700. O contato deverá ser realizado com o Fiscal da contratação, o servidor Vagner 

José Cordeiro, pelos telefones (41) 3661-6600 e (41) 98460-8915. 
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8.4 O objeto só será considerado concluído, para efeito de Recebimento Provisório e Definitivo, 

após terem sido satisfeitas as seguintes condições: 

a) Aprovação dos projetos pelos órgãos competentes a eles afetos, quando a 

legislação exigir;  

b) Recebimento dos originais e cópias dos projetos aprovados (com os carimbos de 

aprovação e chancela do órgão), quando a legislação exigir, e demais documentos 

expedidos pelos órgãos competentes, de forma a permitir a execução de cada projeto; 

c) Recebimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registros de 

Responsabilidade Técnica (RRT), dos projetos e serviços, quitadas e com 

comprovante de pagamento, emitidas junto ao CREA e/ou CAU da região onde o autor 

do projeto estiver registrado e, se necessário, com visto do CREA e/ou CAU. 

8.5 Os projetos devem ser recebidos nos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro 

(Anexo II) e serão analisados pela equipe da Superintendência de Infraestrutura para 

verificação de sua conformidade com as especificações no Termo de Referência e normas 

pertinentes.  

8.5.1 Toda entrega feita pela CONTRATADA, seja um produto ou uma parte, deverá ser 

avaliada pela CONTRATANTE em relação aos requisitos acima mencionados, no prazo de até 

15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento dos arquivos, mediante entrega física 

ou digital, para analisar e validar o produto ou serviço entregue, bem como verificar o nível 

mínimo de serviço alcançado. 

8.5.2 O resultado da análise será comunicado pela CONTRATANTE à CONTRATADA por meio 

de documento denominado INFORMAÇÕES, no qual serão registrados apontamentos 

encontrados, bem como o resultado da avaliação ou etapa entregue, conforme seguem: 

8.5.2.1 ACEITE: quando estiver completo, conciso, claro e objetivo, conferido e analisado pela 

equipe técnica analista e visto pelo fiscal, sem necessidade de ressalvas ou correções 

adicionais; 

8.5.2.2 ACEITE PARCIAL: quando estiver incompleto ou apresentar itens/fases que precisam 

de esclarecimentos ou ajustes. Embora tenha ressalvas ou correções a serem executadas, 

entende-se que o produto ou serviço está apto a ser ajustado em paralelo ao pagamento ou 

liberação, sem objeções pela equipe técnica analista e visto pelo fiscal. O aceite parcial precisa 

ser reavaliado para ser considerado completo, permitindo a emissão de aceite definitivo. 

8.5.2.3 REJEIÇÃO: quando apresentar falhas significativas, ou na ausência de cumprimento 

dos requisitos estabelecidos, impossibilitando sua aceitação. Em caso de rejeição, o produto 

não poderá ser pago nem liberado até que as correções necessárias sejam feitas e o produto 

seja reavaliado. 

8.5.3 Os apontamentos inseridos no documento INFORMAÇÕES são orientativos e não 

excluem a possibilidade de o responsável técnico identificar incompatibilidades. Cabe ao 
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responsável técnico revisar todos os projetos, utilizando os apontamentos como orientação, 

com o objetivo de eliminar outras possíveis falhas. 

8.5.4 Não deverá ser contabilizado o tempo gasto para análise dos produtos pela equipe 

técnica da CONTRATANTE no cálculo do tempo total de execução do serviço pela 

CONTRATADA. 

8.5.5 Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA. Caso não sejam atendidas as determinações, 

deverão ser rejeitados. 

8.5.6 Cabe ao fiscal do contrato, em conjunto com a Superintendência de Infraestrutura, avaliar 

o caso concreto para fixar o prazo para as correções.                                                             

8.6 O prazo para execução e entrega dos serviços será de 320 (trezentos e vinte) dias corridos, 

composto por três etapas com prazos específicos, excluindo-se deste período os prazos de 

análises pela CONTRATANTE e por órgãos competentes, quando aplicável. As etapas são: 

• Etapa 1: Levantamentos prévios, plano diretor físico hospitalar, estudo preliminar e 

estudos ambientais, com prazo de 90 (noventa) dias corridos. Após aprovação desta 

etapa pela Gerência de Projetos e Modernização Estrutural, a empresa poderá 

protocolar o projeto nos órgãos competentes para as devidas aprovações.  

• Etapa 2: Elaboração e entrega de anteprojeto arquitetônico e complementares, com 

prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos; 

• Etapa 3: Elaboração e entrega de projeto executivo arquitetônico e complementares, 

projetos legais, com apresentação das aprovações nos órgãos competentes, com 

prazo de 110 (cento e dez) dias corridos.  

8.7 A CONTRATADA somente avançará para etapa seguinte quando a etapa anterior for 

concluída. Entende-se por etapa concluída a entrega do projeto acima especificado para a 

CONTRATANTE, que, por meio da Superintendência de Infraestrutura e a Gerência de Projetos 

e Modernização Estrutural, realizará a análise e validação da etapa, com emissão de aceite e 

reconhecimento da etapa como concluída. 

8.8 Para as etapas que requerem análises e aprovações por órgãos competentes, a conclusão 

ocorrerá apenas após a aprovação destes órgãos. 

8.8.1 O fiscal, o gestor, a Gerência de Projetos e Modernização Estrutural e a Superintendência 

de Infraestrutura deverão ser informados sobre o andamento das etapas de trabalho e sobre 

sua aprovação pelos órgãos fiscalizadores.  

8.8.2 Após a conclusão dos trâmites e a obtenção das devidas aprovações, deverão ser 

disponibilizadas, no mínimo, três (3) cópias impressas completas, a serem entregues à 

FUNEAS: uma cópia ficará no arquivo da Unidade onde os projetos estão sendo 
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desenvolvidos, e outras duas cópias serão arquivadas no arquivo de projetos da 

Superintendência de Infraestrutura.  

8.9 O prazo de prestação dos serviços é de 320 (trezentos e vinte) dias, contados da 

assinatura do contrato/ envio da Nota de Empenho, conforme cronograma físico-financeiro, no 

endereço indicado no Anexo VI deste edital. 

8.10 Os serviços serão recebidos conforme cronograma físico-financeiro do presente Termo de 

Referência, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como 

pela Gerência de Projetos e Modernização Estrutural e Superintendência de Infraestrutura, 

para análise e efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.11 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da última etapa do cronograma físico-financeiro, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação, 

mediante termo circunstanciado. 

8.11.1 Na hipótese de a verificação mencionada no subitem anterior não realizada dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como concluída, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

8.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, podendo ser 

solicitada garantia estendida dos serviços prestados após a entrega final pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, nos parâmetros indicados no item 10 (dez) deste termo de referência e 

estabelecido em contrato. 

8.13 A CONTRATADA deverá ter disponibilidade e capacidade para executar o serviço nos 

endereços relacionados no Anexo VI deste edital, conforme as condições e as necessidades do 

licitante. 

8.14 Os critérios para o recebimento estão especificados no item 7 do Anexo VII (minuta do 

contrato). 

8.15 Para realizar a gestão e a fiscalização da presente contratação, designa-se os servidores: 

8.15.1 Servidor Eliones Madalena Parizotto Salibian, CPF 320.565.409-91, Diretora Geral, e-

mail eliones.salibian@funeas.pr.gov.br como GESTOR e como SUPLENTE, Ricardo de 

Campos, CPF 026.021.589-92, Técnico em segurança do trabalho, e-mail 

ricardocampos@sesa.pr.gov.br. 

8.15.2 Servidor Vagner José Cordeiro CPF 062.798.449-51, Gerente Administrativo, e-mail 

vagner.cordeiro@sesa.pr.gov.br como FISCAL e como SUPLENTE, Julia Cristo Bade, CPF 

076.544.549-29, Assistente Nível I, e-mail julia.bade@funeas.pr.gov.br  

8.15.3 Equipe da Superintendência de Infraestrutura/ Gerência de Projetos e Modernização 

Estrutural responsável pela análise e validação dos projetos: 

 

mailto:eliones.salibian@funeas.pr.gov.br
mailto:vagner.cordeiro@sesa.pr.gov.br
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Arquiteta Michelle Poitevin 

(41) 3798-5393 ramal 2843 

michelle.kp@funeas.pr.gov.br 

Arquiteta Taise Priscila Henckel 

(41) 3798-5393 ramal 2843 

taise.henckel@funeas.pr.gov.br 

Arquiteta Giulia Carvalho Marques 

(41) 3798-5393 ramal 2843 

giulia.marques@funeas.pr.gov.br 

 

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1 Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução do objeto do contrato; 

9.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços realizados nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando o 

Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.4 Utilizar trabalhadores habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.1.5 Relacionar os trabalhadores que executarão os serviços na sede do Contratante, além de 

provê-los conforme as exigências de segurança do trabalho, quando for o caso; 

9.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante; 

9.1.7 Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do 

Contratante sobre a necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.1.8 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

9.1.9 Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do 

trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.10 Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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9.1.11 Manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

9.1.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

9.1.13 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para 

que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos 

termos do artigo 349, XVIII, do Decreto Estadual nº 10.086/2022; 

9.1.14 Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 

privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e 

elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 

suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

9.1.15 Garantir ao Contratante: 

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo ao Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos 

sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, o projeto, suas especificações técnicas, a documentação 

produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do Contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiras subcontratadas, ficando proibida a sua utilização sem que 

exista autorização expressa do Contratante. 

9.2 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

9.2.4 Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

9.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de 

comissão ou servidores especialmente designados, a quem caberá subsidiar o gestor para 

atestar as faturas apresentadas; 

9.2.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do serviço, no 

prazo e na forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

9.2.7 Efetuar eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pela Contratada, conforme o caso; 
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9.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.2.9 Ressarcir a Contratada, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

9.2.10 Adotar as providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 

cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente para a apuração dos ilícitos 

de sua competência; 

9.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

 

10 GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Considerando que: 

a) O objeto desta contratação é viabilizar empresa com expertise para elaboração de 

plano diretor, projetos arquitetônicos e complementares executivos de reforma para 

áreas especificadas, visando à atualização e regularização das instalações prediais 

existentes às leis e normas técnicas vigentes, e demais normas técnicas específicas 

aplicáveis na legislação correlata, para atender as demandas do Hospital Adauto 

Botelho – HAB; 

b) O hospital se encontra parcialmente ocupado, com uso dos ambientes que não 

seguem o previsto originalmente em projeto ou estão inativos, e que a revisão dos 

projetos permitirá a verificação do potencial de operação, avaliando as possíveis 

ampliações dos atendimentos e serviços ofertados; 

c) Trata-se de um serviço intelectual e que a empresa vencedora do certame deve 

possuir conhecimento técnico específico na área hospitalar, em especial psiquiatria, 

entregando um produto compatível as leis e normas técnicas vigentes e aplicáveis ao 

assunto; 

d) Os riscos evidenciados na elaboração do Estudo Técnico Preliminar e no Mapa de 

Riscos indicam que a garantia de execução proporcionará maior segurança para a 

Administração Pública em caso de eventual descumprimento ou interrupção/suspensão 

da execução contratual; 

e) Entende-se a importância da atualização dos projetos mencionados, que alterarão 

significativamente os resultados envolvidos para a Unidade, permitindo-lhe contratar as 

reformas tão almejadas e ampliar seus resultados e atendimentos. Neste sentido, a 

garantia é necessária para cumprir as etapas e requisitos indicados nos documentos 
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desta contratação, culminando em um projeto assertivo e dentro dos prazos 

estabelecidos. 

10.2 Para a presente contratação, além da garantia legal/usual de mercado, será exigida 

garantia estendida do objeto pelo prazo de 5 (cinco) anos. A exigência se justifica em virtude da 

recorrência de erros ou incompatibilidades entre as disciplinas de projeto, que culminam, na 

fase executiva, em dúvidas por parte do vencedor do processo licitatório. Essas divergências 

levam a aditivos de prazos e financeiros, além da necessidade de revisão do projeto pelos 

responsáveis técnicos do objeto, que, ao serem acionados, muitas vezes não demonstram 

proatividade em atender as demandas apresentadas. 

10.3 O prazo proposto foi definido em semelhança ao aplicado na execução de obras, 

conforme estabelecido pelo Código Civil no artigo 618, entendendo-se que o prazo estimado 

permite ao órgão público detentor do projeto aprovado incluir sua execução no Plano de 

Contratação Anual subsequente, realizar trâmites licitatórios e dar início a execução do objeto, 

estando resguardado também durante boa parte, ou na totalidade, do tempo previsto no 

cronograma da obra.  

10.4 O período de 5 (cinco) anos após a entrega final consiste no prazo a qual a 

CONTRATADA será responsável por corrigir quaisquer vícios de projeto que venham a ser 

identificados. As correções serão realizadas sem custo adicional para o cliente, desde que os 

vícios sejam notificados por escrito e confirmados pela empresa dentro do prazo de 30 dias 

após a detecção. 

10.5 O adjudicatário, no prazo de 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceitação do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 10% (dez 

por cento) do valor do contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste 

Edital, conforme disposto no art. 96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que cumpridas 

as obrigações contratuais. 

10.6 Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

10.6.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 

10.6.2 Seguro-garantia; 

10.6.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

10.7 A garantia em dinheiro deverá ser depositada em favor da Contratante, na Instituição 

Financeira indicada pela Administração, com correção monetária, em favor da Contratante. 

10.8 No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
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10.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.10 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria, 

assegurando o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto; 

b) Multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Funeas; 

c) Prejuízos diretos causados à Funeas, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

objeto; 

d) Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela Contratada, prejuízos indiretos 

causados à Funeas e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do objeto; 

10.11 A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente. (art.100 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

10.12 No caso de seguro-garantia, o adjudicatário terá 1 (um) mês, contado da data de 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias, contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da 

Contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e 

mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema 

de Gestão de Materiais, Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com 

os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 

Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 

(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 

no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação, pelo credor, dos dados da 

conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no 

Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

11.3 O prazo estabelecido no item 10.2 ficará suspenso na hipótese prevista nos itens previstos 

nas condições gerais da concorrência eletrônica; 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 

valores serão descontados da fatura apresentada. 
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11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Fundação Estatal de Atenção em Saúde 

do Paraná (FUNEAS), CNPJ 24.039.073/0001-55, Rua do Rosário, nº 144, 10º andar, CEP: 

80.020-110 Curitiba-PR. 

11.5 Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/FUNEAS, é necessário que o 

CNPJ registrado na conta-corrente do licitante seja o mesmo de sua razão social; 

11.6 A FUNEAS efetivará o pagamento devido somente através de depósito em conta-corrente 

da empresa vencedora do certame no Banco do Brasil, não sendo quitados débitos através de 

boletos bancários; 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

11.8 O pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, quando couber, estará sujeito às retenções 

na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos. 

11.9 Os pagamentos devidos à CONTRATADA restringem-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados.  

11.10 O pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, quando couber, estará sujeito às 

retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos 

normativos. 

11.11 Os pagamentos devidos à CONTRATADA restringem-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados.  

12 DO REAJUSTAMENTO 

12.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

12.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
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12.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir do último reajuste. 

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

12.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma, 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

12.8.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

12.8.2 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

12.9 Se, juntamente como o reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo 

e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, será possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 

 

13.REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

13.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

13.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

13.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 

estabelecidos no Anexo II deste edital que corresponde aos documentos de habilitação. 

13.4 A composição da equipe técnica deverá ser multidisciplinar, atendendo aos diversos 

projetos que compõem este objeto. Porém, considerando a complexidade técnica da área 

hospitalar, em especial a psiquiatria, e a necessidade de diálogo e continuidade dos trabalhos 

ao longo desta contratação, indica-se que os profissionais abaixo elencados apresentem 

comprovação de vínculo à empresa contratada e que integrem a elaboração dos projetos em 

todas as etapas previstas. 

13.5 A equipe técnica deverá ser composta, no mínimo, pelos seguintes profissionais: 
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I. 01 (um) Profissional Arquiteto ou Engenheiro Civil, com atribuição de responsável 

pelo Projeto Arquitetônico, Plano Diretor Hospitalar, Coordenação e Compatibilização 

dos Projetos. 

II. 01 (um) Profissional Arquiteto ou Engenheiro Civil, com atribuição de 

responsável pelo Laudo Estrutural, Projeto de Instalações Hidrossanitárias e 

Drenagem, Plano/Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico, Projetos Ambientais, 

Orçamento Geral da obra. 

III. 01 (um) Profissional Engenheiro Mecânico, com atribuição de responsável pelos 

projetos de Climatização.  

IV. 01 (um) Profissional Engenheiro Eletricista, com atribuição de responsável pelo 

Projeto de Sistema de Proteção contra descargas atmosféricas e demais Projetos de 

Instalações Elétricas.                                              

13.6 Avaliação da experiência profissional dos membros da equipe técnica 

 Os membros da equipe técnica de engenharia deverão apresentar atestado de 

capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica, e certidão de acervo técnico (CAT) expedida 

pelo CREA e/ou CAU, para as áreas de Engenharia ou Arquitetura, comprovando atuação em 

projetos de obras e serviços similares ao objeto da licitação em suas especialidades. O acervo 

técnico especificado em cada projeto deverá ser do profissional titular que prestará o serviço de 

elaboração de projeto e não da empresa proponente. 

 De acordo com a Lei n° 14.133/2021, o artigo 67, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021, a 

exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total da contratação. Neste sentido, para a exigência de atestado de 

capacidade técnica para a presente licitação considerou-se: 

1. Parcelas de maior relevância técnica: São aquelas que apresentam relevância 

técnica especial no contexto do objeto, isto é, itens que possuem complexidade técnica 

mais acentuada, maior dificuldade técnica, ou que envolvem domínio inabitual no 

mercado. Para essas parcelas, a comprovação de experiência anterior será importante 

para garantir a execução da etapa correspondente (mesmo que o item não tenha valor 

significativo).  

2. Parcela de maior valor significado do objeto: Refere-se à representatividade 

financeira de um item no total da contratação. Considera-se, neste caso, 

materiais/serviços que representem valor individual igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do valor total estimado da contratação. 

Considerando que o objeto deste processo licitatório se trata de serviços de elaboração 

de projetos com caráter intelectual, torna-se necessário a contratação de empresa com 

expertise e comprovado conhecimento técnico na área hospitalar, em especial em projetos 

relacionados a psiquiatria, sendo este um domínio considerado inabitual no mercado. A 
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comprovação de experiência anterior será importante para garantir a execução das etapas do 

objeto, conforme previstas em Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência. 

Em análise das disciplinas de projeto incluídas no escopo do objeto e a porcentagem de 

cada item em relação ao total previsto para a contratação, destacamos em amarelo os itens 

que somam valores acima de 4% da obra e precisam ser comprovados mediante atestados. 

%

1 52,33%

2 0,54%

3 5,87%

4 7,30%

5 2,40%

6 21,38%

7 0,27%

8 1,91%

9 0,16%

10 7,85%

100%

CUSTO MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS 1.853.517,76R$                              

Custo Máximo Estimado para Contratação de Projetos:

R$1.853.517,76

(um milhão, oitocentos e cinquenta e três mil, quinhentos e dezessete reais e setenta e seis centavos)

Compatibilização e Coordenação de Projetos 116.320,04R$                                 

CUSTO 1.481.984,30R$                              

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI 371.533,46R$                                 

PCA, PGRS e PGRCC e Licenças ambientais 4.002,80R$                                     

Orçamento 28.281,27R$                                   

Projeto de Canteiro de Obras 2.401,68R$                                     

Projeto de Instalações Elétricas Executivo 108.171,80R$                                 

Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico Executivo 35.516,02R$                                   

Projeto de Climatização 316.803,89R$                                 

Projeto Arquitetônico de Reforma Executivo 775.466,96R$                                 

Laudo Estrutural 8.005,60R$                                     

Projeto de Instalações Hidráulicas Executivo 87.014,24R$                                   

PROJETOS DE REFORMA HOSPITAL ADAUTO BOTELHO  CUSTO

 

A disciplina de projeto arquitetônico executivo abrange diversas atividades específicas 

que se relacionam de forma integrada, considerando que todo o terreno do hospital, suas áreas 

externas e internas, bem como as infraestruturas existentes, precisarão ser revisadas de forma 

conjunta e harmônica.  

 Nesse sentido, solicita-se a apresentação de qualificação técnica, mediante comprovação 

de projeto semelhante em complexidade tecnológica e operacional, equivalente ou superior ao 

do objeto deste Termo de Referência. 

13.6.1 As exigências de qualificação técnica para os itens acima mencionados foram baseadas 

na comprovação da execução de projetos semelhantes ao objeto a ser licitado. Essas 

exigências correspondem à área existente da unidade, que é de 13.154,08m² (treze mil cento e 

cinquenta e quatro metros e oito centímetros quadrados). Exige-se a comprovação de 

elaboração de projetos de estabelecimentos assistenciais em saúde (EAS) 

correspondente aproximadamente a 50% (cinquenta por cento), ou seja, 6.575,00m² (seis 

mil, quinhentos e setenta e cinco metros quadrados) para todos os projetos e 

comprovação complementar de elaboração de projetos em estabelecimento assistencial 

de saúde de perfil psiquiátrico, atendendo a no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da 

área estipulada, ou seja, aproximadamente 3.288,00m² (três mil, duzentos e oitenta e oito 

metros quadrados), apenas para a elaboração de projeto arquitetônico. 
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13.6.2 As expertises exigidas não são restritivas, pois existem diversas empresas, sediadas no 

Estado do Paraná e no Brasil, com o acervo técnico exigido que podem participar deste 

certame licitatório. 

13.6.3 As exigências solicitadas com relação aos acervos para os membros da equipe técnica 

são adequadas, necessárias, suficientes e pertinentes para avaliação dos profissionais quanto 

à especificidade do objeto, garantindo que a empresa vencedora do certame possua equipe 

técnica multidisciplinar com aptidão, sendo imprescindível para o sucesso da reforma. 

13.6.4 Requisitos Específicos de Qualificação Técnica para os Projetos. Abaixo estão as 

exigências específicas de qualificação técnica para os profissionais e empresas responsáveis 

pela elaboração de cada tipo de projeto, com finalidade para EAS (estabelecimento 

assistencial de saúde), com área de construção igual ou superior a 6.575,00m² (seis mil 

quinhentos e setenta e cinco metros quadrados) acervados:  

Projeto Arquitetônico  

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Projeto Arquitetônico, em ao menos 01 (uma) edificação 

EAS (Estabelecimento de Assistência à Saúde); 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Projeto Arquitetônico em edificação assistencial de saúde 

de perfil psiquiátrico, em ao menos 01 (uma) edificação EAS (Estabelecimento de Assistência à 

Saúde); 

Projeto do Plano Diretor Hospitalar   

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Projeto de Impermeabilização em ao menos 01 (uma) 

edificação EAS. 

Laudo Estrutural  

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU ou CREA e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Laudo Estrutural, em ao menos 01 (uma) edificação de 

EAS. 

Projeto de Instalações Hidrossanitárias e Drenagem 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e /ou CAU e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Projeto de Instalações Hidrossanitárias e Drenagem, em ao 

menos 01 (uma) edificação EAS. 

Projeto de Instalações Elétricas; Sistema de Proteção contra Descargas 
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Atmosféricas e Projeto de Instalações Elétricas de Média/Alta Tensão 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e /ou CAU e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Projeto de Instalações Elétricas, em ao menos 01 (uma) 

edificação EAS. 

Projeto Técnico de Prevenção a Incêndios e a Desastres (PTPID) 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU e /ou Conselho de 

Classe competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica, comprovando que realizou Projeto Técnico de Prevenção a Incêndios e a Desastres, 

em ao menos 01 (uma) edificação EAS.  

Projeto de Climatização 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CAU, CREA e /ou Conselho de Classe 

competente, e respectivo Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica, 

comprovando que realizou Projeto de Climatização, em ao menos 01 (uma) edificação EAS. 

13.7 Requisitos de habilitação complementares: 

13.7.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica: A licitante deverá apresentar a certidão de 

registro da empresa junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), com a regularidade dentro do prazo de validade 

e com jurisdição na sede da empresa. 

13.7.2 Empresa de Engenharia Não Registrada no CREA-PR: Caso a empresa de engenharia 

não seja registrada no CREA do Estado do Paraná, deverá apresentar o registro no CREA do 

Estado de origem. A empresa vencedora ficará obrigada a apresentar o visto do CREA-PR 

antes da assinatura do contrato. 

13.7.3 Comprovação de Responsabilidade Técnica: Comprovação que o licitante possui, em 

seu nome, atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

responsabilidade técnica, comprovando a execução de projeto de estabelecimentos de saúde 

com área igual ou superior a 6.575,00m² (seis mil quinhentos e setenta e cinco metros 

quadrados) acervados para todos os projetos e comprovação complementar de elaboração de 

projetos em estabelecimento assistencial de saúde de perfil psiquiátrico, atendendo a no 

mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da área estipulada, ou seja, aproximadamente 

3.288,00m² (três mil, duzentos e oitenta e oito metros quadrados), apenas para a elaboração 

de projeto arquitetônico. 

13.7.4 Certidão de Acervo Técnico (CAT), ART ou RRT: Os atestados apresentados para a 

comprovação de responsabilidade técnica na execução dos serviços somente serão 

considerados válidos se acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), ou 

ART ou RRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU. 

13.7.5 Apresentação da Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física, com regularidade do(s) 

profissional(is) indicado(s) pelo licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
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Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro de seu prazo de 

validade. 

13.7.6 Declaração formal, assinada pelo responsável técnico do licitante, atestando o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo no 

Anexo VII da minuta de contrato. 

 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1 A continuidade do contrato administrativo será admissível em caso de fusão, cisão ou 

incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que atendidos os seguintes 

requisitos: 

a) A nova pessoa jurídica deve atender a todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; 

b) Devem ser mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  

c) Não poderá haver prejuízo à execução do objeto pactuado, sendo necessário o 

consentimento expresso da Administração para a continuidade do contrato. 

14.2 A alteração subjetiva mencionada no item 14.1 deverá ser formalizada por meio de termo 

aditivo ao contrato. 

 

15 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

15.1 O serviço será prestado em três etapas, conforme cronograma físico-financeiro, e terá 

início em 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo de Contrato, aceite ou instrumento 

equivalente;  

15.2. Cabe ao fiscal do contrato, em conjunto com a Superintendência de Infraestrutura, avaliar 

o caso concreto e estabelecer o prazo para as correções necessárias. 

15.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022, poderá ser dispensado o 

recebimento provisório dos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021, desde que os serviços não envolvam aparelhos, equipamentos ou 

instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

15.4 Os serviços serão considerados definitivamente recebidos no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da última etapa do cronograma físico financeiro. Esse prazo 

será condicionado à verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e dos 

materiais empregados, com aceitação formal por meio de termo circunstanciado. 

15.4.1 Caso a verificação mencionada no item anterior não seja realizada dentro do prazo 

fixado, o recebimento será considerado concluído automaticamente no último dia prazo. 

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não isenta a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos decorrentes de execução inadequada ou incorreta do contrato. 

15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso estejam em desacordo 

com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato. O fiscal 
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do contrato, avaliando o caso concreto, poderá fixar um prazo para a substituição do bem ou 

refazimento do serviço, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1 A fiscalização técnica dos contratos deverá avaliar constantemente a execução do objeto, 

utilizando o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 

III. O pagamento poderá ser redimensionado com base nos indicadores estabelecidos sempre 

que a CONTRATADA: 

16.1.1 Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas. 

16.1.2 Deixar de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los em quantidade ou qualidade inferior à demandada. 

16.2 Durante a execução do objeto, na fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado e a Gerência de Projetos e Modernização Estrutural deverão monitorar 

continuamente o nível de qualidade dos serviços, a fim de evitar a degradação do 

desempenho. Caso identificado qualquer defeito, falhas ou irregularidade, deverá ser solicitada 

à CONTRATADA a correção imediata. 

16.3 O fiscal técnico e a Gerência de Projetos e Modernização Estrutural deverão apresentar 

ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto, ou, se necessário, a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados. 

16.4 O preposto da CONTRATADA deverá assinar o documento de avaliação, tomando ciência 

dos resultados apresentados.  

16.5 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação de serviços com nível de 

conformidade inferior ao exigido, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, proveniente exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

16.6 Na hipótese de desconformidade contínua na prestação dos serviços em relação à 

qualidade exigida, especialmente quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deverão ser aplicadas as sanções 

cabíveis à CONTRATADA conforme as regras estabelecidas no ato convocatório. 

16.7 O fiscal técnico e a Gerência de Projetos e Modernização Estrutural deverão realizar a 

avaliação conforme o cronograma físico-financeiro, garantindo que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar, ou quando necessário, aferir o desempenho e a qualidade da prestação 

dos serviços. 

16.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada fase do cronograma físico-

financeiro, o fiscal técnico e a Gerência de Projetos e Modernização Estrutural deverão apurar 

o resultado das avaliações da execução, e, se necessário, realizar a análise do desempenho e 
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da qualidade da prestação dos serviços prestados, conforme os indicadores estabelecidos no 

ato convocatório. Essa avaliação poderá resultar no redimensionamento dos valores a serem 

pagos à CONTRATADA, com registro em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

17. SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 A subcontratação será permitida conforme disposto no item 13 deste Termo de Referência, 

desde que devidamente justificada pela contratada e atendidas as condições previstas para 

sua efetivação. 

17.2 Justificativa para Subcontratação: A subcontratação do objeto será permitida, pois atende 

às recomendações dos elementos técnicos instrutores e se mostra vantajosa para a execução 

do contrato, com o objetivo de garantir a plena consecução das finalidades contratadas, 

respeitando o interesse público. A utilização de subcontratação, neste caso, visa otimizar a 

alocação de recursos técnicos especializados que a contratada não possui diretamente em seu 

quadro, sem comprometer a qualidade do serviço prestado. Além disso, a subcontratação será 

estabelecida de forma a assegurar que o objeto do contrato seja executado de forma eficiente 

e eficaz, atendendo a todos os requisitos técnicos e legais exigidos. A execução por meio de 

subcontratação se justifica pela necessidade de uma equipe técnica qualificada e pela natureza 

específica de algumas atividades, como determinado no item 13 deste Termo de Referência, 

que exigem especialização e/ou recursos técnicos adicionais que a contratada pode não dispor. 

17.3 A subcontratação parcial do objeto será permitida, até o limite de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

17.4 A subcontratação será permitida exclusivamente para a composição da equipe técnica 

indicada, conforme previsto no item 13 deste Termo de Referência, para garantir a plena 

execução das atividades do contrato, com a participação de profissionais qualificados e 

especializados. 

17.5 É vedada a subcontratação de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que tenham participado da licitação; 

17.6 A subcontratação dependerá de autorização prévia do contratante, que será responsável 

por avaliar se o subcontratado cumpre todos os requisitos de qualificação técnica necessários 

para a execução da parcela do objeto a ser subcontratada, conforme as exigências legais e 

contratuais. 

17.7 A subcontratação não exonera a contratada de sua responsabilidade integral perante a 

Administração Pública quanto à qualidade técnica dos serviços prestados, sendo a contratada 

a única responsável pela supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, além de 

garantir o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais. 

17.8 Quando permitida a subcontratação, a contratada deverá apresentar a documentação da 

subcontratada que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica 

necessária para a execução da parcela do projeto ou do serviço subcontratado, atendendo a 

todos os requisitos exigidos pela Administração Pública. 
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17.9 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que tenha vínculo técnico, 

comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que participe da licitação, fiscalização ou gestão do 

contrato, ou caso haja vínculo de parentesco até o terceiro grau, conforme disposto na 

legislação pertinente. 

17.10 Em qualquer hipótese de subcontratação, a responsabilidade pela perfeita execução 

contratual permanece integralmente com a CONTRATADA. A CONTRATADA deverá 

supervisionar e coordenar as atividades do subcontratado, respondendo perante o contratante 

pelo cumprimento rigoroso das obrigações contratuais relacionadas à subcontratação. 

A subcontratação visa garantir que as atividades específicas do contrato sejam executadas por 

empresas ou profissionais especializados, assegurando a eficiência e a qualidade do serviço. 

Com a devida supervisão da contratada, esta prática contribui para o cumprimento das 

finalidades do contrato, respeitando os limites de capacidade técnica e financeira da 

CONTRATADA e atendendo ao interesse público. 

 

18. VISTORIA 

18.1 Os licitantes poderão realizar vistoria no local onde os serviços serão executados até o 

último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, a fim de se inteirar das 

condições e grau de dificuldade existentes. A vistoria deverá ser agendada previamente junto 

ao Gerência Administrativa da Unidade HAB, com o responsável Vagner José Cordeiro, pelo 

telefone (41) 2105-6007. 

18.2 Caso os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante, atestando o pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante dos Modelos de Declaração 

(Modelo 3 do Anexo VI deste Edital). 

18.3 A não realização da vistoria não poderá embasar alegações posteriores de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços. A licitante vencedora deverá assumir os ônus decorrentes da 

execução dos serviços. 

18.4 Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade 

existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou para pleitear 

acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão custeadas pelo orçamento da 

FUNEAS e serão especificadas no tempo da contratação. 
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19.2 A contratação para elaboração de Projetos Arquitetônicos e complementares para o 

Hospital Adauto Botelho, HAB, está prevista no PCA6 da unidade, conforme protocolo 

20.529.354-0. 

20. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, desde que atendidas as 

condições estabelecidas no art. 15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e do Decreto n.º 10.086, 

de 2022 e nas disposições deste edital, conforme a justificativa técnica e econômica constante 

do procedimento administrativo. 

20.1 As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto 

licitado. 

20.2 O arrematante deverá entregar, juntamente os documentos de habilitação: 

a) Compromisso público ou particular registrado em cartório, de constituição do consórcio, 

subscrito por todos os consorciados, no qual constarão os poderes e encargos de cada 

consorciado, além da indicação da etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o 

respectivo percentual de participação; 

b) Documento que indique a empresa responsável pela liderança do consórcio, a qual deverá 

atender às condições de liderança fixadas neste edital. No caso de consórcio formado por 

empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa 

brasileira. 

20.3 Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados individualmente por 

consorciado, sendo admitido, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos 

de cada consorciado, proporcionalmente à sua respectiva participação, e, para efeito de 

qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na 

proporção de sua respectiva participação. 

20.4 A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por meio de mais de 

um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outra licitante. 

20.5 Os integrantes do consórcio responderão de forma solidária pelos atos praticados em 

conjunto, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

20.6 A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá 

subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio.  

20.7 Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia de 

execução do contrato, quando exigida.  

20.8 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 

objeto licitado, até sua aceitação definitiva. 

 
6Protocolo:20.529.354-0/ 

https://www.funeas.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2024-
05/anexo_6_planilha_pca2024_atualizacao_01.02.2024_atual_24052024.pdf 
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20.9 Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores 

responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou 

sócio de outra empresa consorciada. 

20.10 Em caso de consórcio, o licitante vencedor ficará obrigado a promover, antes da 

celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão competente, nos 

termos do compromisso firmado entre os consorciados. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 O licitante e a CONTRATADA que incorrerem em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 

do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo das implicações penais previstas no 

Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

22. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022. 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 

integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022, bem como as 

orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do 

Paraná. 

 

 

 

Curitiba, 17 de março de 2025 

 

 

 
(Assinado e datado digitalmente) 

Taise Priscila Henckel 

Gerente de Projetos e Modernização Estrutural 

Responsável pela elaboração do Termo de 
Referência 

 

 
(Assinado e datado digitalmente) 

Michelle Poitevin 
Superintendente de Infraestrutura 

Responsável pela elaboração do Termo de 
Referência 

 

 
(Assinado e datado digitalmente) 

Karoline Villarreal Pedrozo 

Gerente de Compras – DA/GSPA/GCOMP 

Responsável pela revisão do Termo de Referência 
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ANEXO XX.I 
PLANILHA DE CÁLCULO DE VALORES DE PROJETO 

      

 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ 
 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA 

GERÊNCIA DE PROJETOS E MODERNIZAÇÃO ESTRUTURAL  
      

      

Protocolo: 21.768.746-2     

Objeto: Contratação de Projetos para reforma do 

Hospital Adauto Botelho 
    

      

 Área total edificação 13154,08 m² 

 Área Bloco ADM  2290,58 m² 

   Área dos Pavilhões 

Assistenciais  
10863,50 m² 

 Área total a Reformar 13154,08 m² 

 Número de Pavimentos 1,00 und. 

 Valor da hora técnica  R$                     200,14   

 *Custo mínimo de projeto  R$                  1.288,78   

      

CUSTO MÁXIMO ESTIMADO PARA PROJETOS - RESOLUÇÃO CONJUNTA SEIL/DER nº 003/2012 
      

      
      

1 PROJETO ARQUITETÔNICO EXECUTIVO Unidade Fator/Quant.  Custo  Subtotal 

        

1.1 Levantamento arquitetônico  área total edificação  0,10 R$ 32,65 R$ 42.948,07 

1.2 
Projeto arquitetônico executivo de 

reforma 
área total a reformar  1,50 R$32,65  R$         644.221,07  
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1.3 
Leiautes de mobiliário, máquinas e 

equipamentos 
área total a reformar  0,15 R$32,65  R$           64.422,11  

1.4 Perspectivas/3D área total a reformar  0,05 R$32,65  R$           21.474,04  

1.5 
Projeto de Impermeabilização (horas 

técnicas) 
horas técnicas 12,00 R$200,14  R$             2.401,68  

        

Total dos itens referentes ao Projeto Arquitetônico 

PA-E 
       R$         775.466,96  

      

2 LAUDO ESTRUTURAL  Unidade  Fator/quant.  Custo  Subtotal  

2.1 Laudo estrutural dos pavilhões  hora técnica 40,00 R$ 200,14 R$ 8.005,60 

Em função de tratar-se de um projeto com características específicas e não constante em tabelas de honorários, foi estimado um prazo para a sua elaboração em horas técnicas, 

com valor de R$200,14/hora técnica, baseado nas Tabelas de Honorários de Projetos de Edificações SEIL/DER, considerando a Hora Técnica SINAPI/SEIL de Engenheiro/Arquiteto 

Sênior. 

Total dos itens referentes ao Laudo Estrutural   R$             8.005,60  

            

3 
PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

EXECUTIVO  
Unidade Fator/Quant.  Custo  Subtotal 

        

3.1 

 Projeto Executivo de Instalações 

Hidrossanitárias em Hospitais e 

Similares - Projeto compreendendo água 

fria, água quente, esgoto, águas 

pluviais, aproveitamento de águas 

pluviais, vapor e gases medicinais 

área total a reformar  1,50 R$4,41  R$           87.014,24  

        

Total dos itens referentes ao Projeto Hidrossanitário 

PIH-E 
       R$           87.014,24  

      

4 
PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

EXECUTIVO  
Unidade Fator/Quant.  Custo  Subtotal 
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4.1 

Projeto de instalações elétricas executivo 

contendo desenhos, especificações e 

memorial de cálculo.  Projeto 

compreendendo Luz, Força, Telefonia, 

Lógica, SPDA, Sonorização, CFTV, 

Automação e Segurança - Prédios com 

menos de 7 pavimentos  

área total a reformar  1,50 R$5,32  R$         104.969,56  

4.2 
Projeto de Geração de Energia 

Fotovoltaica conectada à rede 
horas técnicas 16,00 R$200,14  R$             3.202,24  

  

Total dos itens referentes ao Projeto Elétrico PIE-E        R$         108.171,80  
      

5 
PROJETO TÉCNICO DE PREVENÇÃO A 

INCÊNDIO E DESASTRES 
Unidade Fator/Quant.  Custo  Subtotal 

        

5.1 

Projeto de prevenção contra incêndio e 

pânico executivo contendo desenhos, 

especificações e memorial de cálculo - 

Prédios com menos de 7 pavimentos 

área total a reformar 1,00 R$2,70  R$           35.516,02  

        

Total dos itens referentes ao PTPID-E        R$           35.516,02  

        

6 PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO          

            

  Ambientes  Unidade (m²) Fator/Quant.  Custo  Subtotal 

6.1 Bloco administrativo área total a reformar  1,00 R$13,19 30.213,90 

6.2 Pavilhões assistenciais área total a reformar  1,00 R$26,38 286.589,99 

            

Total dos itens referentes ao Projeto de Climatização        R$         316.803,89  
      

7 PCA, PGRS e PGRCC  Unidade Quant.  Custo  Subtotal 
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7.1 

PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL (PCA), 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS (PGRS) E PLANO DE 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL (PGRCC) e ESTUDOS 

E LICENÇAS AMBIENTAIS 

horas técnicas 20,00  R$                     200,14   R$             4.002,80  

Em função de tratar-se de um projeto com características específicas e não constante em tabelas de honorários, foi estimado um prazo para a sua elaboração em horas técnicas, 

com valor de R$200,14/hora técnica, baseado nas Tabelas de Honorários de Projetos de Edificações SEIL/DER, considerando a Hora Técnica SINAPI/SEIL de Engenheiro/Arquiteto 

Sênior. 

            

Total dos itens referentes a elaboração de PGRCC        R$             4.002,80  
      

8 ORÇAMENTO Unidade Fator  Custo  Subtotal 

        

8.1 Orçamento área total a reformar  1,00 R$2,15  R$           28.281,27  

        

Total dos itens referentes a Orçamento        R$           28.281,27  
      
      

9 PROJETO DE CANTEIRO DE OBRAS Unidade Quant.  Custo  Subtotal 

        

9.1 
Projeto de Canteiro de Obras contendo 

desenho, memorial e especificação 
horas técnicas 12,00  R$                     200,14   R$             2.401,68  

Em função de tratar-se de um projeto com características específicas e não constante em tabelas de honorários, foi estimado um prazo para a sua elaboração em horas técnicas, 

com valor de R$200,14/hora técnica, baseado nas Tabelas de Honorários de Projetos de Edificações SEIL/DER, considerando a Hora Técnica SINAPI/SEIL de Engenheiro/Arquiteto 

Sênior. 

        

Total dos itens referentes a Projeto de Canteiro de 

Obras 
       R$             2.401,68  

      

10 
COMPATIBILIZAÇÃO E COORDENAÇÃO 

DE PROJETOS 
Unidade Fator  Custo  Subtotal 

        

10.1 
Compatibilização e Coordenação dos 

Projetos  

15% do Proj. Arq. 

Executivo 
0,15 R$775.466,96  R$         116.320,04  
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Total dos itens referentes a Compatibilização e 

Coordenação 
       R$         116.320,04  

      

CUSTO TOTAL  R$  1.481.984,30  

BDI (não incidindo sobre o Item 7 da Res. SEIL/DER nº 003/12) 25,07%  R$     371.533,46  

CUSTO MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS  R$  1.853.517,76  

 

 

Quadro resumo: 

 

 

 

 

 

 

  

  

      

PROJETOS DE REFORMA HOSPITAL ADAUTO BOTELHO   CUSTO % 

1 Projeto Arquitetônico de Reforma Executivo   R$                                 775.466,96  52,33% 

2 Laudo Estrutural   R$                                     8.005,60  0,54% 

3 Projeto de Instalações Hidráulicas Executivo   R$                                   87.014,24  5,87% 

4 Projeto de Instalações Elétricas Executivo   R$                                 108.171,80  7,30% 

5 Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico Executivo   R$                                   35.516,02  2,40% 

6 Projeto de Climatização  R$                                 316.803,89  21,38% 

7 PCA, PGRS e PGRCC e Licenças ambientais  R$                                     4.002,80  0,27% 

8 Orçamento   R$                                   28.281,27  1,91% 

9 Projeto de Canteiro de Obras  R$                                     2.401,68  0,16% 

10 Compatibilização e Coordenação de Projetos  R$                                 116.320,04  7,85% 

CUSTO  R$                              1.481.984,30  100% 

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI  R$                                 371.533,46    

CUSTO MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS  R$                              1.853.517,76    
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Custo Máximo Estimado para Contratação de Projetos: 

R$1.853.517,76 

(um milhão, oitocentos e cinquenta e três mil, quinhentos e dezessete reais e setenta e seis centavos) 

 
CÁLCULO DO VALOR UNITÁRIO DE PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO 

 

LOCAIS 
Custo 
(Ab) 

CLIMATIZA? 
VENTILAÇÃO 
MECÂNICA? 

COEF 
A 

(Fa) 

COEF 
B 

(Fb) 

COEF 
C 

(Fc) 

COEF 
D 

(Fd) 

 VALOR UNITÁRIO 
CORRIGIDO 

(Ac) 

SETOR ADMINISTRATIVO 

1 BLOCO ADMINISTRATIVO 6,20 SIM 6,20 NÃO 0,00 1,00 1,00 1,15 1,85 
13,19 

2 PAVILHÕES ASSISTENCIAIS 6,20 SIM 6,20 NÃO 0,00 2,00 1,00 1,15 1,85 
26,38 
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CÁLCULO DO BDI 

25,07%

onde: 

BDI = BENEFÍCIOS E DESPESAS 

INDIRETAS

CD = CUSTO DIRETO

*fórmula retirada da Resolução 

SEIL/DER 001/2012 

BDI =

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

GERÊNCIA DE PROJETOS E MODERNIZAÇÃO ESTRUTURAL

COMPOSIÇÃO DO BDI PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA

   (%)=30−((  −150.000))/270.000

B  =30−((1.481.584,02−150.000))/270.000
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ANEXO XX.II 
 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 
OBJETO

MUNICÍPIO

EMPRESA

PROTOCOLO

7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 30 7 15 22 80

7 15 22 30 37 45 52 60 7 15 22 90 7 15 22 120 7 15 22 150 7 15 22 180 7 15 22 210 157 165 172 240 247 255 262 320

52,33%

1ª ENTREGA 

APRESENTAÇÃO DO 

ESTUDO PRELIMINAR 

ANÁLISE SI/GPME 
APROVAÇÃO ESTUDO 

PRELIMINAR
10,47% 155.093,39R$      

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA 

ANTEPROJETO

2ª APRESENTAÇÃO ETAPA 

ANTEPROJETO
APROVAÇÃO ANTEPROJETO 20,93% 310.186,78R$      

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
20,93% 310.186,78R$        775.466,96R$        

0,54%
APRESENTAÇÃO DO 

LAUDO E REFORÇO  
ANÁLISE SI/GPME 

APROVAÇÃO ESTUDO 

PRELIMINAR 
100,00% 8.005,60R$           8.005,60R$             

5,87%

1ª ENTREGA 

APRESENTAÇÃO DO 

ESTUDO PRELIMINAR 

ANÁLISE SI/GPME 
APROVAÇÃO ESTUDO 

PRELIMINAR
1,17% 17.402,85R$         

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA 

ANTEPROJETO

2ª APRESENTAÇÃO ETAPA 

ANTEPROJETO
APROVAÇÃO ANTEPROJETO 2,35% 34.805,70R$         

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
2,35% 34.805,70R$          87.014,24R$          

7,30%

1ª ENTREGA 

APRESENTAÇÃO DO 

ESTUDO PRELIMINAR 

ANÁLISE SI/GPME 
APROVAÇÃO ESTUDO 

PRELIMINAR
1,46% 21.634,36R$         

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA 

ANTEPROJETO

2ª APRESENTAÇÃO ETAPA 

ANTEPROJETO
APROVAÇÃO ANTEPROJETO 2,92% 43.268,72R$         

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
2,92% 43.268,72R$          108.171,80R$        

2,40%

1ª ENTREGA 

APRESENTAÇÃO DO 

ESTUDO PRELIMINAR 

ANÁLISE SI/GPME 
APROVAÇÃO ESTUDO 

PRELIMINAR
0,96% 14.206,41R$         

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
1,44% 21.309,61R$          35.516,02R$          

21,38%

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA 

ANTEPROJETO

APROVAÇÃO 

ANTEPROJETO
8,55% 126.721,56R$      

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
12,83% 190.082,33R$        316.803,89R$        

0,16%

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
0,16% 2.401,68R$             2.401,68R$             

0,27%

APRESENTAÇÃO PROT. 

DE ANÁLISE DOS 

ÓRGÃOS

1ª APRESENTAÇÃO 

ETAPA PROJETO 

EXECUTIVO

APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO 

E APROVAÇÃO 

PROJETOS LEGAIS

0,27% 4.002,80R$             4.002,80R$             

7,85% 3,14% 46.528,02R$         4,71% 69.792,03R$          116.320,04R$        

1,91%

1ª APRESENTAÇÃO 

SERVIÇOS 

PRELIMINAR 

(ESTRUTURA E 

TÓPICOS)

(ANÁLISE)

2ª APRESENTAÇÃO 

SERVIÇOS 

PRLEIMINAR (LISTA 

DE SERVIÇOS)

(ANÁLISE)
APROVAÇÃO 

ETAPA EXECUTIVO
1,91% 28.281,27R$          28.281,27R$          

114,06% 216.342,61R$      37,89% 561.510,77R$      47,51% 704.130,92R$        1.473.978,70R$     
C/ BDI 270.579,70R$      C/ BDI 702.281,52R$      C/ BDI 880.656,54R$        1.853.517,76R$     

Orçamento

Projetos Ambientais

* ALTERAÇÕES ORIUNDAS DAS APROVAÇÕES NOS ÓRGÃOS COMPETENTES DEVEM SER COMPATIBILIZADAS NOS PROJETOS VERSÕES EXECUTIVAS, ASSIM COMO DEVE SER APRESENTADO À FISCALIZAÇÃO CÓPIA DE TODO ELEMENTO ENTREGUE 

EM ÓRGÃO LEGAL PARA CONHECIMENTO E MITIGAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADES 

*DEVERÁ SER APRESENTADO À FISCALIZAÇÃO RELATÓRIO MENSAL DO HISTÓRICO DO ANDAMENTO DAS APROVAÇÕES

(ANÁLISE)

Compatibilização e 

Coordenação dos Projetos
COMPATIBILIZAÇÃO ANTEPROJETO COMPATIBILIZAÇÃO PROJETO EXECUTIVO E LEGAL

Projeto de Canteiro de Obras (ANÁLISE)

Projeto de Climatização (ANÁLISE) (ANÁLISE)

PTPID (ANÁLISE)

Projeto de Instalações Elétricas
ANÁLISE 

SI/GPME
(ANÁLISE)

Projeto de Instalações 

Hidrossanitárias e Drenagem

ANÁLISE 

SI/GPME
(ANÁLISE)

(ANÁLISE)

Laudo Estrutural 

DIAS NO MÊS

DIAS CORRIDOS

Projeto Arquitetônico
ANÁLISE 

SI/GPME

ETAPA
LEVANTAMENTOS PRÉVIOS, ESTUDO PRELIMINAR E ESTUDOS AMBIENTAIS

ESTUDOS AMBIENTAIS E ABERTURA PROTOCOLO ÓRGÃOS LEGAIS
ANTEPROJETO E PROJETO LEGAL PROJETO EXECUTIVO 

 TOTAL MÊS 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS

% DA ETAPA CUSTO

120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS

% DA ETAPA CUSTO

240 DIAS 320 DIAS
% DA 

ETAPA
CUSTO

SECRETARIA DE SAÚDE HOSPITAL ADAUTO BOTELHO

FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO EM SAÚDE DO ESTADO DO PARANÁ PINHAIS-PR

DIRETORIA ADMINISTRATIVA FUNEAS

GERÊNCIA DE PROJETOS E MODERNIZAÇÃO ESTRUTURAL

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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ANEXO XX.III 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1 O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o provedor de 
serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 
pagamento. 

1.2  Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade. 

1.3  Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição 
de descontos no valor de pagamento devido. 

1.4  Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não 
configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades previstas em 
contrato. 

 

2 CONDIÇÕES GERAIS 

2.1  Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e utilizado o 
Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e metas definidos 
neste documento. 

2.2  A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em penalidades, conforme 
prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de apresentação, 
pontualidade, disponibilidade e de prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores. 

2.3  O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de qualidade que 
assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da qualidade da execução 
contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida. 

2.4  Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com suas 
obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho. 

2.5  O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato, cabendo ao 
Fiscal Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados. 

2.6  Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição de resultado 
descritas nos itens abaixo. 

 

3 DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” ou “Não 
aplicável” para o “mês de medição” para cada item avaliado e as respectivas justificativas, se necessário. 

3. 2 Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas 
abaixo. 

3.3 A pontuação sobre a qualidade dos serviços será medida de 0 (zero) e 100 (cem). 

3.4 Nota 100 (cem) é o serviço prestado com máxima eficiência e qualidade. 

3.5 Nota 0 (zero) o serviço apresentado está desprovido totalmente de eficiência e qualidade. 
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INDICADOR I – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Aferição: Condicionada à verificação pelo Fiscal de Contrato e a Gerência de Projetos e Modernização 
Estrutural que detalhará a ocorrência. 

Critério de avaliação 

Critério (faixas de pontuação) Pontos 

Sem ocorrências de 86 a 100 pontos 

01 Ocorrência De 81 a 85 pontos 

02 Ocorrência De 71 a 80 pontos 

03 Ocorrência De 61 a 70 pontos 

04 Ocorrência De 51 a 60 pontos 

05 Ocorrências Abaixo de 51 pontos 

Ocorrências 

1 - Deixar de Manter os serviços durante todo o período de execução contratual, atendendo a todos os 
critérios/exigências contratuais para a função, garantindo sua substituição eventual ou definitiva, sempre 
que necessário (o substituto deverá atender integralmente, aos mesmos critérios/exigências contratuais). 

2 - Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento. 

3 - Retirar profissionais do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia. 

4 - Deixar de substituir funcionário com rendimento insatisfatório ou que tenha conduta incompatível com 
suas atribuições no prazo previsto. 

5 - Manter funcionário sem as competências previstas, para a execução dos serviços. 

6 - Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência. 

7 - Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela, após 
reincidência formalmente notificada pelo Órgão Fiscalizador, por item e por ocorrência. 

8 - Atraso no fornecimento dos materiais e/ou equipamentos, conforme condições previstas em Edital, 
necessários à execução dos serviços. 

9 - Entrega de material em quantidade inferior ao estipulado do Termo de Referência. 

10 - Não substituição de materiais em desconformidade com a qualidade especificada no Termo de 
Referência. 

Mecanismo de cálculo: Será aplicada a pontuação de 10 pontos para cada ocorrência verificada. 
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4 CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS 

4.1 As pontuações relativas à aferição de qualidade devem ser totalizadas conforme as etapas a serem 
seguidas do cronograma físico financeiro, conforme especificações apresentadas nas tabelas acima. 

4.2 A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no intervalo de 0 
(zero) a 100 (cem) pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada indicador. 

4.3 A primeira etapa do contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste e 
aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. 

4.4 A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de satisfação, 
que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa. 

 

5 FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS 

5.1 As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância: 
 

FAIXA DE PONTUAÇÃO OBTIDA PERCENTUAL DE DESCONTO 

De 86 a 100 pontos 0% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento 

De 81 a 85 pontos 1% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento 

De 71 a 80 pontos 2% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento 

De 61 a 70 pontos 3% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento 

De 51 a 60 pontos 5% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento 

Abaixo de 51 pontos 10% de desconto no valor da nota fiscal de pagamento 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 


